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EDITORIAL

A Política de Assistência Social tem como principal objetivo promover a autonomia de 

famílias e indivíduos. Os resultados do desenvolvimento de suas ações e serviços efetivam-se 

no suporte às pessoas em situação de risco pessoal e social, seja relacionado a seus direitos 

constitucionais, junto às demais políticas públicas ou no atendimento imediato de necessidades 

básicas de sobrevivência e dignidade. 

A Revista IMPACTO SUAS, com publicação bienal, foi idealizada como ferramenta de 

divulgação de práticas, ações e serviços desta política pública em Mato Grosso do Sul, demons-

trando-a enquanto direito público reclamável e imprescindível na identificação e quebra de 

ciclos de vulnerabilidade.

 Em sua 1ª edição, fomenta a publicação de textos em várias áreas do conhecimento, 

discutindo temas relevantes no cenário atual. Destacam-se o histórico da primeira Escola do 

SUAS em âmbito Nacional e a relevante realização da primeira e segunda edições do Prêmio 

Mariluce Bittar que contempla artigos de vários municípios que retratam boas práticas nos 

serviços prestados a comunidade em geral. 

Há também o espaço exclusivo dedicado a equipe de gestão estadual com produções de 

todas as coordenadorias da Superintendência da Assistência Social. A Seção Caminhos 

Percorridos, busca valorizar e divulgar amplamente as tecnologias de inovação social desen-

volvidas a partir de estudos e discussões coletivas.

Como veículo de divulgação, a Revista cumpre com seu papel levando informações e 

orientações sob as diretrizes de uma prestação de serviço e atendimento aos gestores e usuári-

os pautadas na cientificidade e nos aportes legais de nosso país.

Elisa Cleia Pinheiro Rodrigues Nobre

Secretária de Estado de Direitos Humanos, Assistência Social e Trabalho
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EM PAUTA

Em março de 2020 a Organização 

Mundial da Saúde declarou situação de 

“Emergência em Saúde Pública de importân-

cia internacional” devido ao surgimento do 

coronavírus causador da doença COVID-19, 

cujos impactos foram desastrosos em todo o 

mundo.

No Brasil, tal situação exigiu e está 

exigindo dos chefes das três esferas de 

governo medidas urgentes no sentido de 

promover o enfrentamento da pandemia, 

dentre elas, a edição de atos normativos afim 

de dar amparo legal à pratica de atos adminis-

trativos voltados ao combate à crise instalada.

Em 6 de fevereiro de 2020, foi editada a 

Lei Federal nº 13.979/2020, alterada pelas 

Medidas Provisórias nº 926/2020 e nº 

951/2020, cujas disposições tratam sobre as 

medidas de enfrentamento da situação de 

emergência de saúde pública decorrente do 

novo coronavírus. 

Referida Lei foi regulamentada pelo 

Decreto nº 10.282/2020 e suas alterações 

que definiu quais seriam os serviços e 

atividades essenciais para o enfrentamento 

da crise. Ainda, o Decreto Legislativo nº 

6/2020 reconheceu para fins do art. 65 da Lei 

Complementar nº 101/2000, a ocorrência de 

estado de calamidade pública e o Decreto 

Estadual nº 15.396, de 19 de março de 2020, 

que declarou, situação de emergência em 

razão da pandemia por Doenças Infecciosas 

Virais - Covid-19, que instituiu medidas 

restritivas voltadas ao enfrentamento da 

emergência de saúde pública decorrente do 

coronavírus no território do Estado de Mato 

Grosso do Sul, foi revogado pelo Decreto Nº 

15.735, de 20 de Julho de 2021.

Apesar de hoje os Estados, terem flexi-

bilizado a exigência do uso de máscara e a 

manutenção do distanciamento social, a pan-

demia de Covid-19 ainda não acabou. A opi-

nião de especialistas é que o SARS-CoV-2 

vai progredir para se tornar um vírus endêmi-

co, ou seja, que continuará circulando entre 

nós e causando pequenos surtos em certas 

épocas. Entretanto, ainda não é possível 

afirmar que já vivemos a transição de pande-

mia para endemia. 

Em Mato Grosso do Sul, até a primeira 
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quinzena de maio de 2022, tivemos 531.259 

casos confirmados, 10.543 óbitos e 77.01% 

da população vacinada. Segundo o 

Informativo da Vigilância Socioassistencial¹, 

foram acometidos pela COVID 3.586 traba-

lhadores e trabalhadoras do SUAS, destes 

infelizmente 29 foram à óbito.

Sendo o isolamento remoto a medida 

mais eficaz para conter o avanço avassala-

dor da pandemia, enquanto eram produzidas 

e distribuídas as vacinas, o trabalho remoto e 

o uso de novas tecnologias passaram a fazer 

parte do cotidiano especialmente dos traba-

lhadores da Assistência Social. 

Tempos difíceis, mas não impossíveis. 

Uso de novas ferramentas e inovação de 

práticas. O esforço mental e emocional para 

absorver essa nova forma de vida, gestão e 

implementação do SUAS, além das frusta-

ções por não serem prioridade no calendário 

de vacina, embora a Assistência Social fosse 

considerada serviço essencial, culminou no 

aumento de trabalhadores/as acometidos/as 

por doenças e transtorno mentais.  

Desde outubro de 2021 o Governo 

Federal estabeleceu as regras de retorno 

gradual ao trabalho presencial. Nesta dire-

ção, o Governo do Estado do Mato Grosso do 

Sul, com o apoio técnico da Organização 

Pan-Americana de Saúde (OPAS/OMS), 

criou o Programa de Saúde e Segurança na 

Economia (PROSSEGUIR), com o objetivo 

de estruturar um método baseado em dados, 

informações e indicadores capazes de 

nortear os diversos agentes da sociedade, 

principalmente os entes públicos, a tomarem 

suas decisões e tornarem suas ações mais 

eficientes no combate à propagação e aos 

impactos da COVID 19 em nosso Estado.

Com a flexibilização e o avanço da 

vacinação, a volta ao trabalho presencial 

também retornou e agora vivenciamos os 

efeitos pós pandemia.

A Organização Pan-Americana da 

Saúde em janeiro de 2021 destacou que “ Os 

trabalhadores da saúde e da linha de frente 

que enfrentam maiores riscos físicos, altas 

demandas de trabalho e estigmatização 

social também foram fortemente impactados 

pela pandemia”. (OMS,2021)

Segundo BRIDI (2020) no retorno às 

atividades presencias dentro desta nova 

realidade, é necessário que haja um cuidado 

e atenção aos trabalhadores/as. É imperioso 

compreender o respeito à dignidade humana 

antes mesmo dos direitos do/a trabalhador/a 

e de sua saúde.

BRIDI(2020) elenca alguns elementos 

essenciais a serem observados neste retor-

no, destacamos:

• Empatia no trato com trabalhado-

res/as repassando a eles/as o 

sentimento de segurança e apoio 

em situações nas quais sintam-se 

receosos/as ou desconfortáveis.  

• Ambiente acolhedor e reforço do 

sentimento de pertencimento: Além 

de um espaço de trabalho respeito-¹ Informativo Vigilância Socioassistencial – Coordenadoria 

de Gestão do SUAS - CGSUAS]
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so que assegure a saúde física e 

mental de trabalho é necessária 

abertura na cultura institucional 

assegurando, neste caso, que o 

direito dos usuários da Assistência 

Social seja foco da ação de traba-

lhadores/as com condições dignas 

de trabalho.

Finalmente o trabalho presencial 

embora seja um grande desafio, além de 

todos os demais enfrentados diariamente por 

ges tores /as  e  t raba lhadores /as  da 

Assistência Social, trouxe com mais vee-

mência a discussão da importância de suas 

equipes, peças fundamentais para operacio-

nalização de seu respectivo sistema. 

Como estamos em tempos de adequa-

ções e novas estratégias para implementa-

ção do SUAS nada mais justo que pensar na 

situação daqueles que o fazem funcionar.

Referências Bibliográficas 

ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DA SAÚDE. GHO | por 

categoria | população - dados por região da OMS. 

[citado em 31 de março de 2021];

BRIDI, Maria Aparecida; Fernanda Ribas Bohler, 

Alexandre Pilan Zanoni, Mariana Bettega Braunert, 

Kelen Aparecida da Silva Bernardo, Fernanda 

Landolfi Maia, Zélia Freiberger, Giovana Uehara 

Bezerra. O trabalho remoto/home-office no 

contexto da pandemia COVID-19. Curitiba: 2020. 

Disponível em https://apps.who.int/gho/data/ view.-

main.POP2020

SEDHAST. Informativo Vigilância Socioassis-

tencial – Coordenadoria de Gestão do SUAS - 

CGSUAS
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SEDHAST
Secretária: Elisa Cleia Pinheiro Rodrigues Nobre 
Secretário-Adjunto: Adriano Chadid

MISSÃO

Desenvolver ações voltadas para as políticas públicas de assistência social, defesa do 

consumidor, de trabalho, de cidadania, buscando exercer seu papel de forma articulada com as 

demais políticas públicas, no âmbito Federal, Estadual e Municipal e Sociedade Civil.

VISÃO

Realizar gestão descentralizada, visando assegurar os direitos sociais do indivíduo e da 

família vulnerabilizada, criando condições para promover a sua integração, autonomia, e 

participação ativa na sociedade.

METAS

Consolidar ações por meio de benefícios, serviços, programas e projetos, que promovam 

o desenvolvimento social, a geração de emprego e renda, o combate à fome e à violação dos 

direitos humanos.

A SECRETARIA
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Em junho de 2015 foi inaugurada a 

Escola de Assistência Social do Estado de 

Mato Grosso do Sul Profª. Mariluce Bittar, 

criada pelo Decreto N. 14.096 em 2014. 

Sua implantação deu-se obedecendo à 

exigência constitucional de prestação de 

serviços públicos com qualidade e eficiência, 

atendendo a necessidade de contínua 

capacitação e qualificação do quadro de 

pessoal da administração pública estadual, 

especificamente da Assistência Social.

Pioneira no cenário nacional traz no 

bojo de suas finalidades:

I - Promover a capacitação, o treina-

mento e a especialização dos gestores, 

trabalhadores e conselheiros de assistência 

social;

II - Desenvolver estudos e pesquisas 

sobre temas relacionados ou de interesse da 

Política de Assistência Social;

III - Promover o aprimoramento da 

gestão e a progressiva qualificação dos 

serviços e dos benefícios socioassistenciais.

O artigo 2º de seu decreto prevê o 

cumprimento de suas finalidades por meio da 

promoção de cursos de aperfeiçoamento; 

seminários, congressos, workshops, simpó-

sios e demais eventos relacionados à 

Política de Assistência Social; cursos de 

especialização (latu senso ou stricto sensu).

É um equipamento de inovação social 

no âmbito da Educação Permanente do 

SUAS e sua estruturação,  funcionamento e 

instrumentais são construídos a partir das 

experiências vivenciadas pela equipe. As 

capacitações ocorridas na Escola atendem 

aos parâmetros da PNEP e PEP/SUAS, que 

vão desde as ações de formação até eventos 

que não demandam aprovação e análise 

prévia do NEEP/MS, por se tratar de treina-

mentos, seminários, orientações técnicas, 

colóquios, entre outros.

A essência da Escola do SUAS tem o 

propósito de proporcionar acesso a conteú-

do e temáticas postas à Assistência Social, 

por meio da promoção da educação perma-

nente e continuada, que resulta em qualifica-

ção do SUAS e profissionalização dos seus 

ESCOLA DO SUAS-MS
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operadores, fortalece e valoriza sua riqueza, 

seus trabalhadores e trabalhadoras.

PROFESSORA Dra.MARILUCE BITTAR

O nome da Escola homenageia a 

Professora Dra. Mariluce Bittar, Assistente 

Socia l ,  Doutora em Educação pela 

Universidade Federal de São Carlos e Pós-

Doutora em Educação pela Universidade 

Federal de Santa Catarina. Mariluce foi 

professora da UCDB-Universidade Católica 

Dom Bosco desde 1987, fez parte do corpo 

docente do Programa de Pós-Graduação em 

Educação (PPGE). Embora estivesse atuan-

do na política da Educação Superior, suas 

pesquisas abrangiam questões que tratavam 

especialmente das populações vulneráveis 

social e economicamente. Foi docente do 

Curso de Serviço Social e teve papel impor-

tante na implantação e coordenação do 

Mestrado entre os anos de 2001 e 2007.

9



O “PRÊMIO MARILUCE BITTAR: Boas 

Práticas de Gestão da Assistência Social - 

Segunda Edição”, foi um instrumento para 

identificar, disseminar e reconhecer práticas 

bem-sucedidas desenvolvidas pela Política 

de Assistência Social, no âmbito governamen-

tal, que contribuíram para modernização, 

inovação, eficácia e eficiência do Sistema 

Único de Assistência Social (SUAS). 

Considera-se boas práticas as ativida-

des inovadoras, implementadas no período de 

2018 a 2021, apresentando criatividade e 

resultados comprovados, executadas nos 

Órgãos Gestores da Assistência Social 

desenvolvidas por profissionais do SUAS, 

com o objetivo de aumentar a qualidade dos 

serviços socioassistenciais voltados aos 

cidadãos e que estejam em consonância com 

os instrumentos normativos que baseiam o 

Sistema Único de Assistência Social (SUAS). 

F o r a m  o b j e t i v o s  d o  “ P R Ê M I O 

MARILUCE BITTAR: Boas Práticas de Gestão 

da Assistência Social”. 

I - Identificar, divulgar e estimular a 

realização de ações de implementação e 

inovação no âmbito da Assistência Social que 

contribuem para o aprimoramento do SUAS. 

II - Dar visibilidade às práticas de suces-

so, contribuindo para uma mobilização em 

favor da consolidação da Polít ica de 

Assistência Social. 

III - Contribuir para a multiplicação das 

boas experiências no âmbito dos Municípios. 

IV - Valorizar o/a trabalhador (a) do 

SUAS em Mato Grosso do Sul. 

Nas duas edições do Prêmio foram 

selecionadas 18 práticas desenvolvidas por 

trabalhares(as) das equipes municipais, que 

contribuíram de forma efetiva e comprovada 

com a consolidação do Sistema Único de 

Assistência Social (SUAS) nas seguintes 

categorias:

• Serviços socioassistenciais:

a) Proteção Social Básica;

b) Proteção Social Especial - Média 

Complexidade;

c) Proteção Social Especial - Alta 

Complexidade; 

• Programas e Benefícios socioas-

sistenciais.

• Gestão do SUAS.

PRÊMIO MARILUCE BITTAR
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ACOMPANHAMENTO
TÉCNICO EXCLUSIVO AO PBF

DEZEMBRO DE 2018 | EDIÇÃO 1

CAMPO GRANDE - MS

O Sistema Único de Assistência Social (SUAS) é 

um sistema público que e organiza os serviços de 

assistência social no Brasil, por meio de um modelo de 

gestão participativa que articula os esforços e os 

recursos dos três níveis de governo, para a execução 

e o financiamento da Política Nacional de Assistência 

Social (PNAS). Ele é organizado em níveis de prote-

ção denominados básica e especial, caracterizados 

pelo risco social.

Em Campo Grande – MS, a proteção social 

b á s i c a  e s t á  s o b  a  r e s p o n s a b i l i d a d e  d a 

Superintendência de Proteção Social Básica na 

Secretaria Municipal de Assistência Social (SAS), da 

qual faz parte a Gerência de Gestão do Cadastro 

Único (GGCU) que articula as atividades pertinentes 

ao Cadastro Único para programas sociais do governo 

federal, consequentemente, as ações do Programa 

Bolsa Família – PBF.

AUTORAS:

ANA VALQUIRIA LEÃO

CLAUDIANE COIMBRA DA SILVA

VIVIANE MARTINES RIBEIRO
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Até agosto de 2017, a GGCU contava 

com equipe administrativa e de entrevistado-

res própria, porém o acompanhamento 

técnico era realizado por equipe compartilha-

da com a Gerência de Gestão de Benefícios 

Socioassistenciais (GGBS), o que compro-

metia a gestão das condicionalidades do 

PBF e o suporte técnico às equipes de 

referência dos Centros de Referência da 

Assistência Social (CRAS) e enfraquecia as 

ações de busca ativa devido à sobrecarga de 

atribuições. 

Diante disso, preconizando os compro-

missos assumidos pela gestão municipal do 

Cadastro Único e PBF, no que se refere à 

gestão das condicionalidades e maior efetivi-

dade, foi implantada em setembro de 2017 a 

equipe técnica exclusiva da GGCU, compos-

ta por uma assistente social e uma psicóloga, 

estatutárias, para o atendimento das deman-

das apontadas.

A formação de uma equipe exclusiva 

consolida os objetivos previstos na pactua-

ção do município para execução das ativida-

des do Cadastro Único e do PBF, tais como 

os indicadores de qualidade de gestão do 

Cadastro Único, bem como contempla a 

PNAS(2004) por configurar parte da rede 

socioassistencial os benefícios e a transfe-

rência de renda direta.

Assim, esta equipe em conjunto com a 

de gestão que é composta por três entrevis-

tadores sociais e seis auxiliares sociais, 

executam atividades relacionadas ao 

Cadastro Único, especialmente ao Programa 

Bolsa Familia e ao Benefício de Prestação 

Continuada – BPC, como a de Campo 

Grande que realizam o atendimento às 

famílias e averiguações.13 De modo geral, 

pode-se afirmar que o objetivo principal foi 

melhorar a gestão do Cadastro Único e PBF, 

a partir do planejamento de ações que 

elevassem os índices de gestão e acarretas-

sem na melhor focalização dos programas 

vinculados ao Cadastro e no cumprimento 

das responsabilidades assumidas pelo 

município.

Dentre os novos procedimentos instau-

rados, há a coordenação do Comitê 

Intersetorial do PBF, composto por servido-

ras estatutárias das secretarias de saúde, 

educação e assistência social, com a finali-

dade de alcançar amplamente as famílias 

beneficiárias do PBF, já que o acesso aos 

serviços de educação e de saúde é um 

direito básico e fundamental para a proteção 

social das famílias e ao rompimento do ciclo 

intergeracional da pobreza.

Tanto o comitê, quanto o apoio, configu-

ram-se como ações complementares, uma 

vez que contemplam a intersetorialidade 

prevista nas metas do PBF e buscam objeti-

vos específicos da Assistência Social, tal 

como o acompanhamento de 100% das 

famílias em descumprimento de condiciona-

lidades pelos CRAS, visto que são realizados 

nas áreas urbanas do município.

PROGRAMA BOLSA FAMÍLIA 

E O CADASTRO ÚNICO SÃO 

FERRAMENTAS 

IMPORTANTES PARA 

GARANTIR A MELHORIA 

DAS CONDIÇÕES DE VIDA 

DAS FAMÍLIAS MAIS 

NECESSITADAS DO BRASIL.
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O foco da equipe exclusiva diz respeito 

também aos demais programas sociais do 

governo federal e às demandas do próprio 

Cadastro Único. Assim, para melhoria dos 

índices de inclusão e atualização cadastral 

dos beneficiários do BPC, realizou-se 

atividade de divulgação em locais púbicos e 

no transporte público do município, capacita-

ção continuada para os entrevistadores 

sociais, no intuito de garantir a qualidade e 

fidedignidade das informações cadastrais e 

busca ativa para atingir o público abaixo de 

meio salário per capita.

Desta forma, por meio dessas práticas, 

a gestão municipal do PBF tem garantido a 

intersetorialidade nas ações. Este é o maior 

ganho que a população pode receber, qual 

seja, a realização das políticas públicas a 

partir da centralidade nos sujeitos, da garan-

tia de inclusão social por meio do acesso a 

direitos e a complementariedade dos servi-

ços públicos.14Inicialmente, conforme o 

Relatório Bolsa Família e Cadastro Único, de 

abril de 2017, observava-se que a porcenta-

gem de acompanhamento da frequência 

escolar referente a condicionalidade da 

educação do PBF era menor que a média 

nacional, enquanto em novembro de 2017, 

atingiu o percentual de 93,7%, acima da 

média nacional. Os dados acerca do acom-

panhamento das condicionalidades de 

saúde tiveram o notório aumento de 80,03% 

para 86,90%, nos períodos citados, ambos 

maiores que a média nacional.

A taxa de atualização cadastral tam-

bém foi medida, aumentando de 61,78% 

para 75,30% e passou a ser considerada 

“bem focalizada e atualizada”. Isso diz que o 

público alvo tem se concretizado na maioria 

das famílias que atualizaram cadastro. Outro 

levantamento importante do Relatório diz 

que a cobertura do PBF, em relação à estima-

tiva de pobreza do município, era de 48,33%, 

em março de 2017 e agora é de 90,06%,  

índice considerado próximo da meta. Em 

relação aos recursos financeiros repassados 

p e l o  I G D – M  ( Í n d i c e  d e  G e s t ã o 

Descentralizada para o município), houve 

um aumento significativo no índice, de 0,76, 

em janeiro de 2017, para 0,86, em abril de 

2018, conforme o mesmo Relatório.

Os dados demostraram que o investi-

mento na capacitação dos técnicos e entre-

vistadores sociais e na intersetorialidade, 

tem melhorado o alcance do PBF e garantido 

a fidedignidade do Cadastro Único. 

Ainda há desafios a serem vencidos, 

mas fica evidenciado que a equipe técnica 

exclusiva para o atendimento das demandas 

dos programas socioassistenciais, tem 

colaborado no alcance de metas e objetivos 

previstos na gestão municipal do Programa e 

na qualidade do atendimento à população.
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PORTO MURTINHO MINHA 
TERRA MINHA VIDA

DEZEMBRO DE 2018 | EDIÇÃO 1

PORTO MURTINHO - MS

O Projeto Porto Murtinho – Minha Terra Minha 

Vida (Acessuas Trabalho) foi desenvolvido em Porto 

Murtinho –MS, que faz divisa fluvial com a República 

do Paraguai, país que desempenha forte influência 

nas tradições, crenças e valores do município que é 

considerado o Portal do Pantanal, localizado à região 

sudoeste de Mato Grosso do Sul, Centro Oeste 

Brasileiro, Baixo Pantanal, a cerca de 437 Km de 

Campo Grande -MS.

O Projeto constituiu-se mais do que um fato de 

protagonismo social e uma busca de autonomia dos 

envolvidos, mas, tratou-se da construção criativa e da 

valorização das potencialidades territoriais, por meio 

dos recursos naturais encontrados no município como 

o “greifo” (fruta cítrica encontrada em grande escala 

no território, muitas vezes desperdiçada por falta de 

conhecimento sobre a utilização do produto).

O município de Porto Murtinho apresenta condi-
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ções econômicas fragilizadas. O público 

atendido pela Política Pública de Assistência 

Social não demonstra interesse em qualifica-

ções educacionais ou profissionalizantes de 

longo prazo. Em contrapartida, apresenta 

3.203 famílias inscritas no CADÚNICO e no 

Programa Bolsa Família (respectivamente 

famílias em linha em situação de baixa renda 

e pobreza), público que necessita de ações 

estratégicas para enfrentar a situação de 

pobreza.

A conjuntura de Porto Murtinho-MS 

apresentava, e ainda apresenta, uma situa-

ção repleta de privação material e de renda, 

com processos precários de trabalho na 

sociedade, culminando no desgaste  ideoló-

gico e exacerbando uma situação que é 

corriqueira em todo o Brasil. Num momento 

em que o indivíduo se encontra desacredita-

do dos projetos institucionais e que em seu 

imaginário transitam sentimentos de inutili-

dade e humilhações implícitas, diante das 

exclusões e das “reclusões” dos seus direitos 

c o m o  c i d a d ã o ,  o  P r o j e t o  P O RTO 

MURTINHO MINHA TERRA MINHA VIDA, 

utilizou-se das potencialidades encontradas 

no território para a desenvolver o protagonis-

mo social e a autonomia do indivíduo. E foi 

além, resgatando mecanismos individuais, 

essenciais e eficazes na recuperação da 

confiança no trabalho, proporcionando a 

construção subjetiva, a longo prazo, de 

perspectivas de vida que permitirão o resta-

belecimento da confiança e da criatividade 

para a mudança da realidade local.18  O 

Projeto teve como objetivo promover a busca 

pela autonomia das famílias usuárias da 

Política de Assistência Social, por meio da 

integração ao mundo do trabalho. Visou 

promover estratégias, ações e medidas para 

enfrentar a pobreza, desenvolvendo habili-

dades dos usuários atendidos e realizando 

orientação para o mundo do trabalho, sem 

esquecer das articulações com a demais 

redes presentes no Município, como saúde 

e, principalmente, encaminhamentos para a 

rede de Educação Municipal, tendo em vista 

a baixa escolaridade do público atendido 

pela Política de Assistência Social de Porto 

Murtinho, respeitando sempre o protagonis-

mo e a participação cidadã, os desejos 

individuais, as trajetórias de vida e a história 

do seu território.

O Acessuas Trabalho Porto Murtinho 

teve início no dia 16 de fevereiro de 2018, 

seguindo os eixos temáticos apresentados 

pelas normativas do MDS e buscando, 

inicialmente, identificar e sensibilizar o 

público prioritário a participar do ciclo de 

oficinas ofertado pelo Acessuas Trabalho, 

inicialmente nas reuniões mensais do 

Programa Bolsa Família, com palestras 

sobre “o mundo do trabalho e a importância 

da qualificação profissional”, para inserção e 

COM O DESENVOLVIMENTO 

DESSAS AÇÕES FOI 

POSSÍVEL PERCEBER UMA 

MELHORA SIGNIFICATIVA 

NA SOCIALIZAÇÃO DAS 

PARTICIPANTES, JUNTO O 

SENTIMENTO DE 

EMPODERAMENTO, 

DEVOLVENDO A 

AUTOESTIMA E A 

PERSPECTIVA EM RELAÇÃO 

AO FUTURO.
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permanência no mundo de trabalho, e encer-

rando com as inscrições para os ciclos.

 No grupo de políticas públicas para 

mulheres, que é composto por mulheres 

vítimas de violência doméstica, a participa-

ção foi por meio de rodas de conversas sobre 

empoderamento feminino, protagonismo 

social, micro empreendedorismo, encerran-

do com inscrições para as oficinas do 

Acessuas. Deu-se, ainda, a articulação com 

o CREAS local para verificar demanda 

egressa de medida socioeducativa, alinhan-

do encaminhamento dos usuários para a 

participação no ciclo de oficinas. 

No SCFV, os jovens de 14 a 18 anos 

foram sensibilizados para a inserção nos 

ciclos de oficinas, bem como os jovens 

inseridos no Pro-Jovem, que também rece-

beram orientações e foram inseridos nos 

Ciclos. Utilizou-se do espaço da Rádio 

comunitária para divulgação dos serviços 

ofertados pelo Acessuas.19 Após a sensibili-

zação, ocorreu o processo de desenvolvi-

mento de habilidades e orientações para o 

mundo do trabalho, por meio do qual aconte-

ceram o desenvolvimento e a construção do 

Plano individual. O tema inicial do ciclo foi a 

perspectiva de vida para despertar a reflexão 

dos usuários atendidos à cerca de seus 

objetivos, não só profissionais, mas também 

pessoais. 

Inicialmente foi utilizado o inventário de 

habilidades Sociais o IHS, que consiste em 

apresentar diversas situações para verificar 

o comportamento social do participante. 

Com isso, obtiveram-se dados e aspectos 

que necessitavam ser potencializados, para 

que fossem alcançados os aperfeiçoamen-

tos pessoal e profissional.  Na entrevista 

inicial levantou-se a realidade de cada 

usuário, seus anseios e desejos profissiona-

is, bem como as potencialidades territoriais 

para atendê-los. Assim, de acordo com a 

realidade individual de cada participante, 

levantou-se possibilidades e forma foram 

traçadas as metas para serem atingidas no 

decorrer do processo de participação do 

usuário dentro do ciclo de oficinas do 

Acessuas – Trabalho.

As oficinas aconteceram uma vez por 

semana, com duração mínima de 90 minutos 

e máxima de 180 minutos, dependendo do 

tema abordado e da integração participante 

– técnico – oficina. A quantidade de pessoas 

atendidas por oficina variou de 12 a 25. 

Foram utilizados recursos audiovisuais, 

dinâmicas, roda de conversas e palestras.

Os temas abordados nos ciclos de 

oficinas foram perspectivas de vida, autoesti-

ma, socialização (indivíduo, sociedade e 

cultura), relacionamento social, relaciona-

mento com o público, identidade social, 

mercado de trabalho, apresentação pessoal, 

marketing pessoal, elaboração de currículo e 

potencialidades territoriais.20 Porto Murtinho 

é um município pequeno e com hábitos 

rurais, uma boa parte das residências possu-

em árvores frutíferas como manga, acerola e 

o “greifo”, fruta aqui tratada como ferramenta 

na criação de um novo mercado de trabalho. 

Para cada dez pessoas perguntadas se 

“você tem um pé de “greifo” na sua casa?”, 

seis responderam que sim e todas responde-

ram que conheciam alguém com um pé de 

“greifo” em casa, ou seja, a matéria prima 

existe em abundância. O Acessuas Trabalho 

identificou essa potencialidade e tratou o 

tema inclusão produtiva nas oficinas para 

que os participantes mudassem a cultura de 

que a fruta pode ser utilizada apenas para 

consumo doméstico, passando a ter uma 

visão da fruta como matéria prima para uma 

geração de renda extra.
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Por meio de uma articulação com a 

Secretaria Municipal de Turismo de Porto 

Murtinho, que é responsável pela mobiliza-

ção turística do território, foi organizado uma 

oficina para capacitar os interessados em 

manusear, conservar e produzir derivados do 

“greifo”. A Secretaria de Assistência Social 

entrou com a demanda e a Secretaria de 

Turismo com a qualificação.

Essa oficina faz parte dos encaminha-

mentos que o Acessuas deve realizar com 

seus usuários no que diz respeito à qualifica-

ção profissional, mas nesse caso, em 

especial, o nosso município respeitou as 

condições socioeconômicas atuais, as 

dificuldades de parcerias e, principalmente, 

potencializamos uma realidade territorial, 

fechando o ciclo de oficinas com encaminha-

mentos para cursos profissionais, por meio 

das articulações com instituições locais.

A demanda, inicialmente atendida pelo 

Programa “Acessuas Trabalho– O Mercado 

de trabalho é você quem faz”, apresentava 

uma autoestima fragilizada com poucas 

perspectivas de vida em relação ao futuro, 

desmotivação e sentimento de menos valia, 

por permanecer no território e não ter oportu-

nidades de emprego ou de desenvolver 

atividades de produção inclusiva e dificulda-

de de socialização.

Com o desenvolvimento dessas ações 

foi possível perceber uma melhora significati-

va na socialização dos participantes, na 

autonomia de poder realizar as atividades de 

acordo com suas disponibilidades de horári-

os e trouxe junto o sentimento de empodera-

mento, devolvendo a autoestima e a pers-

pectiva em relação ao futuro.
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CADASTRO ÚNICO, BPC E 
PBF: GESTÃO E EFICIÊNCIA

DEZEMBRO DE 2018 | EDIÇÃO 1

BONITO - MS

Em Bonito - MS, município de Porte I da região 

Sudoeste, o total de famílias inscritas no Cadastro 

Único é de 2.784. Destas famílias, 970 são beneficiári-

as do Programa Bolsa Família. Além disso, muitas 

famílias que estão inseridas no Programa participa-

vam de diversos outros, que utilizam o Cadastro 

Único, como Tarifa Social de Energia Elétrica e 

Benefício de Prestação Continuada (BPC).           

O Projeto “Cadastro Único, BPC e PBF: Gestão e 

Eficiência”, teve como objetivo de aprimorar a gestão 

municipal e melhorar a Gestão do Cadastro Único, do 

acesso ao BPC e do Programa Bolsa Família.    

Devido à Revisão e Averiguação Cadastral 2017, 

(1.917), à Lista do Raio-X PBF 2016 do Ministério 

Público Federal e ao Decreto nº 8.805, de 7 de julho de 

2016, orientado pela Instrução Operacional Conjunta 

SENARC/SNAS nº 24 Brasília, além do índice de 

Descumprimento de 

Condicionalidades da Saúde, Educação 
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(NLOCs) e Assistência Social, houve um 

aumento de demanda e a Prefeitura 

Municipal de Bonito, por meio da Secretaria 

Municipal de Assistência Social, iniciou em 

2017 uma série de procedimentos de geren-

ciamento, manutenção e averiguação dos 

cadastros. 

Com o objetivo de aprimorar a Gestão 

Munic ipa l  do Cadast ro  Único Para 

Programas Sociais do Governo Federal – 

CadÚnico, dar acesso ao BPC e apurar 

irregularidades do Programa Bolsa Família, 

criou-se a “Coordenação do Cadastro Úni-

co”, à parte da “Gestão do Programa Bolsa 

Família”, porém, ainda sob sua supervisão, 

de modo a cumprir com o Plano de 

Providências após o monitoramento da 

SEDHAST. 

No atendimento aos usuários que já 

recebem o BPC, o município realizou uma 

mobilização da Rede Socioassistencial, com 

posterior convocação dos beneficiários do 

BPC, utilizando-se as redes sociais, site 

oficial da prefeitura e correspondências, via 

Correios. A assistente social fez a emissão 

das Declarações para verificação do recebi-

mento ou não do BPC, de forma a evitar o 

retrabalho. Todas as ações foram delineadas 

conforme a Instrução Operacional Conjunta, 

SENARC/SNAS nº 24, de 8 de março de 

2017, que diz caber ao município a organiza-

ção de procedimentos para que todas as 

famílias sejam atendidas e cadastradas.

Em relação ao Programa Bolsa Família 

no município, também houve a implantação 

de novos procedimentos administrativos 

com o estabelecimento de um Sistema 

Online interligado com CRAS, CREAS, SAS 

e Sede do Cadastro Único e Programa Bolsa 

Família, o chamado E-SUAS Online. Nele, é 

registrado todo o atendimento realizado ao 

beneficiário, desde a acolhida até as ações 

específicas e encaminhamentos, de modo a 

dar eficiência ao seu atendimento e evitar 

que o usuário se exponha, toda vez que 

procurar a rede.

Em 2018,  o município de Bonito, pela 

pr imeira vez, teve uma profissional 

Assistente Social exclusiva nesse programa, 

responsável pelo acompanhamento de 

condicionalidades, pela interlocução com as 

áreas da Saúde e Educação e comunicação 

direta com o CRAS responsável pela apura-

ção de supostas irregularidades e denúncias 

do PBF e de falsas declarações no Cadastro 

Único. De forma a complementar a apura-

ção, foram criados diversos Canais de 

Denúncia, por Telefone fixo e celular, link 

pela internet, em site específico, página do 

Facebook e Sistema Próprio de Denúncia – 

E-SUAS.

A cada atualização era solicitada a 

Declaração Escolar de todos em idade 

escolar e, semanalmente, encaminhada, 

FOI CRIADA UMA NOVA 

COMISSÃO NO CONSELHO 

MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 

SOCIAL - CMAS, COMPOSTA 

POR REPRESENTANTES DA 

SOCIEDADE CIVIL E 

SERVIDORES DA SECRETARIA 

DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, 

SAÚDE E EDUCAÇÃO, PARA 

ACOMPANHAR E FISCALIZAR 

A EXECUÇÃO DO PROGRAMA 

NO MUNICÍPIO.
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com o nome, NIS e Informação Escolar, para 

a Coordenadora da Educação, de modo a 

agilizar as informações escolares no Sistema 

Presença e evitar atraso nas informações.25 

De modo a orientar as famílias beneficiárias 

sobre o programa, prevenir descumprimento 

de condicionalidades, evitar cancelamento 

de benefícios, melhorar os índices do IGD-M 

(Índice de Gestão Descentralizada) e assim 

aumentar os recursos recebidos pelo municí-

pio, foi estabelecido o Calendário Trimestral 

de Reuniões na Área Urbana e Rural em 

ação intersetorial. Uma nova comissão da 

Instância de Controle Social (ICS) do 

Programa Bolsa Família foi criada dentro do 

CMAS, com a finalidade de acompanhar e 

fiscalizar a execução do programa no 

município, Era composta por representantes 

da sociedade civil e servidores da Secretaria 

de Assistência Social, Saúde e da Educação.

Em  junho de 2018 foi programada a 

implantação da Vigilância Socioassistencial 

n o  m u n i c í p i o ,  d e  m o d o  a  f a z e r  o 

Mapeamento Socioeconômico e do acesso 

às Políticas Públicas Intersetoriais, para 

então definir estratégias de inserção das 

famílias no Cadastro Único, principalmente 

aquelas de perfil PBF, conforme o Manual de 

Gestão do Cadastro Único (2017, p.20) e 

dessa forma atingir 100% da Taxa de 

Cobertura do PBF.

RESULTADOS ALCANÇADOS:

Revisão e Averiguação Cadastral: 80% 

dos Casos foram acompanhados

• Janeiro/2017 – 1917 casos de averigua-

ção e Revisão Cadastral;

• Maio/2018 – 385 casos restantes.

BPC (88) a incluir no Cadastro Único: 

77% dos beneficiários já cadastrados.

• Janeiro/2017 – 138 beneficiários;

• Maio/2018 – 46 beneficiários.

Número de Averiguações de denúnci-

as.

• 50 denúncias (07 meses).

Número de Desligamentos Voluntários: 

Aumento de 200%.

• De 2007 a 2016 (9 anos) – 10 

desligamentos voluntários;

• Novembro/2017 a Maio/2018 (07 

meses) – 30 desligamentos voluntá-

rios.

Número  de  benefic iá r ios  após 

Denúncias: redução de 27,34% de beneficiá-

rios.

• Janeiro/2017 – 1335 beneficiários;

• Maio/2018 – 970 beneficiários 

(Cobertura de 77,72%).

Número de beneficiários nas reuniões.

• Abril/2017 – 341 beneficiários;

• Novembro/2017– 774 beneficiários.

Atendimentos realizados: aumento de 

225% nos atendimentos.

• 2016 – 1800 atendimentos;

• 2017 – 4051 atendimentos.

Índice Condicionalidades do PBF – 

Saúde: aumento de 18%.

• 2016 – 60%.

• 2017 – 78% (acima da média 

Nacional).

•

Quantitativo crianças e adolescentes 

NLocs – Educação: Redução de 143%.
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• 2017 – 229 não localizados;

• 2018 – 94 não localizados.

Equipe Cadastro Único e PBF envolvi-

da em todas as ações.

• 01 Recepcionista; 01 Entrevistador-

Cadastrador-Técnico do PBF-

Coordenador do Cadastro Único; 01 

Coordenador da Educação; 01 

Coordenador da Saúde; 01 Gestora 

do PBF e 01 Assistente Social.
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NOVA ANDRADINA - MS

O Programa Acessuas Trabalho do Município de 

Nova Andradina está desenvolvendo suas atividades 

no prédio do Centro Municipal da Juventude Olívio 

Paro Dan, desde novembro de 2017. No período de 25 

de novembro até 05 de janeiro a equipe Acessuas 

reuniu-se para elaboração do plano de trabalho, 

elaboração de propostas para as oficinas, elaboração 

de fichas de inscrição, reuniões e como seriam as 

abordagens para atender o público.

Foi realizado um planejamento estratégico para 

todas as atividades, com a finalidade de fazer o melhor 

possível para atender a comunidade local e atingir a 

meta. As atividades tiveram início em fevereiro com 8 

oficinas sendo elas organizadas semanalmente. 

Segue o ciclo: Identidade, Biografia de vida, 

Planejamento de vida e carreira, Preconceito e 

Diversidade Cultural e as demais organizadas como 

workshop: Oratória, Trabalho e Cidadania, Ideologia e 

AUTORAS:
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Ética, Meio Ambiente e Sustentabilidade 

Social, e projeto Final. Ao terminar os ciclos 

de oficinas a equipe de cada, oficina cada 

equipe escolhe o líder e os mesmos se 

reúnem para fazer o projeto final e, estes, por 

sua vez, escolhem um tema para apresentar 

na Câmara dos vereadores local.

O Município de Nova Andradina possui 

uma população aproximada de 50 mil habi-

tantes, e a meta do Programa Acessuas 

Trabalho de Nova Andradina foi de  atender 

usuários de 15 a 59 anos, que são encami-

nhados pela rede de serviços. Contem-

plando a consolidação do Programa 

ACESSUAS Trabalho nas competências do 

SUAS, o Município de Nova Andradina em 

parceria com o Centro da Juventude, vem 

desenvolvendo um conjunto de ações e 

articulações, mobilizações, acompanhamen-

tos, monitoramentos com a finalidade de 

atender as demandas encontradas na 

comunidade, com objetivo de buscar autono-

mia das famílias usuárias atendidas pelos 

serviços, rede integrada: PAIF, CRAS, VALE 

RENDA, entre outros do CADÚNICO.

Os resultados e dados significativos 

foram apresentados em forma de gráficos, 

enfatizando as principais ações que culmina-

ram no sucesso da prática. Foram oferecidas 

à época 14 ciclos de oficinas, 5 workshops, 3 

cursos pelo SENAR, 12 cursos pelo SENAI/ 

MDI, EAD com o objetivo de proporcionar 

aos usuários acesso às informações do 

mundo do trabalho, viabilizar parcerias com a 

rede de serviços, monitorar, avaliar o público 

alvo atendido pelo Acessuas em cada etapa 

dos desafios alcançados neste programa.

A maior procura de inscrição pontuada 

no gráfico foi pelo Cras, destacando o SCFV 

como principal motivador.

As ações foram desenvolvidas através 

de pa les t ras ,  d inâmicas de grupo, 

Workshops. Os Instrumentos de trabalho 

foram preparados por cada técnico: vídeos, 

rodas de conversa, feedbacks, métodos que 

facilitem a aprendizagem e possa contribuir 

para formação profissional.

Referências Bibliográficas
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CAMAPUÃ/MS
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CAMAPUÃ - MS

O acolhimento de crianças e adolescentes em 

Famílias Acolhedoras é uma medida de proteção, em 

caráter excepcional e provisório. O afastamento da 

criança de sua família deve ser um procedimento 

eventual e com o propósito claro de acompanhar a 

família de origem para que ela tenha condições de se 

responsabilizar novamente pelos cuidados e proteção 

de sua criança.

O Serviço da Família Acolhedora é referenciado 

ao Órgão Gestor e segue orientações do Ministério do 

Desenvolv imento Socia l .  A equipe de Al ta 

Complexidade é a executora do serviço, tendo como 

recursos humanos profissionais Coordenadora, 

Psicóloga e Assistente Social. O trabalho foi desenvol-

vido em parceria com o Judiciário, Ministério Público e 

Rede de Atendimento Socioassistencial. Recebe 

recurso federa l  do  B loco da PSE de A l ta 

Complexidade, no valor de R$ 71.375,02 anual e 

municipal no valor de R$ 105.000,00, também anual.
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O acompanhamento da equipe abran-

geu a criança e/ou adolescente acolhido e 

também sua família de origem, com vistas à 

reintegração familiar, além da Família 

Acolhedora.

O Município de Camapuã, não possui 

abrigo institucional e, tendo o conhecimento 

de pesquisas internacionais, que alertam 

quanto aos danos e riscos de institucionaliza-

ção de crianças e adolescentes, os progra-

mas de acolhimento familiar são alternativas 

a essa institucionalização, tendo em vista 

que as crianças recebem todos os cuidados 

básicos, afeto, amor e orientação, a fim de 

que possam alcançar o seu desenvolvimento 

integral e a sua reintegração familiar, permi-

tindo-lhes a convivência social e comunitária. 

Ainda, o serviço de acolhimento familiar vai 

ao encontro do que preconiza o Estatuto da 

Criança e do Adolescente (ECA) na atenção 

à Criança e ao Adolescente, sendo esta 

opção mais saudável para o atendido e 

menos onerosa para o município.

Trata-se da mudança do olhar e do 

fazer, não apenas das Políticas Públicas 

focadas na infância e na adolescência, mas 

extensivos aos demais atores sociais do 

chamado Sistema de Garantia de Direitos, 

comprometido com a concepção dessas 

crianças e adolescentes como sujeitos de 

direitos, cujas convivências familiar e comu-

nitária devem ser indissociáveis.

O Serviço Família Acolhedora tem 

como finalidade dar o atendimento imediato 

e integral às crianças e adolescentes na faixa 

etária de 0 a 18 anos incompletos, em situa-

ção de risco, que necessitam serem afasta-

das do meio em que vivem, em caráter 

provisório e excepcional, como medida de 

proteção. O acolhido poderá permanecer em 

família acolhedora por um prazo máximo de 

2 (dois) anos, podendo o prazo ser prorroga-

do enquanto perdurar a situação de risco, de 

forma justificada pelo Juízo da Infância e da 

Adolescência do Município, após a apresen-

tação de relatório elaborado pela equipe 

técnica de Alta Complexidade.

O serviço foi desenvolvido na medida 

em que foram realizadas as seguintes atribu-

ições: 

FAMÍLIA ACOLHEDORA: oferece 

acompanhamento educacional, sociofamili-

ar, tratamentos médicos, odontológicos, 

farmacêuticos e laboratoriais, e providencia 

documentos necessários ao exercício da 

cidadania;

EQUIPE TÉCNICA: a equipe da Alta 

Complexidade deve promover orientação e 

apoio sociofamiliar para restabelecimento de 

vínculos familiares com a família de origem 

e/ou família extensa, por meio de atendimen-

to psicossocial, sistemático, individual e 

coletivo, assim como, o acompanhamento 

psicossocial da família acolhedora, ficando 

sob a responsabilidade do Poder Público 

Municipal, por meio da Secretaria Municipal 

de Assistência Social, articular com a rede os 

atendimentos, prioritariamente no sistema 

público;

TRATA-SE DA MUDANÇA DO 

OLHAR E DO FAZER, NÃO 

APENAS DAS POLÍTICAS 

PÚBLICAS FOCALIZADAS NA 

INFÂNCIA E NA 

ADOLESCÊNCIA.
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RECURSOS FINANCEIROS: cada 

família cadastrada no Serviço recebeu um 

auxílio mensal, da parte do município, no 

valor de um salário mínimo vigente, a partir 

da assinatura do contrato, independente do 

acolhimento de uma criança ou de um ado-

lescente.

Quando do efetivo acolhimento da 

criança ou do adolescente, a família acolhe-

dora recebeu até mais um salário mínimo 

vigente no país, por criança e/ou adolescen-

te, devido, proporcionalmente, ao número de 

dia/mês atendido. Em casos de crianças e 

adolescentes portadores de necessidades 

especiais, a bolsa auxílio mensal poderia ser 

fixada em até 1,5 (um e meio) salário mínimo.

Benefícios para famílias inscritas:

IPTU: Isenção do IPTU do imóvel 

utilizado para fins de efetivação do Serviço 

de Acolhimento Familiar, enquanto perdurou 

a situação;

DESCANSO ANUAL: Cada família teve 

direito a um descanso anual de 30 (trinta) 

dias, sem prejuízo do auxílio financeiro.

A forma de acesso do acolhimento em 

Família Acolhedora, deu-se pelo Conselho 

Tutelar, por determinação do Poder 

Judiciário.

Camapuã contabiliza, aproximada-

mente, 22 Famílias Acolhedoras. São 48 

crianças/adolescentes acolhidos, todos 

matriculados na rede escolar em razão de 

um sistemático acompanhamento. No ano 

de 2015 o município sediou a “Capacitação 

Internacional sobre Acolhimento Familiar”.

Dos 48 casos de crianças/ adolescen-

tes que foram atendidos pelo Serviço, ape-

nas sete não retornaram para sua família de 

origem/extensa.

A realização do projeto oportunizou 

ofertar à criança/adolescente acolhida no 

município, a melhor forma de atendimento, 

propiciando acompanhamento individualiza-

do, maior facilidade de vínculos saudáveis, 

convivência familiar, social e comunitária, 

entre outras assistências de elevada impor-

tância para o seu bom desenvolvimento 

físico, mental e emocional.
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PROJETO ABRAÇO
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AQUIDAUANA - MS

O Projeto Abraço, desenvolvido no município de 

Aquidauana - Mato Grosso do Sul, teve como principal 

objetivo resgatar e ressocializar os adolescentes em 

conflito com as leis. Considerando os dados do IBGE 

(2010), a população aquidauanense era de quarenta e 

cinco mil, seiscentos e catorze habitantes, dos quais, 

oito mil, quinhentos e oito são crianças e adolescentes 

com idade entre 10 e 19 anos, totalizando 18% da 

população.

    Em 2014, o Conselho Municipal da Criança e 

do Adolescente (CMDCA) de Aquidauana elaborou o 

Diagnóstico Municipal da situação das Crianças e 

Adolescentes, com dados de todo Sistema de 

Garantia de Direitos (SGD), com levantamento e 

tabulação dos diversos serviços destinados a infância 

e adolescência, bem como o perfil desses usuários 

nos sistemas.

Após delineamento da realidade municipal, 
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foram constatados uma alta incidência de ato 

Infracional e um não cumprimento 

efetivo das Medidas Socioeducativas em 

Meio Aberto (MSE). Na época este público 

era assistido pelo Centro de Referência 

Especial izado de Assistência Social 

(CREAS).

Em 2015, a Secretária Municipal de 

Assistência Social e o CMDCA designaram 

uma equipe técnica para a criação de um 

projeto específico para o atendimento ao 

adolescente autor de ato infracional e sua 

família, surgindo assim o Projeto Abraço. 

Neste mesmo ano, o Projeto Abraço foi 

responsável pelo acompanhamento dos 

adolescentes em cumprimento das medidas 

socioeducativas em meio aberto, Prestação 

de Serviço à Comunidade (PSC) e Liberdade 

Assistida (LA), no município.

Em 2015, foi enviada proposta de 

criação do “Projeto Abraço” para o Programa 

Amigo de Valor do Banco Santander e foi 

disponibilizado na conta do Fundo Municipal 

da Criança e do Adolescente (FMDCA), para 

uso exclusivo do Projeto Abraço, o valor de 

R$199.881,00.

Em 2016, obteve-se, novamente, o 

apoio de R$143.610,01, encerrando o ciclo 

de financiamento do Programa Amigo de 

Valor, entretanto, como o município de 

Aquidauana mostrou-se competente na 

execução das ações do Projeto Abraço e 

comprovou a existência de um CMDCA 

fortalecido e fiscalizador, o Programa Amigo 

de Valor escolheu o Projeto Abraço para 

receber mais uma parcela no valor de 

R$260 .000 ,00 ,  no  fina l  de  2016  e 

R$150.000,00, no final de 2017. O serviço de 

atendimento das medidas socioeducativas 

em meio aberto é um serviço especificado, 

organizado e normatizado pela Tipificação 

Nacional dos Serviços Socioassistenciais, 

Estatuto da Criança e do Adolescente, 

S i s tema  Nac iona l  de  A tend imen to 

Socioeducativo (SINASE), cabendo a cada 

município se organizar de acordo com o 

território e outras características específicas 

de cada localidade.

O Poder Judiciário, mais especifica-

mente, o juiz da Vara da Infância e da 

Adolescência, conduz o processo do ato 

infracional e estipula qual medida socioedu-

cativa será imposta, principalmente se ela 

será cumprida em meio aberto ou nas unida-

des educacionais.

Tratando-se do adolescente um indiví-

duo em fase de desenvolvimento, e buscan-

do caráter pedagógico e social das medidas 

ATRAVÉS DE CONCEITOS 

POSITIVOS E ASSERTIVOS 

LIDAMOS COM O ATO 

INFRACIONAL DE FORMA A 

NÃO ESTIGMATIZAR OU 

TRAZER CONCEITOS 

PRÉVIOS AO ATENDIMENTO, 

ACOLHEMOS O 

ADOLESCENTE E SUA 

FAMÍLIA E ACOMPANHAMOS 

OS DESDOBRAMENTOS DE 

CADA MOMENTO SOCIAL E 

FAMILIAR NO QUAL ELAS 

ESTÃO INSERIDAS, 

TENTANDO OPORTUNIZAR 

CRESCIMENTO E 

REINSERÇÃO NA SOCIEDADE.
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socioeducativas, a primazia é para a determi-

nação de medidas em meio aberto, preferen-

cialmente sendo cumpridas no município de 

residência deste adolescente.

O trabalho desenvolvido nas medidas 

socioeducativas em meio aberto, Prestação 

de Serviço à Comunidade (PSC) e Liberdade 

Assistida (LA), é de imprescindível relevân-

cia para o repensar do ato infracional, aquisi-

ção de novos conceitos, valores pessoais e 

sociais, empoderamento familiar e ainda o 

acesso satisfatório ao Sistema de Garantia 

de Direitos.

O município de Aquidauana pôde 

contar com um Projeto específico que 

prestou atendimento a este adolescente e 

sua família, auxiliando na integralidade dos 

direitos da criança e do adolescente.

O monitoramento financeiro do Projeto 

Abraço foi realizado pelo CMDCA e os   

aspectos técnicos e operacionais foram 

verificados pela Coordenação de Proteção 

Especial da Secretaria de Assistência Social, 

por meio do Programa Amigo de Valor.

Pela análise dos resultados alcançados 

pelo Projeto, foi possível afirmar que cumpriu 

com seus objetivos e, ainda, otimizou as 

metas anteriormente definidas e quantifica-

das, produzindo indicadores que possibilita-

rão várias outras ações em benefício dos 

adolescentes e suas famílias. 

Referências Bibliográficas

BRASIL. Estatuto da Criança e do Adolescente - Lei 

Nº 8.069, de 13 de Julho de 1990. 

__________. Tipificação Nacional dos Serviços 

Socioassistenciais – Reimpressão 2014 BRASIL. Lei 

do Sinase - Lei Nº 12.594, de 18 de Janeiro de 2012. 

31



TERRITORIALIZAÇÃO 
E ENFRENTAMENTO

pág. 33

CATEGORIA

GESTÃO DO SUAS

2018

DIAGNÓSTICO 
SOCIOTERRITORIAL 
DE BATAYPORÃ - MS

pág. 38

SUPERVISÃO 
PSICOLÓGICA: 

CUIDANDO DE QUEM 
CUIDA
pág. 41

32



TERRITORIALIZAÇÃO E 
ENFRENTAMENTO

DEZEMBRO DE 2018 | EDIÇÃO 1

SÃO GABRIEL DO OESTE - MS

Com o advento da Lei Federal n.13.019, de 31 de 

junho de 2014, que dispõe sobre as regras e procedi-

mentos do regime jurídico das parcerias celebradas 

entre a Administração Pública e as Organizações da 

Sociedade Civil (OSCs), e com o aumento das deman-

das municipais por estas parcerias, tornou-se imperio-

sa a realização de diagnóstico das situações de risco e 

vulnerabilidade. Contudo, em levantamento realizado, 

verificou-se que as OSCs que integram a rede de 

atendimento não possuíam um diagnóstico completo 

da demanda e não tinham o pleno conhecimento das 

situações e problemas vivenciados nos territórios do 

município de São Gabriel do Oeste - MS.

A construção deste diagnóstico foi realizada pela 

Vigilância Socioassistencial em conjunto com as 

equipes do CRAS, CREAS e com representantes das 

OSCs parceiras, por meio de realização de oficinas. 

Foi utilizada, como proposta metodológica, o 

Planejamento Ascendente, aqui entendido como um 

AUTORA:
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processo de construção pelos agentes 

locais, realizado por meio da apropriação da 

realidade local.

Assim, a partir da construção conjunta 

do diagnóstico socioterritorial com a rede 

socioassistencial pública e privada, iniciou-

se a classificação familiar que se trata da 

identificação do perfil pessoal, etário e 

socioeconômico das famílias de cada região, 

possibilitando conhecer as características da 

população referenciadas pela Política de 

Assistência Social, portanto, inferindo possí-

veis respostas sociais às demandas geradas 

pela prevalência do perfil populacional 

identificados, construídos pela Vigilância 

Socioassistencial em conjunto com a rede 

socioassistencial. Constatou-se que a 

própria rede não conhecia sua demanda seu 

diagnóstico decorria somente do que já era 

atendido e acompanhado. No entanto, é a 

partir do conjunto de atividades oferecidas 

pelo PAIF, que a equipe de referência conse-

gue planejar as possíveis intervenções para 

o desenvolvimento das famílias, subsidiadas 

pelas estratégias de enfrentamento que 

constam no PDF, (re) organizando o proces-

so de trabalho do CRAS. Em julho de 2017, 

após a conclusão do Diagnóstico Territorial, 

Estratificação Familiar e Classificação das 

Famílias, inciaram-se os trabalhos de enfren-

tamento dos problemas diagnosticados.

Estas intervensões estão sendo desen-

volvidas desde junho de 2017, levando em 

consideração, usualmente, o ciclo de vida e a 

identificação das famílias por grupos de 

vulnerabilidades e riscos sociais. Por exem-

plo, conhecer a presença de crianças e 

adolescentes, idosos ou pessoas com 

deficiência na composição familiar na 

dimensão quantitativa do território, tem 

favorecido ações atinentes à necessidade 

coletiva e, por conseguinte, de planejamento 

local.

Desde então, está sendo possível 

promover o desenvolvimento das famílias de 

forma sistemática, progressiva e contínua, a 

partir do acompanhamento longitudinal por 

meio da dos dados da Vigilância Social pelo 

PAIF.

Nessa perspectiva, o Projeto propõe 

auxiliar os atores inseridos na política do 

SUAS, especialmente a gestão, para o 

desenvolvimento da Vigilância Social.

Neste contexto, o Projeto TERRI-

TORIALIZAÇÃO E ENFRENTAMENTO teve 

como objetivo geral promover o desenvolvi-

mento, de forma prioritária, das famílias 

referenciadas, com alto grau de vulnerabili-

dade social, por meio do acesso aos servi-

ços, benefícios, projetos e/ou programas 

A UTILIZAÇÃO DE MODELOS 

DE GESTÃO ESTRATÉGICA 

PARA O DESENVOLVIMENTO 

DE POLÍTICAS PÚBLICAS, 

VISANDO ALCANÇAR O QUE 

SE ANSEIA NA NORMA 

CONSTITUCIONAL, É LINHA 

DE PENSAMENTO QUE 

REAFIRMA A ASSISTÊNCIA 

SOCIAL COMO UM CAMPO DO 

DIREITO DE 

RESPONSABILIDADE 

ESTATAL, EXIGINDO AÇÃO 

POSITIVA E ATIVA DO 

ESTADO.
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sociais, de forma integrada.  E como objeti-

vos específicos, induzir as Redes de 

Proteção Social e reforçar o exercício dos 

direitos básicos nas áreas de educação, 

saúde, habitação, trabalho e renda; 

Rompimento do ciclo da pobreza, tendo a 

Política de Assistência Social como articula-

dora de todo o processo. O Projeto estrutu-

rou-se sobre 4 (quatro) instrumentos meto-

dológicos de planejamento, sendo eles:

Terr i tor ia l ização,  Est rat ificação 

Familiar, Classificação Familiar e Estratégias 

de Enfrentamento. A partir do Diagnóstico e 

dos indicadores do IDF foram elaboradas as 

estratégias de enfrentamento, que buscam 

promover o desenvolvimento familiar, confor-

me pactuação com a família e em consonân-

cia com os serviços oferecidos pelo CRAS. 

Ao todo, foram 20 (vinte) estratégias de 

enfrentamento, com sugestões propositivas 

de atividades para intervenção da equipe do 

CRAS, organizadas pelas seguintes dimen-

sões do IDF: Dimensão Vulnerabilidade 

Familiar: 

a) Promover o acesso da mulher ges-

tante ou em fase de amamentação sem 

acompanhamento, em situação de vulnera-

bilidade, à unidade de saúde do território 

área/região.  Real ização de Grupos 

Socioeducativos com as gestantes; 

b) Promover o acesso da pessoa com 

deficiência, dependente ou independente, 

aos serviços oferecidos pelos equipamentos 

da rede do território-área/região. Serviço de 

Proteção Social Especial à Pessoas com 

Deficiência e suas Famílias. Serviço Similar 

ao Centro Dia executado pela Associação de 

Pais e Amigos dos Excepcionais - APAE do 

Município, ou nos Serviços de Convivência e 

Fortalecimento de Vínculos como prioritários 

nos casos de crianças, adolescentes e 

jovens de 06 a 17 anos e 11 meses. (Comuni-

dade Kolping São Francisco de Assis e 

Associação Construtores de um Mundo 

Melhor); 

c) Promover o acesso da pessoa idosa, 

dependente ou independente, aos serviços 

oferecidos pelos equipamentos da rede do 

território-área/região. 

Serviço de Convivência e Fortaleci-

mento de Vínculos para idosos acima de 60 

anos - Associação Unidos da Feliz Idade - 

AUFI; 

d) Intermediar o acesso das famílias 

com pessoa em situação de abuso de álcool, 

crack e outras drogas aos serviços de assis-

tência especializada à saúde e encaminhar 

as famílias de dependentes químicos em 

processo de reabilitação aos grupos da 

Associação Restaurar; 

e) Efetivar os sistemas de referência e 

contra referência, nos equipamentos CRAS 

e CREAS, no acompanhamento das famílias 

com pessoa em situação de imposição de 

medida socioeducativa ou privação de 

liberdade;

f) Garantir e efetivar os sistemas de 

referência e contra-referência, nos equipa-

mentos CRAS e CREAS, no acompanha-

mento das famílias com pessoa em situação 

de violação de direitos.

Dimensão Acesso ao Conhecimento: 

a) Intermediar o acesso de pessoas, 

entre 18 e 59 anos, à educação para alfabeti-

zação; 

b) Intermediar o acesso de pessoas de 

18 a 59 anos à Certificação do ensino 

Fundamental e Médio; (Enceja);

c) Intermediar o acesso de pessoas, 
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entre 18 e 59 anos, à educação profissional, 

tecnológica e/ou formação superior.

Dimensão Acesso ao Trabalho: 

a) Intermediar o acesso de adolescen-

tes e jovens, entre 14 e 18 anos incompletos, 

aos programas sociais voltados para a 

qualificação profissional e/ou inserção no 

mercado de trabalho; 

b) Intermediar o acesso de pessoas, 

entre 18 e 59 anos, sem ocupação, aos 

programas de inclusão produtiva – qualifica-

ção profissional;

Intermediação e/ou (re)inserção no 

mercado formal – para geração de trabalho e 

renda; 

c) Identificar as potencialidades 

através do prontuário SUAS para realização 

de cursos de qualificação que estejam de 

acordo com a demanda.

Dimensão

Disponibilidade de Recursos: 

a) Identificar, (re)cadastrar e encami-

nhar as famílias que atendem aos critérios de 

elegibilidade dos programas sociais de 

transferência de renda e do Benefício de 

Prestação Continuada (BPC) para a rede 

socioassistencial, a fim de reforçar o exercí-

cio dos direitos básicos para o rompimento 

do ciclo de pobreza.

Desenvolvimento Infantil:

a) Promover o acesso da criança e/ou 

adolescente, entre 0 e 15 anos, em situação 

de trabalho precoce, ao Programa de 

Erradicação do Trabalho Infantil (PETI) via 

CREAS; 

b) Facilitar o acesso da criança, entre 0 

e 3 anos, ao serviço de creche;

c) Facilitar o acesso das crianças de 4 e 

5 anos à Educação Infantil; 

d) Facilitar o acesso e a permanência 

na Educação Formal da criança e do adoles-

cente, entre 6 e 17 anos, que estão fora da 

escola; 

e) Facilitar o acesso e a permanência 

da criança e do adolescente, entre 6 e 15 

anos, em situação de distorção série- idade, 

com mais de 2 anos de atraso, na Educação 

Formal e nos programas sociais.

Dimensão Condições Habitacionais: 

a) Intermediar o acesso das famílias em 

situação de vulnerabilidade e risco social, 

sem os serviços de infraestrutura básica 

(água, esgotamento sanitário, coleta de lixo 

e eletricidade), aos programas de infraestru-

tura básica e/ou habitação; 

b) Priorizar o acesso das famílias em 

situação de vulnerabilidade e risco social, 

com densidade superior a dois moradores 

por dormitório, aos programas de habitação.

A apropriação dessas informações pelo 

Técnico que acompanha as famílias possibi-

litou a qualificação da abordagem familiar. 

Quanto mais compreensão houver dessas 

particularidades, maiores serão as possibili-

dades de apontamentos e registros no 

Prontuário SUAS das singularidades da 

família. 

Um dos resultados alcançados foi a 

delimitação dos territórios por áreas de 

vulnerabilidade: Os sete bairros, a zona rural, 

os assentamentos e os distritos de planeja-

mento. Outro resultado foi a promoção das 

famílias com alto grau de vulnerabilidade 

social. Com o projeto, aumentou-se a capaci-

dade de identificar e encaminhar aquelas 

necessidades/demandas sociais que hoje 
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são acompanhadas, monitoradas e avalia-

das.

A experiência foi capaz de fornecer 

dados de relevância para a ação de 

Vigilância Social pelo CRAS, que poderão 

ser utilizadas como informação gerencial.

Referências Bibliográficas
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DIAGNÓSTICO SOCIOTERRITORIAL 
DE BATAYPORÃ - MS

DEZEMBRO DE 2018 | EDIÇÃO 1

BATAYPORÃ - MS

Diagnóstico é uma análise interpretativa de uma 

determinada realidade. Realizar um diagnóstico 

implica em submeter a realidade a um “olhar” intencio-

nal, organizado e sistemático e, para tanto, ele é 

acompanhado de uma intenção de intervir; em outras 

palavras, é uma etapa de um plano.

A “leitura” do território nos permite identificar 

problemas, potencialidades, necessidades e deman-

das no plano coletivo e é esta expressão da realidade 

no plano coletivo que deve balizar as estratégias e a 

organização das ofertas das políticas públicas. Além 

disso, os riscos, vulnerabilidades e potencialidades 

“de cada família” não podem ser adequadamente 

compreendidos sem a correspondente leitura dos 

riscos, vulnerabilidades e potencialidades dos territóri-

os nos quais estas famílias estão inseridas.

Segundo a Norma Operacional Básica – NOB 

SUAS, em seu artigo 20 “A realização de diagnóstico 

AUTORAS:
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socioterritorial, a cada quadriênio, compõe a 

elaboração dos Planos de Assistência Social 

em cada esfera de governo.” E em seu 

parágrafo único nos traz:

O diagnóstico tem por base o conhecimento 

da realidade a partir da leitura dos territórios, 

m ic ro te r r i t ó r i os  ou  ou t ros  reco r tes 

Socioterritoriais que possibilitem identificar as 

dinâmicas sociais, econômicas, políticas e 

culturais que caracterizam, reconhecendo as 

suas demandas e potencialidades.

É importante salientar que os diagnósti-

cos são:

Processos contínuos de investigação das 

situações de risco e vulnerabilidade social 

presentes nos territórios, acompanhado da 

interpretação e análise da realidade socioterri-

torial e das demandas sociais que estão em 

constante mutação, estabelecendo relações e 

avaliações de resultados e de impacto das 

ações planejadas. (NOB – SUAS, art. 21, I).

Cabe ainda ressaltar que constituem 

responsabilidade específica dos municípios 

acerca da área da Vigilância Social 

Assistencial, “elaborar e atualizar, em con-

junto com as áreas de proteção social básica 

e especial, os diagnósticos circunscritos aos 

territórios de abrangência dos CRAS e 

CREAS”, conforme disposto no artigo 94, 

inciso I da NOB – SUAS.

Tendo em vista o exposto anteriormen-

te, o presente diagnóstico tem a intenção de 

apresentar informações atualizadas sobre a 

realidade do município, realizando um 

apanhado geral nas diversas políticas públi-

cas desenvolvidas com enfoque central na 

área de Assistência Social, bem como as 

taxas de cobertura dos trabalhos realizados 

por proteção social, proporcionando um 

panorama através de dados estatísticos 

coletados em diversas fontes, objetivando 

um melhor planejamento de ações que 

venham de encontro com a realidade. No 

âmbito do SUAS, o monitoramento é uma 

atividade da Vigilância Socioassistencial, por 

meio da qual se procura levantar continua-

mente informações sobre os serviços oferta-

dos à população, particularmente no que diz 

respeito aos aspectos de sua qualidade e de 

sua adequação quanto ao tipo e volume da 

oferta e adequação da demanda. É funda-

mental para a identificação de problemas, 

assim como para subsidiar as estratégias de 

“correção dos rumos”.

Nas políticas públicas a avaliação é 

uma obrigação pública, um dever ético, pois 

envolve recursos que são da coletividade, 

exigindo a maior probidade no gasto e maior 

distributividade social. Por isso, está relacio-

nada à relevância social, ao desempenho, 

eficiência, resultados e impactos no contexto 

dos objetivos estabelecidos, sendo um 

instrumento de gestão pública e de controle 

social das políticas públicas.

Para que o Diagnóstico se torne um 

OS RISCOS, 

VULNERABILIDADES E 

POTENCIALIDADES “DE CADA 

FAMÍLIA” NÃO PODEM SER 

ADEQUADAMENTE 

COMPREENDIDOS SEM A 

CORRESPONDENTE LEITURA 

DOS RISCOS, 

VULNERABILIDADES E 

POTENCIALIDADES DOS 

TERRITÓRIOS NOS QUAIS 

ESTAS FAMÍLIAS ESTÃO 

INSERIDAS.
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instrumental fidedigno, servindo como base 

no planejamento das ações socioassistenci-

ais para o município, serão necessárias 

atualizações constantes das informações.
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SUPERVISÃO PSICOLÓGICA: 
CUIDANDO DE QUEM CUIDA

DEZEMBRO DE 2018 | EDIÇÃO 1

NOVA ANDRADINA - MS

O projeto desenvolvido é fruto da preocupação 

quanto aos trabalhos desenvolvidos e o bem-estar dos 

profissionais que atendem os usuários da política de 

assistência social no município de Nova Andradina-

MS.

Partiu-se da observação de que, no atual cenário 

municipal, os avanços registrados nas condições de 

vida da população nova andradinense, particularmen-

te dos segmentos mais vulneráveis, faz-se necessário 

que as pessoas recebam o tratamento adequado e 

indispensável para a garantia de seus direitos huma-

nos. Nesse sentido e, sempre em conjunto com parce-

iros, é necessário trabalhar para superar os entraves 

que ainda relegam esta parcela considerável dos 

munícipes a uma situação de alta vulnerabilidade 

social.

Enfrentar o problema da violência e desrespeito 

aos direitos humanos, no âmbito da Política de 
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Assistência Social, muito mais que estruturar 

sistemas, programas e serviços, implica em 

substanciais alterações no modo de pensar e 

agir da sociedade e dos diversos níveis e 

esferas do poder público.

Observa-se que os avanços na legisla-

ção brasileira, no que se refere ao sistema de 

garantias e defesa de direitos da criança, do 

adolescente e do idoso, com destaque para o 

Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA 

e o Estatuto do Idoso, são de abrangência, 

complexidade e qualidade que não têm sido 

plenamente identificados e incorporados nas 

formações e práticas dos profissionais 

responsáveis pela implantação e implemen-

tação de Políticas Públicas no Brasil.

Considerando a situação acima expos-

ta, vale destacar que, para a população 

receber o atendimento digno é preciso ter 

uma equipe técnica devidamente capacitada 

e humanizada. São serviços que requerem 

acompanhamento individual e maior flexibili-

dade nas soluções protetivas. Da mesma 

forma, comportam encaminhamentos moni-

torados, apoios e processos que assegurem 

qualidade na atenção protetiva e efetividade 

na reinserção almejada.

Segundo a Resolução CNAS Nº. 6, de 

13 de abril de 2016 em seu Art.5, os objetivos 

específicos da Supervisão Técnica para a 

execução deste Projeto destacam-se:

I. Promover um espaço de escuta e de diálogo 

entre membros da(s) equipe(s);

II. Contribuir para o aperfeiçoamento profissi-

onal, técnico e ético-político dos trabalhado-

res do SUAS, buscando, de forma contínua e 

permanente, a qualidade e a efetividade no 

exercício de suas atribuições [...]

Os serviços de proteção especial têm 

estreita interface com o sistema de garantia 

de direito, exigindo, muitas vezes, uma 

gestão mais complexa e compartilhada com 

o Poder Judiciário, Ministério Público e 

outros órgãos e ações do Executivo. Esse 

serviço envolve a Proteção Social Especial 

de média complexidade e Proteção Social 

Especial de alta complexidade.

Além das referidas questões técnicas, 

faz-se necessário esta prática pois para o 

profissional atuante no CREAS, é necessária 

a formação pessoal, ou seja, características 

de personalidade compatíveis com as 

demandas emocionais e psicológicas eluci-

dadas nos atendimentos e no contato com os 

componentes da equipe. Deverá ser um 

profissional livre de reticências psicológicas 

e como uma boa capacidade de elaboração 

e resiliência.

Cabe ressaltar as dificuldades que os 

profissionais encontram em ter este espaço e 

A ATUAÇÃO DOS 

PROFISSIONAIS LOTADOS NO 

CENTRO DE REFERÊNCIA 

ESPECIALIZADO DA 

ASSISTÊNCIA SOCIAL 

(CREAS) REQUER FATORES 

ESSENCIAIS LIGADOS AO 

APARATO TÉCNICO, TAIS 

COMO, FORMAÇÃO 

ADEQUADA A ÁREA, ESTUDO 

CONSTANTE, FACILIDADE 

PARA ATUAÇÃO EM EQUIPE 

TRANSDISCIPLINAR, ÉTICA E 

FLEXIBILIDADE 

PROFISSIONAL.
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tempo específicos para cuidar de questões 

pessoais despertadas pelo trabalho, princi-

palmente por que no CREAS todas as situa-

ções se referem a violências e violações de 

direito. E por fim, sua justificativa se completa 

pela relevância em disponibilizar escuta 

Psicológica que auxilie no bem estar da 

equipe melhorando os relacionamentos 

interpessoais e a qualidade nos atendimen-

tos. 

O objetivo do projeto é proporcionar 

assessoria técnica através de orientação 

psicológica e supervisão de atendimento a 

equipe técnica do Centro de Referência 

Especial izado da Assistência Social 

(CREAS).

Para a realização do Projeto de boas 

Práticas na Gestão do SUAS “Supervisão 

Psicológica: Cuidando de Quem Cuida”, 

foram utilizados os aparatos instrumentais 

da ciência psicológica específicos para o 

trabalho individual e coletivo, tais como 

técnicas e intervenções, dinâmicas de grupo, 

sensibilização e vivências focados nos 

aspectos ligados ao trabalho e nas relações 

interpessoais, procurando resolver proble-

mas de forma nova e contemporânea.

Os encontros ocorrem uma vez por 

semana para orientação psicológica e 

recomendações sobre as atividades desen-

volvidas. 

Os resultados alcançados foram: 

Melhor ia no rendimento da equipe; 

Diminuição no número de afastamento do 

trabalho por meio de atestados médicos 

,resolução de conflitos cristalizados, melho-

rando os relacionamento internos e externos, 

cumprimento de prazos para envio de relató-

rios ao Poder Judiciário e Ministério Público e 

Melhor compreensão e  definição dos papéis 

e na comunicação interna e externa.
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DOCUMENTOS: GED/CADÚNICO

DEZEMBRO DE 2021 | EDIÇÃO 2

DOURADOS - MS

O projeto apresentado pelo município de 

Dourados-MS registra a operacionalização do 

Gerenciamento Eletrônico de Documentos (GED) no 

CadÚnico, propiciando melhoria, adequação e maior 

eficácia nos processos de arquivamento dos formulá-

rios produzidos nos atendimentos da equipe de 

Cadastro Único do município.

Consiste no Gerenciamento Eletrônico de 

Documentos (GED), que é uma ferramenta tecnológi-

ca para gestão eletrônica de documentos e trata-se de 

um conjunto de sistemas tecnológicos que permitem 

capturar, processar, armazenar, indexar, compartilhar 

e fazer backup de documentos e informações, ofere-

cendo recursos avançados para busca e compartilha-

mento de arquivos, colaboração entre equipes inter-

nas em um ambiente altamente seguro. 

O Cadastro Único para programas sociais do 

Governo Federal é composto por diversas ações, mas 
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a primordial é a coleta e registro de dados da 

população de baixa renda. Tal coleta dá-se 

em formulários específicos, seja de modo 

manual – com o preenchimento em formulá-

rio impresso e posterior lançamento no 

sistema informatizado, disponibilizado pelo 

Governo Federal – ou por meio do registro 

dos dados diretamente no sistema, com 

posterior impressão e coleta de assinaturas. 

Ambos os processos produzem documentos 

em papel (Formulário ou Impressão) e o 

acúmulo desta grande produção documental 

só vêm aumentando e dificultando a organi-

zação dos documentos, de tal forma que 

dificulta a pesquisa, quando necessária.

Em Dourados, assim como em diversos 

municípios, o volume de cadastros foi ampli-

ando cada vez mais, devido, principalmente, 

ao fato de que existe uma recorrente necessi-

dade de atualização cadastral, uma vez que o 

cadastro tem a validade instituída de dois 

anos. Desta forma, uma mesma família 

atualiza o cadastro pelo menos duas vezes ao 

longo do período de guarda dos documentos, 

cinco anos. Assim, tomando como exemplo o 

caso de Dourados, em que a média anual de 

atendimento é de 12 mil cadastros efetuados, 

ao longo de cinco anos, teríamos, ao menos, 

60 mil formulários a serem arquivados.

Com os objetivos de Instituir a Gestão 

Documental Eletrônica (GED), no âmbito do 

cadastro único no município de Dourados, por 

meio da digitalização de todo o acervo docu-

mental dos formulários preenchidos, a admi-

nistração municipal instituiu a gestão docu-

mental eletrônica, por meio do desenvolvi-

mento de software específico e da aquisição 

de equipamentos computacionais para 

proceder à digitalização de todo o acervo 

documental existente no âmbito do cadastro 

único no município.

Como resultado deste processo, em 

2020, houve a finalização da digitalização de 

todos os formulários que se encontravam no 

arquivo físico. Desta forma, a gestão munici-

pal do Programa Bolsa família e Cadastro 

Único eliminou as rotinas operacionais de 

envio mensal dos formulários produzidos 

pelos CRAS para a Central do Cadastro 

Único, proporcionando o arquivamento, por 

meio do GED, isto ocorrendo já no mês 

subsequente ao da produção do referido 

documento. Este trabalho resultou no expres-

sivo número de documentos arquivados no 

servidor, mais de 53 mil cadastros, trabalho 

este que conta com uma equipe composta 

por: um Auxiliar Administrativo, que é respon-

sável por todo o gerenciamento do GED, 

quatro estagiários, que executam a operação 

de digitalização, indexação e envio ao softwa-

re e um Supervisor de Cadastro, que é res-

ponsável pela conferência da execução dos 

cadastros.

Com a aplicação da rotina de envio 

mensal dos documentos produzidos pelos 

CRAS, avançou-se no processo de verifica-

ção dos formulários, quanto ao seu correto 

preenchimento e conteúdo, minimizando 

várias ocorrências de falhas operacionais da 

equipe de entrevistadores, estabelecendo 

novos protocolos de atendimento, garantindo 

A EFICÁCIA DE UMA 

ORGANIZAÇÃO PERPASSA NA 

IMPORTÂNCIA QUE A MESMA 

DÁ AO QUE SE CONSIDERA 

COMO UM INSUMO DE 

FUNDAMENTAL RELEVÂNCIA, 

A INFORMAÇÃO.

46



uma qualificação no processo de entrevista e 

atendimento da equipe do Cadastro único em 

todos os postos que executam tal serviço.
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OPORTUNIDADE 
PARA TODOS

DEZEMBRO DE 2021 | EDIÇÃO 2

COSTA RICA - MS

O Projeto OPORTUNIDADE PARA TODOS, 

apresentado pelo município de Costa Rica-MS, retrata 

um trabalho realizado a partir do diagnóstico social e 

da observação da fragilização do atendimento dado 

em prol da pessoa com deficiência, usuárias do SUAS, 

que recebem o Benefício de Prestação Continuada 

(BPC) ou que estão com o processo em andamento. 

No Centro de Referência de Assistência Social 

(CRAS), foi observado interesse por parte de muitos 

usuários beneficiários do BPC em ser protagonista, 

autônomos. Muitos demonstraram interesse de 

inserção no mercado de trabalho. 

O não atendimento à obrigatoriedade legal de 

inserção de pessoas com deficiência no mercado de 

trabalho no município é reflexo da falta de articulação, e 

até de conscientização, dos  empresários do munícipio.

O BPC é regulamentado pela Lei Orgânica da 

Assistência Social (LOAS), Lei 8742. 
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Uma grande quantidade de pessoas 

com deficiência, que se dirigem ao CRAS do 

município, desconhece o direito do BPC, o 

que levou à articulação de um trabalho em 

prol desses cidadãos. Assim fez-se um 

trabalho reforçado com o objetivo de, além 

da oferta monetária do benefício, desenvol-

ver o protagonismo pessoal, estimular a 

autoestima, orientar sobre direitos, facilitan-

do e ajudando na inserção do mercado de 

trabalho.

Um dos principais objetivos do trabalho 

foi desenvolvido levando em consideração o 

direito ao trabalho (Estatuto da pessoa com 

deficiência Lei 3146), da prioridade da 

pessoa com deficiência na Política Pública.

A ação teve como objetivos: promover a 

autonomia e a melhoria da qualidade de vida 

de pessoas com deficiência, preferencial-

mente os Beneficiários do BPC, e seus 

familiares,  permitindo o  acesso a benefíci-

os, programas de transferências de renda e 

outros serviços da assistência social, das 

demais políticas públicas setoriais e do 

Sistema de garantia de Direitos; viabilizar o 

desenvolvimento do usuário, o acesso ao 

mercado de trabalho e o acompanhamento 

daqueles já inseridos; ofertar cursos de 

capacitações para PCD, em parceria com 

outras empresas locais, levando em conside-

ração o perfil identificado de cada pessoa 

com deficiência e realizar eventos como 

palestras de conscientização para trabalha-

dores das empresas e empresários, sobre o 

tema PCD, esclarecendo sobre o tema dos 

Diretos da Pessoa com deficiência e as 

novas Leis (Auxilio e Inclusão). 

Este trabalho estimulou e ajudou na 

inclusão de PCD no mercado de trabalho, 

preferencialmente os usuários do SUAS, 

beneficiários do BPC, realizando avaliação 

de perfil, mapeamento de emprego, encami-

nhamento e acompanhamento pós coloca-

ção no mercado de trabalho, bem como 

oferecer treinamento juntamente com o 

empregador. Para alcançar os objetivos, foi 

realizado um trabalho social, pela equipe 

composta por profissionais de diversas 

áreas, tais como, assistentes sociais, psicó-

logos entre outros.

Como resultado, obteve-se um aumen-

to significativo na inserção de pessoas com 

deficiências no mercado de trabalho, reflexo 

das orientações realizadas pela equipe 

técnica por meio de atendimentos individua-

is, das visitas domiciliares em grupos e 

palestras sobre direitos e da importância do 

Cadastro Único para inserção nos benefícios 

sociais. 

Os acordos de cooperação estabeleci-

dos com as empresas locais permitiram o 

desenvolvimento de ações de alto impacto.

O Projeto OPORTUNIDADE PARA 

TODOS deu visibilidade a um público que se 

encontrava à margem do mercado de traba-

lho, mostrando que, além do BPC, eles 

PROMOVER APOIO QUE 

GARANTEM A AUTONOMIA, A 

INCLUSÃO SOCIAL E A 

MELHORIA DA QUALIDADE DE 

VIDA DAS PESSOAS COM 

DEFICIÊNCIA BENEFICIÁRIO 

DO BPC QUE USAM O 

SERVIÇO DA ASSISTÊNCIA 

SOCIAL.
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podem ir além, com direito que é de todos os 

cidadãos, qual seja, a conquista da autono-

mia financeira decorrente da oportunidade 

de emprego.

Sendo o primeiro com a finalidade de 

atender um público prioritário, neste caso, 

pessoas com deficiência e beneficiários do 

BPC, realizado pelo CRAS de Costa Rica, 

incentivando os beneficiários do BPC a 

serem os protagonistas de sua própria 

história, o Projeto vem incentivando as 

pessoas com deficiência a serem protagonis-

tas da própria história.
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CADÚNICO EM AÇÃO

DEZEMBRO DE 2021 | EDIÇÃO 2

SIDROLÂNDIA - MS

O Cadastro Único é uma iniciativa do Governo 

Federal que permite a Identificação e o conhecimento 

de famílias brasileiras de baixa renda. Devem ser 

cadastradas as famílias de baixa renda, ou seja, 

aquelas que ganham até meio salário mínimo por 

pessoa ou que ganham até 3 salários mínimos de 

renda mensal total. A partir da sua inclusão no 

Cadastramento Único, a família de baixa renda pode 

ser selecionada para beneficiar-se de programas e 

benefícios oferecidos pelo Governo Federal. Há duas 

formas de se inscrever no CadÚnico: por iniciativa da 

família ou por meio de visitas domiciliares realizadas 

por meio de pelos representantes da administração 

pública para levantamento de situação fática.

Desde 2003, o Cadastro Único tornou-se o 

principal instrumento para seleção e inclusão de 

famílias de baixa renda em programas federais. 

Ele é obrigatório para adesão de benefícios 
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como o Programa Bolsa Família (PBF), 

Programa Minha Casa Minha Vida, Tarifa 

Social de Energia Elétrica, Isenção de taxas 

d e  c o n c u r s o  p ú b l i c o ,  G r u p o s  d e 

Convivência, Carteirinha do idoso, ID Jovem, 

Benefício de Prestação Continuada (BPC), 

PETI e pode ser utilizado para a seleção de 

beneficiários de programas ofertados pelos 

governos estaduais e municipais. Possibilita 

também a identificação de parte da diversi-

dade social brasileira, dando suporte ao 

reconhecimento de grupos populacionais 

cuja forma de vida e organização sociopolíti-

ca refletem saberes e modos de vida ancora-

dos em processos conjunturais, históricos e 

culturais diversos.

O Projeto “CADÚNICO EM AÇÃO”, 

premiado no Segunda Edição do Prêmio 

Mariluce Bittar, desenvolvido pela Secretaria 

Municipal de Assistência Social e Cidadania 

do Município de Sidrolândia – MS, executado 

pela Equipe de Cadastro Único, consiste em 

deslocamentos para atendimento em 

regiões de difícil acesso, dentro do municí-

pio, seguindo cronograma previamente 

elaborado.

São realizados mutirões de atendimen-

tos, levando o serviço de cadastramento 

para mais próximo da população. Com os 

objetivos de Objetiva garantir às famílias em 

vulnerabilidade a possibilidade de manter-se 

em dia com a atualização de cadastro e 

benefícios, diante das dificuldades enfrenta-

das quanto à distância e agravadas pela 

Pandemia da Covid-19 e proporcionar o 

aumento da TAC (taxa de atualização cadas-

tral) do município.

Sidrolândia é um dos municípios do 

estado de Mato Grosso do Sul com maior 

índice de crescimento demográfico nos 

últimos dez anos. De acordo com o IBGE, a 

população saltou de 42.132 habitantes em 

2010 para 60.792 em 2021, um crescimento 

aproximadamente de 44,28%. Parte de sua 

população encontra-se distribuída nos mais 

de 27 assentamentos, nas aldeias urbanas e 

rurais, distritos (Quebra Coco e Capão 

Seco), o que torna difícil o acesso a serviços 

básicos. Desta forma, a atuação do poder 

público se reveste de grande importância e a 

Secretaria Municipal de Assistência Social e 

Cidadania disponibiliza 7 técnicos para esta 

ação, além de um assistente social e motoris-

tas, além de toda infraestrutura e material 

necessários ao atendimento.

No ano de 2021, foram realizadas 14 

ações, na primeira etapa que se encerrou em 

agosto do respectivo ano. Estas ações 

resultaram em 384 atualizações, 200 inclu-

sões, 197 orientações, totalizando 781 

atendimentos.

OS SERVIÇOS SÃO LEVADOS 

AOS ASSENTAMENTOS, 

ALDEIAS, DISTRITOS, 

ASSOCIAÇÕES E BAIRROS, 

INDO DE ENCONTRO COM A 

NECESSIDADE DESTAS 

LOCALIDADES E, 

PRINCIPALMENTE, 

GARANTINDO O ACESSO DAS 

PESSOAS QUE PRECISAM 

ESTAR DEVIDAMENTE 

CADASTRADAS PARA 

ACESSAREM BENEFÍCIOS E 

PROGRAMAS 

SOCIOASSISTENCIAIS.
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Enaltece o trabalho realizado por meio 

do Projeto “CADÚNICO EM AÇÃO”, um 

diferencial importante entre Sidrolândia e os 

demais municípios do Estado de Mato 

Grosso do Sul, que são os 27 assentamentos 

presentes em seu território.
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SERVIÇO DE CONVIVÊNCIA E 
FORTALECIMENTO DE VÍNCULOS REMOTO 
NO PERÍODO DE PANDEMIA DA COVID-19

DEZEMBRO DE 2021 | EDIÇÃO 2

CAMPO GRANDE - MS

O projeto apresentado considerou que o cenário 

atual necessitava de ações que, mesmo respeitando 

as restrições legais, era possível dar continuidade aos 

serviços que foram considerados inviáveis no momen-

to. 

Esclarecendo que, complementar ao Serviço de 

Proteção e Atendimento Integral às Famílias – PAIF, o 

Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos 

– SCFV é planejado a partir de percursos socioeduca-

tivos e tem como objetivo garantir aquisições, de 

acordo com as seguranças afiançadas, que visam à 

prevenção de situações de risco e desproteção aos 

seus usuários. Estruturado por meio de grupos, 

conforme faixas etárias, trabalha com intervenções 

planejadas para fortalecer os vínculos familiares e 

comunitários. Trata-se de um serviço fundamental na 

medida em que amplia a capacidade protetiva da 

família e promove a superação de fragilidades sociais 

e relacionais.
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Com a infecção pelo Coronavírus, 

c l a s s i fi c a d a  c o m o  p a n d e m i a  p e l a 

Organização Mundial de Saúde (OMS), o 

SCFV foi suspenso de forma integral. 

O Ministério da Cidadania (MC) emitiu a 

Portaria n. 337, de 24 março de 2020, e a 

Portaria n. 54, de 1º de abril de 2020, que 

dispõem acerca de medidas e recomenda-

ções aos gestores e trabalhadores do SUAS 

dos Estados, Municípios e do Distrito 

Federal, com o objetivo de garantir a continu-

idade da oferta de serviços e atividades 

essenciais da Assistência Social. 

Além dessas, foi publicada a Portaria n. 

100, de 14 de julho de 2020, com recomen-

dações gerais ao órgão gestor da assistência 

social, quanto ao funcionamento da rede 

socioassistencial da Proteção Social Básica 

– PSB e Proteção Social Especial – PSE. 

Conforme o documento, é importante que as 

equipes socioassistenciais atuem no sentido 

de assegurar a continuidade do acompanha-

mento regular aos usuários. 

Nessa perspectiva, seguindo as reco-

mendações nacionais e municipais, a 

Gerência da Rede de Proteção Social Básica 

– GRPSB adotou as seguintes medidas: 

suspensão da Supervisão Técnica, oficinas, 

cursos e capacitações e voltou-se para o 

Apoio Técnico de forma remota, de modo a 

contribuir para a execução do SCFV, no 

município de Campo Grande. 

A continuidade da oferta do SCFV 

mostrou-se fundamental para evitar a des-

proteção das famílias atendidas pelas unida-

des. Sendo assim, a Superintendência da 

Proteção Social Básica, por meio desta 

Gerência, elaborou o “Roteiro SCFV Remoto 

– grupos de WhatsApp”, o “Roteiro SCFV 

Remoto – contato telefônico” e o Projeto 

VincuLar, com diretrizes metodológicas, com 

o objetivo de propor parâmetros para a 

execução do serviço e, assim, garantir sua 

oferta.

A suspensão do SCFV devido à pande-

mia da Covid-19 afastou os usuários das 

unidades da Proteção Social Básica e 

aumentou o tempo de convívio das famílias – 

agravando ou não aspectos já existentes na 

dimensão relacional familiar. Houve então a 

necessidade de pensar novas estratégias 

para desenvolver ações visando à garantia 

das seguranças afiançadas aos usuários, à 

manutenção do vínculo entre profissionais 

da PSB e usuários do serviço e à prevenção 

de vulnerabilidades e riscos sociais, median-

te o desenvolvimento de potencialidades e 

aquisições.

O projeto teve, dentro outros, os 

seguintes objetivos: garantir a continuidade 

FOI PENSADO DESDE OS 

RECURSOS TECNOLÓGICOS 

ATÉ AS ATIVIDADES QUE 

PODERIAM APOIAR FAMÍLIAS 

E INDIVÍDUOS EM SITUAÇÃO 

DE ISOLAMENTO, CONFLITO, 

VÍNCULO FRAGILIZADO OU 

ROMPIDO, ETC. LEVANDO-SE 

EM CONTA OS DIFERENTES 

CICLOS DE VIDA, OS 

IMPACTOS DO ISOLAMENTO E 

A NECESSIDADE DE 

ORGANIZAÇÃO DE UMA NOVA 

ROTINA DE VIDA.
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do Serviço de Convivência e Fortalecimento 

de Vínculos; elaborar roteiros técnico-

metodológicos para execução do SCFV 

Remoto; implementar a metodologia do 

SCFV Remoto; estimular a execução do 

serviço de acordo com parâmetros técnicos e 

metodológicos e suas especificidades;  

disponibilizar aos CRAS/CC/CCI uma alter-

nativa para manter vínculo com os usuários 

do Serviço; utilizar como ferramenta a dimen-

são relacional familiar para melhorar o tempo 

de convivência familiar; incentivar a constru-

ção de vínculos positivos entre os membros 

das famílias;  possibilitar o contato comunitá-

rio de forma remota; propiciar a construção 

de rede protetiva entre os usuários e assegu-

rar proteção social aos usuários, no período 

de pandemia da Covid-19.

Para o alcance dos objetivos fizeram-

se necessárias várias estratégias. A primeira 

proposta elaborada pela Gerência da Rede 

de Proteção Social Básica foi o “Roteiro 

SCFV Remoto – grupos de WhatsApp”. Isso 

porque o WhatsApp é um aplicativo comu-

mente utilizado pelo público atendido nas 

unidades e, dessa forma, os profissionais 

acessariam um maior número de usuários, 

em um menor espaço de tempo e seria 

possível trabalhar de forma grupal, manten-

do e fortalecendo o vínculo entre os usuários 

e permitindo o compartilhamento de vivênci-

as de superação e protagonismo. 

O projeto demonstrou que a execução 

do Serviço de Convivência e Fortalecimento 

de Vínculos Remoto privilegiou a Segurança 

A fi a n ç a d a  d e  C o n v í v i o  Fa m i l i a r  e 

Comunitário, no intuito de proporcionar a 

vivência “de experiências que contribuam 

para o estabelecimento e fortalecimento de 

vínculos familiares e comunitários” e “de 

ampliação da capacidade protetiva e de 

superação de fragilidades sociais”. O Roteiro 

indicou etapas para a execução do serviço, 

tais como: contato para convidar o usuário e 

autorização para adicioná-lo ao grupo de 

WhatsApp com metodologia específica para 

cada faixa etária; criação do grupo e exposi-

ção de regras; frequência das atividades, 

estrutura dos vídeos, aquisições, sugestão 

de atividades, avaliação com os usuários e 

avaliação do percurso socioeducativo, entre 

outras informações e recomendações. 

Os resultados não poderiam ser melho-

res. O êxito do projeto foi perceptível, pois 

cumpriu com os objetivos propostos e mante-

ve, mesmo com todas as adversidades do 

momento, o vínculo com os beneficiários.
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Esta experiência, ocorrida de maio de 2020 a 

março de 2021, no município de Rio Verde de Mato 

Grosso, visou relatar uma atuação de Serviço 

Socioassistencial da Proteção Social Básica, referen-

te ao Serviço de Proteção e Atendimento Integral as 

famílias – (PAIF), que consiste no trabalho social com 

famílias em situação de vulnerabilidade social, decor-

rente da pobreza, do precário ou nulo acesso aos 

serviços públicos, da fragilização de vínculos de 

pertencimento e sociabilidade e/ou qualquer outra 

situação de vulnerabilidade e risco social, residentes 

nos territórios de abrangência dos CRAS como, por 

exemplo, famílias beneficiárias do Benefício de 

Prestação Continuada - BPC (Brasil, 2014). O municí-

pio de Rio Verde de Mato Grosso, conforme IBGE 

(2021), tem população estimada em 20.025 habitan-

tes e, de acordo com os dados retirados do Cadastro 

Único (CadÚnico) municipal, no ano de 2020, existiam 

259 pessoas beneficiárias do BPC – PCD (pessoa 

com deficiência).

RIO VERDE DE MATO GROSSO - MS
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A pandemia do novo coronavírus, 

Covid – 19, espalhou-se pelo mundo e, para 

conter a disseminação do vírus, uma das 

principais medidas é o isolamento social. O 

confinamento tem a probabilidade de nos 

colocar em contato contínuo com aspectos 

aversivos do ambiente familiar, sem chance 

de termos alternativas. Por consequência a 

intensidade e persistência dessas contingên-

cias aversivas, podem ocorrer reações 

emocionais indesejadas e comportamentos 

operantes de ansiedade, ou seja, as pessoas 

podem se sentir sozinhas ou mais ansiosas 

do que o normal (Cepedes/Fiocruz, 2020). 

Diante do exposto, existem intervenções, 

que o PAIF pode realizar, amenizando as 

contingências aversivas e produzir algumas 

reforçadoras, por meio de perguntas cons-

tantes do roteiro de entrevista e orientações, 

minimizando os impactos do isolamento de 

pessoas com deficiência (beneficiárias do 

BPC – PCD) neste período de pandemia do 

COVID - 19. 

Dentre este público, alguns são consi-

derados “grupo de risco” para o coronavírus, 

necessitando assim de atendimento e/ou 

acompanhamento especial, por meio de um 

“olhar mais atento” por parte da equipe do 

PAIF.

O Projeto objetivou: 

a. Garantir a informação aos beneficiá-

rios do BPC – PCD; 

b. Garantir a cobertura do serviço do 

PAIF a esses usuários em tempos de pande-

mia do covid-19; 

c. Identificar, por meio das entrevistas, 

as famílias que vivenciam situações de 

vulnerabilidade e risco social, para encami-

nhamentos a equipe técnica de nível superior 

do PAIF e outros setores do município; 

d. Levantar dados para melhor conhe-

cimento desses usuários. 

O Projeto contou com recurso financei-

ro do FNAS, FEAS e Recurso Próprio do 

Município. 

No mês de maio de 2020, houve o 

planejamento da proposta de trabalho, a 

elaboração de roteiro de entrevista e capaci-

tação, e o estudo sobre a atuação do PAIF na 

pandemia do covid – 19. Nos meses de junho 

e julho de 2020, houve a capacitação e 

treinamento dos orientadores sociais. Já nos 

meses de agosto a novembro de 2020, os 

orientadores sociais do CRAS do município 

de Rio Verde de Mato Grosso realizaram 

coletas de dados e identificação de situações 

de vulnerabilidade e risco social, fazendo 

uso do roteiro de entrevista, totalizando 178. 

Posteriormente, os orientadores sociais 

encaminhavam as famílias que demanda-

vam atendimento do CRAS, tais como, 

inserção para Programa Criança Feliz, 

inserção no SCFV, avaliação para conces-

são de benefícios eventuais, encaminha-

mentos para psicoterapia, encaminhamen-

tos para outros setores fora da rede do 

SUAS, etc).

Foi obtida lista de beneficiários do BPC 

– PCD, do cadastro único do município de 

Rio Verde de Mato Grosso, totalizando 259 

usuários (130 homens e 129 mulheres). 

Foram entrevistados, orientados e 

atendidos 178 beneficiários, sendo que as 81 

pessoas não entrevistadas, que não atende-

ram ao critério de inclusão da pesquisa, 

devido falecimento no período de coleta de 

dados, ou mudança de cidade ou até mes-

mo, por ter completado 65 anos no período 

da entrevista (nesse caso, esses usuários 

foram excluídos do processo modificando o 

BPC- 3 PCD para BPC idoso). 
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Foram inseridos para acompanhamen-

to psicossocial no PAIF, 39 beneficiários do 

BPC – PCD. 

O Projeto construiu tabelas de dados 

com informações relevantes para o estabele-

cimento de ações a serem desenvolvidas e 

metas a serem alcançadas.
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“CAIXA CONVERSA” DESVENDANDO 
DEMANDAS NO CRAS

DEZEMBRO DE 2021 | EDIÇÃO 2

O projeto apresentado é uma iniciativa que, 

considerando o contexto atual, questiona possibilida-

des de prestar um serviço diferenciado aos usuários 

da política de assistência social.  Para implementar os 

atendimentos foram consideradas as seguintes 

questões: como pensar a prática psicológica dentro do 

CRAS (Centro de Referência de Assistência Social) 

em um contexto pandêmico em que os atendimentos 

em grupos foram suspensos, bem como as demais 

atividades coletivas? De que forma identificar ques-

tões de fragilidade de vínculos familiares, comunitári-

os e de violações de direitos, em meio ao agravamento 

da fragilidade econômica, principalmente das famílias 

acompanhadas pelos serviços socioassistenciais, o 

que resultou no aumento de demandas por alimentos 

e outros benefícios eventuais? E ainda, como se 

aproximar das famílias e/ou indivíduos no sentido de 

“conversar” sobre demandas emocionais, de compor-

tamentos e de relacionamentos, como forma de 

identificar possíveis prejuízos ocasionados ou 

BATAYPORÃ - MS

AUTORA:

TATIANE HENRIQUE RODRIGUES

62



agravados pela pandemia, tais como medo, 

luto, isolamento social, desemprego, ativida-

des escolares à distância, conflitos familia-

res, entre outros?

A autora esclarece que como forma de 

responder a estas e outras questões, sendo 

psicóloga do CRAS, durante a realização dos 

atendimentos psicossocial particularizados, 

deu-se início à prática denominada “Caixa 

Conversa” com os objetivos de proporcionar 

aos usuários do CRAS, em meio a um 3º 

cenário de pandemia, atendimento psicosso-

cial particularizado com um olhar para o 

grupo familiar; fomentar espaços de intera-

ção dialógica que integrem vivências, leitura 

crítica da realidade e ação criativa e transfor-

madora e criar condições para que as pesso-

as se reconheçam e se movimentem na 

condição de construtoras de si e dos seus 

contextos sociais, comunitários e familiares.

Para tanto, ao término de cada atendi-

mento psicossocial particularizado a usuári-

os que buscam o CRAS de forma espontâ-

nea ou encaminhados por outros setores, 

principalmente para solicitar auxílio com 

benefícios eventuais, foi feito o convite para 

participar da atividade com a “Caixa 

Conversa”. Refere-se ao sorteio de uma 

palavra e, após, “conversa”, ou seja, exposi-

ção de sentimentos e pensamentos em 

relação a esta. Ressalta-se que a palavra era 

sempre sorteada pela psicóloga e lida em 

voz alta, como medida de prevenir o contágio 

do novo coronavírus. A abordagem metodo-

lógica adotada caracteriza-se, dentre outros 

aspectos, pelo enfoque na promoção do 

desenvolvimento das capacidades das 

famílias e de seus membros de “convivên-

cia”, de “reflexão” e de “ação”.

Ênfase na Reflexão: o foco foi o 

desenvolvimento da capacidade das famílias 

em sistematizar e refletir sobre uma dada 

questão, que diz respeito à experiência 

vivenciada, sendo estimuladas a: conhecer 

seus direitos; conviver com a diversidade, 

reduzir preconceitos, discriminações e 

estigmas no âmbito familiar e comunitário; 

desenvolver e/ ou fortalecer redes de apoio 

social; compor iniciativas de participação 

social; identificar e fortalecer as potencialida-

des do território e estabelecer diretrizes para 

mudança; conhecer as formas de apoio do 

Estado para fortalecimento da função proteti-

va da família; identificar situações com 

potencial de risco social, buscando atuar na 

sua prevenção. 

Ênfase na Convivência: Seu foco foi no 

desenvolvimento: 

a) Do sentimento de pertença e identi-

dade; 

b) Da capacidade de produzir consen-

sos e de negociar conflitos de modo não 

violento; 

c) Da habilidade de comunicação e 

interação; 

d) Da proteção mútua entre os mem-

bros das famílias; 

O DESENVOLVIMENTO DA 

PARTICIPAÇÃO SOCIAL, DO 

PROTAGONISMO E DA 

AUTONOMIA REPRESENTA 

OBJETIVOS A SEREM 

ALCANÇADOS QUANDO SE 

ENFATIZA A “AÇÃO”.
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e) De redes de apoio social;

f) Da capacidade de vocalizar suas 

necessidades e desejos; 

g) Da participação social e; 

h) Do fortalecimento dos grupos no 

território que possuem objetivos em comum. 

Ênfase na Ação: O desenvolvimento da 

participação social, do protagonismo e da 

autonomia representa objetivos a serem 

alcançados quando se enfatiza a “ação”. A 

adoção desta ênfase é essencial para mobili-

zar os usuários em torno de uma vulnerabili-

dade do território. Isso ocorre por exigir que 

se organizem para compreender o fenôme-

no, que problematizem as causas e as 

respostas dadas pelo Estado na proteção da 

população, fortalecendo vínculos comunitári-

os, desencadeando processos de mobiliza-

ção social e processos de protagonismo e 

participação social, em busca de mudanças 

no cenário territorial.

Os resultados foram surpreendentes! 

Uma estratégia com olhar para além do 

benefício eventual, ao fornecer condições 

aos usuários de se expressarem, comparti-

lharem dificuldades e conflitos familiares, 

expectativas para o futuro, dentre outras 

situações. Isso contribuiu para, de fato, 

fornecer condições para que os usuários não 

permanecessem na situação de vulnerabili-

dade ou risco social, ao se perceberem 

protagonistas de suas histórias e ao visuali-

zar possibilidades de apoio. Caracteriza-se, 

também, como importante ferramenta para o 

levantamento de demandas, com vistas à 

elaboração e/ou alimentação do Plano de 

Acompanhamento Familiar – PAF. Outros 

resultados estão diretamente relacionados à 

Proteção Social Especial, às demais políti-

cas setoriais e aos atores do Sistema de 

Garant ia de Direi tos de Crianças e 

Adolescentes, uma vez que a prática torna 

possível a identificação de violações de 

direitos, de forma espontânea e respeitosa, 

pois a conversa surge em um ambiente 

descontraído, porém, que foi técnico e 

sistematicamente planejado dentro da 

abordagem psicossocial. Com isso, são 

realizados os encaminhamentos necessári-

os, após “conversa” explicativa dos motivos e 

importância para a superação da situação 

vivenciada pelo usuário.
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O Projeto “Campanha Leão Amigo da Criança e 

do Adolescente” finalista da segunda edição Prêmio 

Mariluce Bittar, realizado pela Secretaria de Estado de 

Direitos Humanos, Assistência Social e Trabalho 

(SEDHAST), no ano de 2021, apresenta a  Campanha 

que se consistiu em divulgar à população local a 

possibilidade de deduzir do valor devido do Imposto de 

Renda, doações realizadas aos Fundos de Direitos da 

Criança e do Adolescente (FMDCA) – nacional, esta-

duais ou municipais, em conformidade com o Art. 260 

da Lei 8.069, de 13 de julho de 1990.

O marco inicial da campanha foi a observância 

de que no ano de 2019, o FMDCA da cidade de 

Aparecida do Taboado – MS, arrecadou pouco mais 

de duzentos reais, por meio desta via, colocando o 

município na penúltima posição, em comparação com 

outros municípios do Estado de Mato Grosso do Sul. 

Diante de tal realidade, a Secretaria Municipal de 

Assistência Social (SMAS) de Aparecida do Taboado 

APARECIDA DO TABOADO - MS
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auxiliou o Conselho Municipal de Direitos da 

Criança de Aparecida do Taboado auxiliou o 

Conselho Municipal de Direitos da Criança e 

do Adolescente no sentido de desenvolver 

ações práticas de trabalho que pudessem 

resultar no efetivo aumento de arrecadação 

para o FMDCA, oriundos das doações 

efetuadas por meio do Imposto de Renda. 

Assim nasce a “Campanha Leão Amigo da 

Criança e do Adolescente”. O nome não 

poderia ser mais pedagógico, uma vez que a 

maioria da população vê o leão, símbolo do 

Imposto de Renda, como aquele que “aboca-

nha”, com sua forte dentição, parte dos 

ganhos da população. Na denominação da 

campanha, colocar o leão como amigo das 

crianças, não só se opõe a esta ideia do leão 

que amedronta, como o associa à meiguice 

das crianças, promovendo-o ao posto de 

amigo, uma vez que parte dos valores arre-

cadados se destinam aos cuidados das 

crianças e adolescentes. 

A SMAS remodelou as ações da 

Campanha Leão Amigo das Crianças, ao 

providenciar panfletos ao CMDCA, que 

permitiram divulgar a Campanha, levando à 

população a informação dessa possibilidade 

legal de doação, que não gera nenhum custo 

adicional ao contribuinte e é de fácil execu-

ção no programa distribuído pela Receita 

Federal para a realização das declarações 

de pessoa física ou jurídica. Além disso,  a 

SEMAS atuou no trabalho básico de organi-

zar reuniões, registrar atas, expedir ofícios, 

editais, resoluções e etc, informando, ainda, 

aos conselheiros tutelares sobre suas atribu-

ições, de acordo com a Resolução 137/2010 

CONANDA, principalmente no que se refere 

ao seu art. 9 - IX “desenvolver atividades 

relacionadas à ampliação da captação de 

recursos para o Fundo”, bem como apoiar no 

trabalho administrativo para o desenvolvi-

mento de parcerias buscando contatos, 

agendando reuniões, entrevistas na rádio e 

jornal, sempre respeitando e seguindo as 

deliberações do Conselhos.

Como resultado efetivo das ações da 

Campanha, em setembro de 2020, a arreca-

dação do FMDCA alcançou o valor de R$ 

27.284,26 (vinte e sete mil, duzentos e 

oitenta e quatro reais e vinte e seis centa-

vos), representando um aumento de 13% em 

relação ao ano de 2019.   

O valor arrecadado demonstra um 

aprimoramento na gestão financeira com o 

aumento expressivo do repasse direto da 

União ao FMDCA, retirando o município de 

Aparecida do Taboado de penúltimo lugar em 

arrecadação em 2019 e colocando em 11º 

em 2020, estando colocado atrás de cidades 

com maior população tais como Campo 

Grande, Dourados e Três Lagoas. 

Ainda como parte da Campanha e 

como forma de fomentar campanhas futuras, 

foi solicitado pelo CMDCA à Secretaria 

Executiva de Conselhos que enviasse carta 

de agradecimento aos escritórios de contabi-

lidade e à Promotoria de justiça do Município.

Em 2021, o valor arrecadado foi de 

25.899,64 (vinte e cinco mil, oitocentos e 

noventa e nove reais e sessenta e quatro 

centavos), pouco abaixo do valor de 2020, 

porém, bastante satisfatório, pois indica que 

a ideia de doação se consolidou, cabendo à 

Campanha ampliar seu alcance. Com esse 

fim, a SMAS, embasada em estudo de 

potencial de arrecadação, fixou meta 

estimada entre cem e duzentos mil reais para 

a Campanha de 2020. 

A Campanha se efetiva não só em 

arrecadar recursos, mas também, em desti-

ná-los a quem de direito. O Instituto 

Promocional Dom Afonso Maria Fusco foi 

beneficiado com recursos do FMDCA de 
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Aparecida do Taboado – MS, recebendo o 

valor de seis mil e quinhentos reais 

(R$6.500,00), que permitiram a promoção de 

projetos de música e circo com aquisição de 

tatames e instrumentos musicais. 

A Instituição tem 26 anos de funciona-

mento e pertence à Congregação das Irmãs 

de São João Batista. Sua finalidade é 

atender crianças e adolescentes carentes 

em situação de vulnerabilidade, com capaci-

dade de atendimento de até 140 crianças e 

adolescentes de 6 a 17 anos, ou seja, a 

ins t i tu ição  executa  um Serv iço  de 

Convivência e Fortalecimento de Vínculos 

Familiares e Comunitários de prestação 

indireta, de qualidade e reconhecidos pela 

comunidade local.

A entidade é filantrópica, mas segue o 

modelo de gestão recomendado pelo 

Sistema Único de Assistência Social (SUAS), 

recebendo o financiamento compartilhado 

de recursos públicos através de transferênci-

as regulares do Município no valor de R$ 

7.176,99 e do Estado de Mato Grosso do Sul, 

através do Fundo Estadual de Mato Grosso 

do Sul de R$ 1.315,00, conforme a Política 

Nacional de Assistência Social (PNAS) que 

prevê um modelo de gestão participativa e 

permite a captação de recursos nas três 

esferas de governo, ou seja, da União, dos 

Estados e dos Municípios.

Parabéns à Aparecida do Tabuado e a 

todos os envolvidos em tão importante 

iniciativa!
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Finalista da segunda edição do Prêmio Mariluce 

Bittar, realizado pela Secretaria de Estado de Direitos 

Humanos, Assistência Social e Trabalho (SEDHAST), 

no ano de 2021, o projeto intitulado: Aplicação Da 

Matriz GUT (Gravidade, Urgência e Tendência) na 

Vigilância, apresenta a Matriz de Priorização GUT e 

esclarece que se trata de uma ferramenta que contri-

bui em tomadas de decisão decisões ao permitir uma 

análise situacional baseada em três critérios, quais 

sejam: Gravidade, Urgência e Tendência. A ferramen-

ta foi criada por Charless H. Kepner e Benjamin B 

Tregoe e é amplamente utilizada no setor empresarial. 

A sua utilização permite identificar o que precisa de 

uma ação imediata e o que pode ser deixado para 

depois, estabelecendo uma ordem de prioridades, 

sendo bastante útil quando a demanda ultrapassa a 

quantidade de recursos disponíveis ou quando se 

deseja otimizar a aplicação de recursos. 

A Secretaria Municipal de Assistência Social do 

CAMPO GRANDE - MS
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Município de Campo Grande – MS, por meio 

da Gerência de Vigilância Socioassistencial, 

que tem, dentre outras, a prerrogativa de 

acompanhamento, monitoramento e avalia-

ção das unidades públicas e privadas (enti-

dades/organizações da sociedade civil) que 

compõem a rede socioassistencial, vem 

utilizando a Matriz GUT na execução desta 

prerrogativa.

Nas visitas de monitoramento das 

unidades públicas, realizadas pela equipe 

técnica, constituída por psicólogos e assis-

tentes sociais, são observadas questões que 

dizem respeito à Estrutura Física, Recursos 

Humanos e Serviços Ofertados. 

A matriz GUT foi adaptada pela 

Gerência de Vigilância Socioassistencial, 

para que, ao ser alimentada com as informa-

ções obtidas nas visitas de monitoramento, 

permita classificar um problema, quando 

detectado, quanto à gravidade do impacto 

que pode ser gerado, à sua urgência de 

resolução e quanto à probabilidade de o 

problema aumentar ao longo do tempo, caso 

não seja solucionado. Desta forma, o estabe-

lecimento de prioridades permite ao gestor a 

possibilidade de enxergar um panorama 

geral das Unidades do município e identificar 

as principais demandas das Unidades 

Públicas, a fim de atendê-las de acordo com 

a prioridade de gravidade, urgência e ten-

dência a piorar.

Se observamos na Matriz, percebe-se 

que cada um dos três critérios tem quantifica-

dores que variam de 1 a 5, indicando, na 

ordem crescente, a gravidade do problema, a 

urgência em resolver e tendência de piorar. 

Para entender melhor, um problema 

muito grave, que necessita de ação imediata 

e que vai piorar em médio prazo, receberá, 

respectivamente os quantificadores 4, 5 e 3. 

Se multiplicarmos esses valores, um pelo 

outro, teremos valor 60. Um outro problema, 

que seja grave, que tenha necessidade de 

ação imediata, mas que não vai piorar, terá, 

respectivamente, os quantificadores 3, 5 e 1, 

totalizando, após a multiplicação, 15. Desta 

forma, em regra, quanto maior o valor final, 

maior a prioridade. Há que se ressaltar, que 

segundo consta no Projeto “APLICAÇÃO DA 

MATRIZ GUT NA VIGILÂNCIA”, esse resul-

tado é um fator que ajuda na priorização de 

demandas a serem atendidas e que não 

deve ser considerado de forma objetiva na 

elaboração de respostas, uma vez que 

determinados problemas que são levanta-

dos no momento da visita, por si só já consti-

tuirão prioridade, como é o caso de uma 

goteira detectada porque a visita foi realiza-

da em um dia de chuva.

Este procedimento vem sendo utilizado 

desde 2019 pela Gerência de Vigilância 

Socioassistencial da Secretaria Municipal de 

Assistência Social de Campo Grande – MS e 

as visitas de monitoramento têm permitido 

identificar problemas, de forma qualitativa e 

com os resultados do GUT é possível quanti-

ficá-los, facilitando a compreensão das 

principais demandas das Unidades Públicas. 

A Matriz GUT atua justamente nesse aspec-

to, selecionando e escalonando os proble-

mas, levando em conta os principais impac-

tos positivos e negativos que eles possam 

trazer, auxiliando na priorização das solu-

ções dos problemas identificados nas 

Unidades.

Belíssimo trabalho, merecedor da 

premiação recebida na Segunda Edição do 

Prêmio Mariluce Bittar.
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IMPLANTAÇÃO E EFETIVAÇÃO DA EDUCAÇÃO 
PERMANENTE PARA OS TRABALHADORES DO 

SUAS NO MUNICÍPIO DE CORUMBÁ – MS

DEZEMBRO DE 2021 | EDIÇÃO 2

O Projeto IMPLANTAÇÃO E EFETIVAÇÃO DA 

E D U C A Ç Ã O  P E R M A N E N T E  P A R A  O S 

TRABALHADORES DO SUAS NO MUNICÍPIO DE 

CORUMBÁ – MS, apresenta o detalhamento da 

construção e efetivação do Plano de Educação 

Permanente enfatizando a execução das capacita-

ções dos trabalhadores da Política de Assistência 

Social, na incessante busca de um atendimento de 

excelência ao público.

Corumbá é o maior município em extensão 

territorial do Estado de Mato Grosso do Sul e o mais 

populoso centro urbano fronteiriço de todo o norte e 

centro-oeste do Brasil. É considerado o centro de uma 

conurbação com mais três cidades: Ladário, Puerto 

Suarez e Puerto Quijarro, as duas últimas na Bolívia, 

que movimentam mais de 150.000 pessoas, o que 

configura Corumbá como uma cidade periférica de 

fronteira. 

Essa situação de fronteira pode apresentar 

CORUMBÁ - MS
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condições favoráveis ao comércio, turismo, 

desenvolvimento em vários setores, mas 

também representa uma série de problemáti-

cas como violência, discriminação, evasão 

escolar, exploração sexual, exploração do 

trabalho infantil, tráfico de drogas e de seres 

humanos presentes no município conforme 

Lima (2014). 

Em consonância com a NOB-SUAS 

(2005), o Município aderiu ao Sistema único 

de Assistência Social (SUAS) implementan-

do políticas de combate e de diminuição da 

exclusão social. A gestão da política de 

Assistência Social é feita pela Secretaria 

Municipal de Assistência Social e Cidadania 

(SMASC), que conta com o setor de Gestão 

de Trabalho e Educação Permanente em seu 

organograma e Lei Municipal de SUAS, que 

já esboçava as ações de Educação 

Permanente para os Trabalhadores do 

SUAS no município, que se concretizou com 

a instituição do Núcleo Municipal de 

E d u c a ç ã o  P e r m a n e n t e  p a r a  o s 

Trabalhadores do SUAS, por meio do 

Decreto n° 2.241 de 23 de janeiro de 2020. 

Desta forma, a Educação Permanente 

aos Trabalhadores do SUAS no município 

configura-se como de fundamental importân-

cia, a fim de qualificar os trabalhadores que 

atuam nos serviços, promovendo atendi-

mentos qualificados a seus usuários de 

forma significativa e particularizada à 

realidade do município. 

Este processo envolveu o compromis-

so ético e político de todos os componentes 

do  Núc leo  Mun ic ipa l  de  Educação 

Permanente (NUMEP), com o objetivo de 

promover a reflexão crítica dos processos de 

trabalho no SUAS, visando à instituição de 

espaços democráticos e participativos, tendo 

em vista a fomentação de diferentes expe-

riências formativas que incidiriam na melho-

ria da oferta de serviços, programas e proje-

tos, na garantia dos direitos socioassistenci-

ais, no monitoramento, na avaliação e no 

planejamento coletivo das  intervenções no 

âmbito do SUAS, entre outras iniciativas, que 

promovam as aprendizagens significativas. 

O Plano Municipal de Educação 

Permanente para os Trabalhadores do 

SUAS, de acordo com a PNEP/SUAS (2013) 

-  P o l í t i c a  N a c i o n a l  d e  E d u c a ç ã o 

Permanente, tem como objetivo atualizar e 

manter as competências necessárias ao 

desenvolvimento comum das três funções do 

trabalho no SUAS, ou seja, ao desenvolvi-

mento específico de cada uma delas: 

funções de gestão, provimento dos serviços 

e benefícios socioassistenciais e controle 

social. No município de Corumbá-MS, a 

Secretaria Municipal de Assistência Social e 

Cidadania aprovou junto ao CMAS (Conse-

lho Municipal de Assistência Social), o Plano 

Municipal de Educação Permanente para os 

trabalhadores do SUAS, em 2020, mesmo 

diante da pandemia de COVID-19. Desta 

forma, o Plano foi elaborado e aprovado 

utilizando-se das estratégias remotas para 

sua concretização, com as orientações do 

Núcleo Municipal de Educação Permanente. 

A elaboração e efetivação do Plano 

Municipal de Educação Permanente para os 

Trabalhadores do SUAS orientou-se confor-

me disposto na PNEP/SUAS (2013), apre-

sentando em seu bojo as modalidades, os 

tipos e percursos formativos de forma a 

agregar aos servidores competências e as 

habilidades essenciais para a compreensão 

da política de assistência social como direito, 

subsidiando os servidores da SMASC a 

atuarem na realidade local de forma crítica e, 

embasada na reflexão teórica promovendo 

mudança no agente público assim como na 

realidade na qual está inserida, passando 

avaliações e monitoramento de suas ações.
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O projeto apresentou como objetivos: 

Promover o acesso à qualificação e forma-

ção aos trabalhadores do SUAS, a fim de 

aprimorar o atendimento aos usuários da 

Política de Assistência Social;  contribuir 

para o desenvolvimento do pensamento 

crítico dos trabalhadores Sociais acerca do 

papel da Instituição, de seu papel enquanto 

profissional e cidadão; desenvolver e adquirir 

novas competências e implementar a super-

visão técnica como ação de Capacitação do 

SUAS mobilizando gestores e trabalhadores 

para reflexão e estudo coletivo acerca do 

cotidiano do trabalho, as práticas e as articu-

lações no território, e foi desenvolvido em 

diferentes etapas, desde o levantamento 

diagnóstico até efetivação das capacitações 

previstas no plano anteriormente citado, 

dando assim aos trabalhadores condições 

reais de aprimoramento e aperfeiçoamento 

em diferentes níveis.
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CAMINHOS PERCORRIDOS

“Eu não caminho para o fim, eu caminho para 
as origens”. 

Manoel de Barros

O momento é de grande desafio para todos que atuam nas políticas públicas, e em 

especial na Política de Assistência Social. O enfrentamento à COVID-19 e suas conse-

quências trouxeram realidades que fizeram surgir múltiplas situações de vulnerabilida-

des, fragilidades, riscos e outras formas de violação de direitos.

Nesse contexto é que apresentamos os relatos da equipe técnica e administrativa 

do Estado e dos Municípios na “REVISTA IMPACTO SUAS: A Política de Assistência 

Social em Mato Grosso do Sul”, Ano I, 1ª edição.

Identificamos aumento substancial no número de famílias em situação de pobreza 

e extrema pobreza, resultando numa série de vulnerabilidades e riscos sociais, agrava-

do pelo atual cenário político e econômico do Brasil, bem como as consequências 

decorrentes da pandemia da Covid-19. 

Percebemos novos públicos que necessitam das ações executadas na Política da 

Assistência Social, sendo que nesse aspecto, os municípios criaram estratégias para 

melhor cobertura de atendimento, com a devida identificação, atendimento e incorpora-

ção dos usuários nos serviços e programas oferecidos.

É importante promover o reconhecimento aos trabalhadores e trabalhadoras do 

SUAS, pois muitos não pararam suas atividades nem mesmo durante o auge da pande-

mia.

Tivemos perdas, mas os serviços não cessaram, sendo adotadas importantes 

estratégias para que a população fosse devidamente contemplada, garantindo os 

direitos socioassistencias. 

Nesse contexto, a Vigilância Socioassistencial associada à tecnologia da informa-

ção foi fundamental, possibilitando que continuássemos a desempenhar as nossas 

atribuições na gestão, assessoria e processos formativos.

Dessa forma, nossas equipes técnicas conseguiram chegar a todos os municípios 

em seus órgãos gestores, por meio das lives, webnários, reuniões remotas e demais 

canais, como a criação e implementação de Sistemas de Informação do SUAS. 
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É responsabilidade da Gestão Estadual do SUAS contribuir nessa reflexão e 

apresentar as metodologias existentes, oportunizando a divulgação e troca de experiên-

cias entre os profissionais da área, a fim de refletir sobre a importância dos diferentes 

temas relacionados ao SUAS e a PNAS.

Dessa maneira, apresentamos os relatos na Revista Impacto SUAS, trazendo fatos 

relevantes, com relevantes considerações acerca da trajetória da Assistência Social a 

partir da vivência da equipe técnica e administrativa da SEDHAST, e também dos órgãos 

gestores municipais, com intuito de reforçar a importância dos processos formativos, do 

registro das experiências e das metodologias de trabalho já implementadas.

Cada produção possui as inquietações e contribuições das suas autoras, sendo 

que esses relatos podem ou não ser individuais, apresentando o pensamento de uma 

coletividade, de um grupo que atua para a implementação da Política da Assistência 

Social por meio das ações do órgão gestor estadual.

Ressaltamos que ao elaborar estas narrativas, expressamos uma determinada 

subjetividade, uma experiência vivida a partir de um lugar social, cultural e político, como 

resultado de trabalho de uma equipe técnica dedicada. 

Por fim, essas reflexões, nos permitiu reviver memórias dos caminhos percorridos, 

dos desafios e das conquistas alcançadas pelas nossas equipes, que contribuíram para 

um diálogo estreito com os diferentes atores da Política da Assistência Social, retratando 

um trabalho coletivo e que merece ser conhecido.

Não chegamos ao final de uma história igual como a iniciamos. Assim, agradece-

mos e oferecemos o que foi construído entre todos: as riquezas das experiências e 

aprendizados construídas na Política da Assistência Social de Mato Grosso do Sul.

Salette Marinho de Sá
Superintendente da Política de Assistência Social



BREVE HISTÓRICO DA ASSISTÊNCIA SOCIAL 
EM MATO GROSSO DO SUL

Não seria possível falar sobre o histórico da 

Assistência Social em Mato Grosso do Sul sem antes 

destacar a importância da Constituição Federal de 

1988 como instrumento que deu início para a valida-

ção da Assistência Social, a declarando como política 

pública.

A Constituição Brasileira de 1988 apresenta o 

termo Seguridade Social, a qual é composta pelo tripé: 

Saúde, Previdência e Assistência Social. O Sistema 

de Seguridade Social apresenta uma lógica fundada 

em duas modalidades de proteção social: assistência 

e seguro social. Em termos de princípios gerais a 

Seguridade Social, associa ao mesmo tempo univer-

salidade e seletividade, centralização e descentraliza-

ção, distributividade e redistributividade, gratuidade e 

contributividade. Estes princípios conformam, de 

modo às vezes mais, às vezes menos explicitamente, 

as três políticas que integram a Seguridade Social: a 

assistência, a previdência e a saúde (FERREIRA, 

1998).

A Saúde, fundada nos princípios de universalida-

de, gratuidade e não-contributividade adquire sentido 

de direito universal e incondicional do cidadão. A 
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Previdência Social caracteriza-se por ser 

contributiva, pois o direito só é assegurado 

mediante prévia contribuição.

No tocante à Política de Assistência 

Social, esta é regida por princípios como 

supremacia do atendimento às necessida-

des sociais sobre as exigências de rentabili-

dade econômica; universalização dos direi-

tos sociais, a fim de tornar o destinatário da 

ação assistencial alcançável pelas demais 

políticas públicas; respeito à dignidade do 

cidadão, à sua autonomia e ao seu direito a 

benefícios e serviços de qualidade, bem 

como à convivência familiar e comunitária, 

vedando-se qualquer comprovação vexató-

ria de necessidade; igualdade de direitos no 

acesso ao atendimento, sem discriminação 

de qualquer natureza, garantindo-se equiva-

lência às populações urbanas e rurais; 

divulgação ampla dos benefícios, serviços, 

programas e projetos assistenciais, bem 

como dos recursos oferecidos pelo Poder 

Público e dos critérios para sua concessão, 

conforme preconizado na Lei Orgânica da 

Assistência Social. 

Entretanto, a Assistência Social nem 

sempre foi reconhecida como Política 

Pública, pois suas raízes surgiram de uma 

prática de ajuda aos mais pobres, tendo 

como princípios a caridade e a filantropia. Há 

pouco tempo, ainda era uma ação realizada 

por pessoas leigas com vontade de ajudar o 

próximo, não garantia os direitos das pesso-

as, e também não tinha propostas para 

despertar a cidadania. Havia sempre um 

sujeito e um sujeitado. O sujeito prestava 

ajuda e o sujeitado recebia a ajuda, o que 

apenas reforçava as desigualdades sociais.

A partir dos anos 80, com a organização 

e a união do povo, por meio de sindicatos, 

movimentos populares, partidos políticos, 

este cenário começou a se transformar. Na 

Constituição Federal de 1988 a Assistência 

Social é declarada como Política Pública, 

direito social garantido a quem dela necessi-

tar independente de contribuição, conforme 

previsto nos artigos 203 e 204. Os princípios 

de descentralização, municipalização e 

ampliação da participação popular iniciaram 

uma nova relação entre Estado e sociedade 

civil.

A  Assistência Social então é reconhe-

cida como dever do Estado e direito do 

cidadão, e como Política Pública, regulamen-

tada com a aprovação da Lei Orgânica da 

Assistência Social (LOAS) promulgada em 

1993, por meio da Lei nº 8.742, de 7 de 

dezembro de 1993 e alterada pela Lei 

12.435, de 6/6/2011, integrando ao texto o 

Sistema Único da Assistência Social (SUAS).

A primeira Norma Operacional Básica 

(NOB) no âmbito da Assistência Social foi 

aprovada em 1997, pela Resolução CNAS 

n.º 204, de 4 de dezembro de 1997, e reuniu 

em um único documento o processo de 

descentralização Político-Administrativo nas 

esferas de Governo e a Sistemática 

Operacional para financiamento das Ações.

No ano de 1998 foram registrados 

avanços na implementação da Política de 

Assistência Social, com a aprovação, por 

unanimidade, pelo Conselho Nacional de 

Assistência Social (CNAS), da primeira 

Política Nacional de Assistência Social 

(PNAS) e a Norma Operacional Básica 2 

(NOB/2), por meio da Resolução CNAS nº 

207, de 16/12/1998. 

A “ IV Conferência Nacional  de 

Assistência Social” realizada em dezembro 

de 2003 teve como uma das principais 

deliberações a constituição e implementa-

ção do Sistema Único da Assistência Social 

(SUAS).
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Em 2004 foi publicada uma nova 

Política Nacional de Assistência Social 

(PNAS/2004), aprovada pela Resolução 

CNAS nº 145, de 15/10/2004, a qual definiu o 

novo modelo de gestão e apresentou as 

diretrizes para efetivação da Assistência 

Social como direito de cidadania e responsa-

bilidade do Estado.

Com o advento do SUAS, a Norma 

Operacional Básica de Assistência Social, 

passa por nova reestruturação, registrando-

se em 15/7/2005, a Norma Operacional 

Básica do SUAS (NOB/SUAS/2005), aprova-

da pela Resolução CNAS nº 130, que consa-

gra os eixos estruturantes do pacto entre os 

três entes federados, as instâncias de articu-

lação, pactuação e deliberação para a 

implementação e consolidação do SUAS. E 

em 2012, é realizada uma nova revisão da 

Norma Operacional Básica do SUAS, apro-

vando-se a NOB/SUAS/2012, por meio da 

Resolução CNAS Nº 33 de 12/12/2012.  

Com a realização da V Conferência 

Nacional de Assistência Social, em dezem-

bro de 2005, com o tema “SUAS - PLANO 10: 

Estratégias e Metas para Implementação da 

Política Nacional de Assistência Social” foi-

se consolidando o Sistema Único de 

Assistência Social (SUAS), o qual reafirma o 

sistema descentralizado e participativo, que 

tem por função a gestão do conteúdo especí-

fico da Assistência Social no campo da 

proteção social brasileira.

Mais adiante, a Lei Orgânica da 

Assistência Social (LOAS), aprovada em 

1993, regulamenta as questões referentes à 

Assistência Social a partir das diretrizes 

definidas pela Constituição Federal de 1988 

em seus artigos 203 e 204, que tratam dos 

objetivos, financiamento e diretrizes na 

organização da Política de Assistência 

Social. 

As ações dessa Política são organiza-

das em sistema descentralizado e participati-

vo constituído pelas entidades e organiza-

ções de Assistência Social.

A LOAS prevê, ainda, a instituição do 

Conselho Nacional de Assistência Social, 

dos Conselhos Estaduais de Assistência 

Social, do Conselho de Assistência Social do 

Distrito Federal e dos Conselhos Municipais 

de Assistência Social, como instâncias 

deliberativas de caráter permanente e de 

composição paritária entre governo e socie-

dade civil criados por Lei específica.

A Assistência Social no Estado de 

Mato Grosso do Sul

Inicialmente as satisfações das neces-

sidades das pessoas em situação de vulne-

rabilidade e risco social eram atendidas de 

forma individualizada por meio de ações 

filantrópicas e realizadas por voluntários 

movidos pelo sentimento de solidariedade. 

As senhoras da sociedade procurando dar 

um sentido humanitário às suas vidas, se 

preocupavam em ajudar os mais necessita-

dos. A Assistência Social era baseada na 

promoção social realizada por meio de 

práticas assistencialistas caracterizadas 

pela filantropia e pela “ajuda aos pobres”, 

incentivada e promovida pelas entidades 

religiosas e por grupos organizados da 

sociedade civil.

O cenário descrito era o mesmo em 

Mato Grosso do Sul. Antes da divisão política 

do Estado de Mato Grosso, todas as ações 

eram centralizadas na capital, Cuiabá. 

Conforme Bittar (1995), a Assistência Social 

era realizada de forma precária e as ativida-

des da Legião Brasileira de Assistência 

(LBA) no Estado não atingiam grande parte 

da população residente na região sul, devido 
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à distância entre as regiões.

As ações sociais nessa região eram 

desenvolvidas por entidades católicas e 

grupos de filantropia movidos pela necessi-

dade moral de praticar a caridade, retratando 

o cenário dos demais estados do Brasil.

Por motivos políticos, administrativos e 

econômicos, no ano de 1977, com a assina-

tura da Lei Complementar nº 31, de 11/10, o 

Estado de Mato Grosso do Sul foi criado e 

sua capital, Campo Grande, tornou-se o 

“lócus” principal do início das atividades 

assistenciais assumidas pelo aparelho 

estatal.

Mato Grosso do Sul passou a contar 

com instituições sociais públicas como 

Legião Brasileira de Assistência (LBA), 

Secretaria de Desenvolvimento Social, 

Movimento Brasileiro de Alfabetização 

(MOBRAL), Fundo de Assistência Social Sul-

Mato-Grossense (FASUL).  Assim, a 

Assistência Social começa a ser assumida 

pelos órgãos públicos no Estado recém-

criado.

Dentre as instituições citadas, o 

FASUL/MS ocupou lugar de maior peso, 

devido representar o governo estadual na 

direção da assistência social no Estado, com 

a presidência da primeira dama, esposa do 

Governador do Estado, conforme descrito na 

Lei Nº 37, de 12 de dezembro de 1979 - Lei 

de Criação do FASUL. De acordo com essa 

Lei, em seu artigo 3º, o Fundo é “... dirigido 

por um Conselho Deliberativo, composto de 

07 (sete) membros, sob a presidência da 

esposa do governador do estado, ou outra 

pessoa de livre escolha deste”. (Diário Oficial 

do Estado de Mato Grosso do Sul nº 238, de 

12/12/1979).

No ano de 1991 foi criada a Fundação 

de Promoção Social de Mato Grosso do Sul 

(PROMOSUL) por meio da Lei nº 1.136 de 

16/04/1991, tendo por competência estabe-

lecer e coordenar a Política Nacional de 

Promoção e Assistência Social em âmbito 

Estadual, definir diretrizes, estabelecer, 

coordenar e executar Políticas Estaduais 

para crianças, adolescentes, adultos, pesso-

as portadoras de deficiência e idosos. Porém 

a tradição de se manter a esposa do 

Governador como presidenta continuou.

Após as eleições para o governo do 

Estado, ocorridas em 1999, promoveu-se 

uma mudança na gestão da assistência 

social com a nomeação de uma Assistente 

Social à frente da PROMOSUL. Esse novo 

cenário contribuiu para a implementação do 

Sistema Descentralizado e Participativo da 

Assistência Social.

Em 2000, a estrutura básica do Poder 

Executivo do Estado de Mato Grosso do Sul 

passa por uma reorganização, sendo a 

PROMOSUL extinta por meio da Lei nº 2.152 

de 26/10/2000, e criada a Secretaria de 

Estado de Assistência Social, Cidadania e 

Trabalho (SASCT), órgão responsável pela 

gestão das Políticas de Assistência Social, 

Direitos Humanos e Trabalho em Mato 

Grosso do Sul.  

Ainda na trajetória da Política de 

Assistência Social no Estado, no ano de 

2003 o  Órgão Gestor  Es tadua l  da 

Assistência Social passou por uma reestrutu-

ração, por meio do Decreto nº 11.048 de 

27/12/2002, sendo extinta a SASCT e criada 

a Secretaria de Estado de Trabalho, 

Assistência Social e Economia Solidária 

(SETASS), mais tarde retira-se a Economia 

Solidária e passa a denominar-se apenas 

SETAS conforme a Lei nº. 3.547 de 

21/07/2008.

Em dezembro de 2014, a Estrutura 
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Básica do Poder Executivo do Estado de 

Mato Grosso do Sul, foi novamente reorgani-

zada, passando o Órgão Gestor Estadual da 

Política de Assistência Social a denominar-

se Secretaria de Estado de Direitos 

Humanos, Assistência Social e Trabalho 

(SEDHAST), por meio da Lei nº 4.640, de 24 

de dezembro de 2014, publicada no Diário 

Oficial do Estado Nº 8829, de 29 de dezem-

bro de 2014.

No dia 3 de agosto de 2016, foi publica-

da a Lei Nº 4.902, de 2 de agosto de 2016 - 

Lei Suas MS - que organiza a assistência 

social, em Mato Grosso do Sul, sob a forma 

do Sistema Único de Assistência Social 

(SUAS).

Atualmente a Política de Assistência 

Social está estruturada por meio de uma 

Superintendência da Política de Assistência 

Soc ia l  (SUPAS),  a  qua l  abrange a 

Coordenadoria de Proteção Social Básica, a 

Coordenadoria de Proteção Social Especial, 

a Coordenadoria de Apoio à Gestão do 

SUAS e a Coordenadoria da Escola de 

Assistência Social, conforme o Decreto Nº 

15.794, de 21 de outubro de 2021, publicado 

no Diário Oficial do Estado Nº 10.661, de 22 

de outubro de 2021. Ainda, conforme o 

referido Decreto, a Comissão Intergestores 

Bipartite (CIB/MS) está vinculada ao 

Gabinete da Secretaria de Estado de Direitos 

Humanos, Assistência Social e Trabalho 

(SEDHAST).
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UM OUTRO OLHAR PARA OS 
TRABALHADORES DA ASSISTÊNCIA SOCIAL 

E SEUS PRINCIPAIS ASPECTOS EM           
MATO GROSSO DO SUL

O tema Recursos Humanos' não foi matéria de 

relevância para constituição da trajetória da política de 

Assistência Social. Um longo processo histórico de 

lutas e conquistas que a sociedade brasileira precisou  

percorrer para que a política pública de Assistência 

Social se tornasse um direito garantido constitucional-

mente, e para que a forma e as condições de trata-

mento dos profissionais agentes desta política se 

configurassem como pauta de debate entre os 

próprios trabalhadores e executivos da esfera pública. 

A Política Nacional de Assistência Social 

(PNAS), 2004, ao estabelecer as bases de organiza-

ção para implementação do Sistema Único da 

Assistência Social (SUAS) no país, trata, como um dos 

eixos estruturantes da Assistência Social, da política 

de Recursos Humanos, com apontamento claro da 

necessidade de uma Norma Operacional Básica 

(NOB) para esta área. 

Assim, a NOB/SUAS de 2006 representa um 

avanço na gestão pública da pública da Assistência 

Social no que diz respeito à profissionalização da 

política, quando se propõem debater e definir com os 

trabalhadores, gestores, dirigentes das entidades 
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prestadoras de serviços, conselheiros, entre 

outros, a composição das equipes de traba-

lho (formação, perfil, atributos, qualificação, 

etc.), apresentando os princípios éticos para 

os trabalhadores,  estabelecendo diretrizes 

para Planos de Carreiras, Cargos e Salários 

e para entidades e organizações de 

Assistência Social.

A normativa dispõe em seus princípios 

e diretrizes que "para a implementação do 

SUAS e para se alcançar os objetivos previs-

tos na PNAS/2004, é necessário tratar a 

gestão do trabalho como uma questão 

estratégica. A qualidade dos serviços socio-

assistenciais disponibilizados à sociedade 

depende da estruturação do trabalho, da 

qualificação e valorização dos trabalhadores 

atuantes no SUAS."

Apesar dos trabalhadores do SUAS 

estarem referendados nas normatizações do 

SUAS, várias diretrizes estabelecidas não 

estão sendo cumpridas, desencadeando, 

assim, a precarização das condições de 

trabalho dos recursos humanos em todo 

país.

No Estado de Mato Grosso do Sul, a 

s i tuação dos recursos humanos na 

Assistência Social, não é diferente, pois a 

equipe técnica da gestão do trabalho na 

Coordenadoria da Escola de Assistência 

Social (COESAS) da Secretaria de Estado 

de Direitos Humanos, Assistência Social e 

Trabalho (SEDHAST), a qual compete 

planejar, aprimorar e coordenar a execução 

das ações relativas a Gestão do Trabalho.

No ano de 2017, a COESAS, dentre 

outras ações, buscou aproximar-se da 

política pública de saúde, por reconhecer as 

conquistas consolidadas por esta política em 

sua organização, participando como ouvin-

tes, da Comissão Intergestora da Saúde do 

Trabalhador (CIST/MS), com o objetivo de 

acompanhar as discussões e implementar as 

ações na área da Assistência Social.   

Observando as formas que o contexto 

laboral do trabalhador do SUAS se constitui, 

nas dimensões das relações profissionais, 

as condições de trabalho e a organização 

que se impõem no âmbito institucional 

podem trazer sofrimento psíquico e físico ao 

profissional, até mesmo por estes atenderem 

violações de direitos e atuarem com diferen-

tes situações de vulnerabilidades. 

É necessário considerar a realização 

de um novo Seminário de Saúde do 

Trabalhador do SUAS, haja vista que o 

primeiro ocorreu em 2018, tendo como tema: 

“Saúde mental e seus aspectos psicossocia-

is no espaço ocupacional de trabalho”. Nos 

anos seguintes ocorreram de forma online, 

em consequência da pandemia do novo 

coronavírus. 
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Figuras 1 e 2: webnários sobre a Saúde do Trabalhadores do SUAS 
em MS.
Autoria: COESAS/SUPAS/SEDHAST

Sendo essa uma ação relativa à valori-

zação do Trabalhador, de acordo com dis-

posto no artigo 109 da NOB SUAS 2012, a 

Gestão do Trabalho do SUAS compreende o 

planejamento, a organização e a execução 

de ações relativas à valorização e à estrutu-

ração do processo de trabalho.  

Importantes ações como a garantia de 

ambiente de trabalho saudável e seguro, e a 

instituição de Planos Carreiras e Salários 

(PCCS), são importantes elementos que 

compõem a organização e as condições do 

trabalho, e para sua efetivação é imprescin-

dível a organização dos trabalhadores em 

fóruns, associações e sindicatos.

As referidas normatizações da política 

de assistência social apresentam avanços, 

no tocante ao modo de enxergar os recursos 

humanos, cabendo aos profissionais desta 

política pública vislumbrar em suas parcerias 

e em seus caminhos a garantia de um traba-

lho no qual se tenha condições adequadas 

favoráveis ao exercício da capacidade 

produtiva com reconhecimento e crescimen-

to profissional.
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A GESTÃO DO TRABALHO NO SISTEMA 
ÚNICO DA ASSISTÊNCIA SOCIAL (SUAS)

A política de Gestão do Trabalho constituiu-se 

num dos pilares do Sistema Único de Assistência 

Social (SUAS), a partir da Norma Operacional Básica 

do Sistema Único de Assistência Social (NOB/SUAS), 

2012, preceito legal que normatiza os diversos aspec-

tos que englobam a Gestão do Trabalho no SUAS. 

Na forma do disposto no artigo 109 da 

NOB/SUAS, as perspectivas de desprecarização da 

relação e das condições de trabalho foram regulamen-

tadas com o objetivo de suscitar estratégias para a 

melhoria das condições gerais de trabalho, para o 

bem-estar dos trabalhadores, o que, consequente-

mente, contribuir para a eficiência da missão instituci-

onal e aprimorar o SUAS.

Este relato, sob ponto de vista técnico, objetiva 

abranger alguns elementos e características do 

contexto do trabalho, considerando que o trabalho 

nem sempre é fonte de bem-estar, mas também de 

mal-estar, quando associado às consequências 

desfavoráveis das condições nas quais o trabalho é 

realizado.

SIQUEIRA (2014), dentre outros componentes, 
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assinala que bem-estar no trabalho compre-

ende um estado mental positivo pela possibi-

lidade de o trabalhador vivenciar sentimen-

tos positivos promovidos por aspectos 

presentes no ambiente de trabalho.

Outros estudos apontam que, quando o 

indivíduo se sente bem no trabalho, ele 

estaria predisposto a “[...] ter mecanismos 

internos ativados para organizar seus senti-

mentos e aplicá-los na escolha de um curso 

de ações adequado ao trabalho; a usar 

recursos pessoais de natureza física, psico-

lógica e social para enfrentar de forma sau-

dável os desafios apresentados pelo ambien-

te de trabalho” (SIQUEIRA e col: 2014).

 Portanto, os aspectos fundamentais do 

contexto de trabalho, para Siqueira e col. 

(2008), dá-se como o lugar material, organi-

zacional e social onde se opera a atividade 

de trabalho, bem como, as estratégias 

individuais e coletivas de mediação, utiliza-

das pelos trabalhadores na interação com a 

realidade de trabalho. 

Estudos demonstram as diversas 

variáveis contidas no contexto de trabalho, 

de tal modo que o contexto de trabalho 

evidencia-se por meio de dimensões deno-

minadas, (I) Condições de trabalho, (II) 

Organização do trabalho e (III) Relações 

Socio-profissionais, assim expressas:

“I - Condições de trabalho, são expres-

sas pelas condições objetivas de trabalho e 

qualidade do ambiente físico, como o clima, 

temperatura da sala, equipamentos e siste-

mas disponibilizados para a execução do 

trabalho, características da infraestrutura, 

luminosidade, mobiliários, suprimentos, 

tecnologia da informação e comunicação 

disponíveis, e outros que dão suporte para 

que o trabalho aconteça”.

“II - Organização do trabalho, essenci-

almente, se expressa por meio das caracte-

rísticas das tarefas, prazos, metas, fluxo de 

trabalho, rotina, demanda, resultados espe-

rados, desenhos organizacionais, normas, 

concepções e práticas de gestão de pesso-

as, dispositivos jurídicos, carga horária de 

trabalho, produtividade, carga de trabalho 

distribuição das atividades, tempo que temos 

para executar o trabalho, e outros”.

“III - Relações Socio-profissionais, são 

aquelas que incluem as relações internas 

(chefias e colegas) e externas (usuários), 

formas de gestão, comunicação, elementos 

interacionais, harmonia e conflitos, relações 

hierárquicas, relações entre equipes, e 

outros”. 

Estas dimensões revelam a importân-

cia de se considerar elementos que com-

põem o contexto do trabalho, com vistas a 

distinguir as condições adequadas, as 

organizações apropriadas para desenvolver 

o trabalho e as relações socioprofissionais 

que façam sentido, além de caracterizar as 

limitações e perspectivas que se contra-

põem, com vistas a intensificar os fatores 

positivos e práticas exitosas.

Assim, identificar quais aspectos 

encontram-se satisfatórios ou críticos geram 

subsídios e estratégias para ações valiosas 

de planejamento, considerando o contexto, 

as expectativas dos trabalhadores e o papel 

que o trabalho desempenha em suas vidas. 

Apreender e avaliar as percepções dos 

trabalhadores quanto ao seu contexto de 

trabalho pode ser um diferencial para inter-

venções que promovam o bem-estar no 

trabalho, a eficiência e a eficácia dos 

processos de trabalho, e consequentemen-

te, a melhoria das condições de trabalho e da 

qualidade dos serviços prestados à popula-

ção.
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O QUE É ERGONOMIA E COMO APLICÁ-LA 
À SAÚDE DO TRABALHADOR

Segundo dicionário on-line Oxford Languages a 

palavra ERGONOMIA significa: "Estudo científico das 

relações entre homem e máquina, visando a uma 

segurança e eficiência ideais no modo como um e 

outra interagem".

Em linhas gerais, ergonomia é uma ciência que 

busca o entendimento da relação das pessoas com as 

máquinas, equipamentos e condições de trabalho, ou 

seja, são normas para adaptar o ambiente de trabalho 

para que os trabalhares possam desenvolver as 

atividades de maneira segura e eficiente com menos 

riscos á sua saúde e que tenham conforto para execu-

tar suas atividades. Isso faz com que as chances do 

desenvolvimento de doenças ocupacionais, ou seja, 

transtornos ou problemas de ordem física ou mental, 

sejam reduzidas.

Dul e Weerdmeester (2012) afirmam que: 

A ergonomia estuda vários aspectos: a postura, e os 

movimentos corporais (sentados, em pé, empurrando, 

puxando e levantando cargas), fatores ambientais 

(resíduos, vibrações, iluminação, clima, agentes quími-

cos), informação (informações captadas pela visão, 

audição e outros sentidos), relações entre mostradores e 
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controles, bem como cargos e tarefas (tarefas 

adequadas, interessantes). A conjunção 

adequada desses fatores permite projetar 

ambientes seguros, saudáveis, confortáveis e 

eficientes, tanto no trabalho quanto na vida 

cotidiana. (p. 14).

Então como a ergonomia se aplica no 

trabalho? Ela possibilita que os trabalhado-

res utilizem os recursos disponíveis, e o 

ambiente que estão inseridos a seu favor. 

Dessa forma os trabalhadores melhoram 

suas performances e, ao mesmo tempo, 

cuidam de sua saúde física e mental, assim 

reduzindo a exposição de riscos ergonômi-

cos.

A implementação e acompanhamento 

da ergonomia no ambiente de trabalho 

também traz resultados positivos, uma vez 

que os trabalhadores aumentam a sua 

capacidade produtiva. É importante que os 

empregadores atendam uma série de cam-

pos da ergonomia. Cada um destes campos 

é específico para que sejam oferecidas 

condições adequadas para os trabalhadores 

de acordo com as suas funções. Dessa 

forma eles podem exercer suas respectivas 

atividades de maneira segura e eficiente. 

Lembrando que para cada tipo de trabalho 

existe um tipo de avaliação ergonômica.

Ilda, Guimarães, (2016) nos mostram 

alguns campos:

Ergonomia física - Ocupa-se das característi-

cas da anatomia humana, antropometria, 

fisiologia e biomecânica, relacionados com 

atividade física. Os tópicos relevantes incluem 

a postura no trabalho, manuseio de materiais, 

movimentos repetitivos, distúrbios osteomus-

culares relacionados ao trabalho, projeto de 

posto de trabalho, projeto do ambiente físico do 

trabalho, segurança e saúde do trabalhador.

Ergonomia cognitiva - Ocupa-se dos processos 

mentais como a percepção, memória, raciocí-

nio e respostas aos estímulos, relacionados 

com as interações entre as pessoas, ambientes 

e outros elementos de um sistema de trabalho. 

Os tópicos relevantes incluem a interação 

humano-maquina, percepção de sinais, 

memória, carga mental, tomada de decisões, 

alarmes, erros, estresse e treinamento.

Ergonomia organizacional - Ocupa-se da 

otimização dos sistemas sócio-tecnicos, 

abrangendo as estruturas organizacionais, 

políticas e processos de gestão. Os tópicos 

relevantes incluem comunicações, projeto de 

trabalho, programação do trabalho em grupo, 

projeto participativo, trabalho noturno e em 

turnos, cultura organizacional, organizações 

em rede, tele-trabalho e gestão da qualidade. 

Ilda Guimarães (2016, p. 6).

Ergonomia no trabalho é uma exigência 

legal? Sim. O Ministério do Trabalho e 

Emprego (MTE), criou uma norma que obriga 

que as empresas apliquem a ergonomia no 

ambiente de trabalho. A decisão da criação 

dessa norma foi tomada porque qualidade de 

vida, saúde e segurança dos trabalhadores 

podem ser diretamente afetadas se o ambi-

ente de trabalho não estiver alinhado com 

algumas regras:

NR17 e a Ergonomia no trabalho

A Norma Regulamentadora Nº17, 

criada em 06/08/1978 pela portaria 3.214 

pelo MTE e modificador pela portaria 

23/11/1990, faz com que as empresas 

reduzam a exposição dos trabalhadores/as a 

riscos ergonômicos.
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A NR17 exige que os próprios trabalha-

dores/as realizem a Análise Ergonômica no 

Trabalho (AET). Com base no resultado das 

informações coletadas, do empregador 

receberá um laudo que contribuirá com a 

redução dos riscos no ambiente de trabalho. 

Depois se todas as medidas forem tomadas 

e as informações documentadas na própria 

AET, fica mais fácil do empregador entender 

quais são as relações existentes entre os 

acidentes ocupacionais com o meio em que 

estão inseridos, por exemplo. Esse acompa-

nhamento deve ser feito de maneira recor-

rente para que os números de incidência de 

doenças ocupacionais sejam cada vez 

menores, garantindo um ambiente seguro ao 

trabalhador e melhorando indicadores de 

engajamento.

Em linhas gerais, a NR17 “visa a esta-

belecer parâmetros que permitam a adapta-

ção das condições de trabalho às caracterís-

ticas psicofisiológicas dos trabalhadores, de 

modo a proporcionar um máximo de confor-

to, segurança e desempenho eficiente”, 

como consta no parágrafo primeiro da 

Norma.

A NR17 também prevê que os profissio-

nais qualificados para atuarem na ergonomia 

sejam: educadores físicos, fisioterapeutas, 

engenheiros de segurança, médicos do 

trabalho e psicólogos ou seja, é preciso 

entender do conteúdo sobre fisiologia e 

biomecânica, para saber avaliar as influênci-

as das condições de trabalho no sistema 

musculoesquelético, sistema locomotor, 

sistema neurológico, etc. Além disso, é 

preciso compreender o conteúdo sobre 

psicologia, uma vez que a ergonomia inclui 

aspectos psicogênicos, psicossociais e 

emocionais.

São muitos os benefícios da aplicação 

da ergonomia no trabalho. Mas o que a falta 

dessa ferramenta pode causar aos trabalha-

dores/as?

· Níveis de estresse elevados;

· Dores no corpo;

· Queda na produtividade;

· Insegurança;

· Crises de ansiedade;

· Depressão;

· Aposentadoria precoce por invalidez;

· Piora na qualidade de vida.

Os resultados não surgirão imediata-

mente, mas podem ser alcançados de forma 

mais ampla e rápida sob a coordenação de 

um ergonomista. Para que isso se torne 

possível, é imprescindível o apoio dos 

empregadores para facilitar, encorajar ou até 

mesmo exigir o envolvimento de todos, 

assim como o acompanhamento periódico, 

seja através de visita técnica e monitoramen-

to de um ergonomista ou pela Análise 

Ergonômica no Trabalho (AET).

Destacamos que ergonomia não se 

refere somente a elementos como mouse 

pad, apoio/descanso de pés ou cadeiras 

ergonômicas como mui tos pensam. 

Ergonomia vai muito além disso, pois ela 

avalia o trabalhador de uma forma holística e 

busca sempre melhorar as condições e o 

meio onde o trabalhador está envolvido. 

Compreendendo a importância da 

observação da ergonomia seus postos de 

trabalho e como os/as trabalhadores/as 

estão inseridos, é possível que Gestores e 

Gestoras as Assistência Social possam ter 

uma ideia das necessidades estruturais 

onde todos estão envolvidos, e até mesmo 

mensurar as necessidades físicas, cognitiva 

e organizacional dos mesmos. A avaliação 
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ergonômica é antes de tudo ação de atenção 

e valorização das equipes além do cumpri-

mento de uma exigência legal.

Em suma, pudemos concluir que a 

ergonomia intervém na qualidade de vida do 

trabalhador, na adequação dos ambientes e 

é de fundamental importância para a saúde 

dos/as trabalhadores/as, pois ela é um 

instrumento que melhora a relação das 

máquinas com os seres humanos. 
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O PROCESSO DA ELABORAÇÃO DOS 
PLANOS MUNICIPAIS DE EDUCAÇÃO 

PERMANENTE EM MS

Acompanhando as orientações das Leis Nº 

8.742, de 07 de dezembro de 1993, Lei Orgânica de 

Assistência Social, com alterações na Lei 12.435, de 

06 de julho de 2011, que dispõe sobre a organização 

da Assistência Social, a Política Nacional de 

Assistência Social – PNAS/2004 e Norma Operacional 

Básica da Assistência Social – NOB/SUAS/2012 em 

02 de abril de 2014 a Secretaria de Estado de Trabalho 

e Assistência Social - SETAS (vigente no ano) publica 

em Diário Oficial N. 8.661/ 23 de abril de 2014, página 

33 a  RESOLUÇÃO “P” SETAS Nº 013/2014, de 2 de 

abril de 2014 elenca a relação de equipe  técnica 

responsável pela Gestão do Trabalho e Educação 

Permanente do SUAS da Política de Assistência 

Social de Mato Grosso do Sul. Desde então a SUPAS 

passa a ter a Unidade em suas ações de Política de 

Assistência Social.

O SUAS regulamenta que a Educação 

Permanente é o processo de atualização e renovação 

contínua das práticas e atitudes profissionais das 

equipes de trabalho e diferentes agrupamentos, a 

partir da afirmação de valores e princípios e do contato 

com novos aportes teóricos, metodológicos, científi-
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cos e tecnológicos disponíveis. 

Como toda  po l í t i ca  púb l i ca ,  a 

Assistência Social necessita de planejamen-

to e, no que se refere à Educação 

Permanente, seus pressupostos irão se 

materializar a partir dos Planos de Educação 

Permanente, os quais devem estar integra-

dos aos Planos de Assistência Social, contri-

buindo efetivamente para a implantação da 

Educação Permanente no SUAS.

A Política Nacional de Educação 

Permanente PNEP/SUAS representa um 

grande avanço na direção da instituição da 

cultura da Educação Permanente no âmbito 

do SUAS, estabelecendo suas diretrizes e 

princípios e definindo os meios necessários   

à   sua operacionalização e efetivação.

A Equipe técnica da Coordenadoria da 

Escola de Assistência Social (COESAS), 

com a participação dos demais trabalhado-

res das coordenadorias de Proteção Social 

Básica (CPSB), Proteção Social Especial 

(CPSE) e Apoio a Gestão do SUAS 

(CGSUAS) no ano de 2016, elaborou o 

primeiro Plano Estadual de Educação 

Permanente do SUAS de MS 2016 a 2019. 

No ano de 2020 entrou em vigor o segundo 

Plano Estadual de Educação Permanente do 

Sistema Único de Assistência Social de Mato 

Grosso do Sul com vigência de 2020/2023. 

 A construção dos Planos de Educação 

Permanente (PEP/SUAS) em cada território 

é de suma importância, pois são eles que irão 

refletir e impulsionar as ações necessárias 

para a formação e qualificação dos trabalha-

dores do SUAS e, consequentemente, 

contribuir para a melhoria da qualidade dos 

serviços, programas, projetos e benefícios 

socioassistenciais ofertados à população de 

Mato Grosso do Sul.

 De acordo com a Nota Técnica Nº 

2/2021 do Ministério da Cidadania (MC) 

Anexo I: “Outra questão importante e indis-

pensável para a elaboração do Plano de 

Capacitação e a implementação da 

PNEP/SUAS é a participação do Núcleo de 

Educação Permanente (NUEP) na tomada 

de decisão sobre as ações educativas, dado 

seu caráter consultivo acerca do diagnóstico 

de necessidades de formação, construção 

de metodologias, monitoramento e avaliação 

da execução do Plano. ” 

Com o objetivo de instituir de maneira 

formal a Gestão do Trabalho na estrutura do 

Órgão Gestor Municipal de Assistência 

Social em MS e orientar as equipes munici-

pais na elaboração do PMEP/SUAS e 

implantação do(s) Núcleo Municipal de 

Educação Permanente do SUAS, a equipe 

técnica da COESAS, iniciou em 2018 no mês 

de novembro a primeira reunião técnica com 

os técnicos municipais responsável por essa 

demanda. 

Na oportunidade esteve presente 

técnicos de 26 (vinte e seis) municípios, 

representando quase 33% dos municípios 

do Estado. Os técnicos municipais apresen-

taram suas experiências com a temática 

abordada e na sequência a equipe estadual 

trabalhou os assuntos: a) Construção 

Coletiva de conceitos e processos de traba-

lho; b) A importância da Gestão do Trabalho e 

da Educação Permanente para o SUAS e c) 

Orientação Técnica para elaboração do 

Plano de Educação Permanente do SUAS – 

PEP/SUAS. Com esse canal de comunica-

ção aberto com as equipes municipais no 

ano de 2019 houve a segunda reunião 

técnica. 

Dentre as ações a serem desenvolvi-

das pela Coordenadoria da Escola do SUAS 

MS Mariluce Bittar e equipe técnica, de 

acordo com as 14 (quatorze) metas do Plano 
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Estadual de Educação Permanente em Mato 

Grosso do Sul para o período de 2020 a 

2023, destacamos duas delas: a) Implan-

tação de Núcleos municipais e regionais e b) 

Acompanhamento e assessoramento e da 

implantação e implementação dos Planos 

Municipais de Educação Permanente. 

Sendo de responsabilidade de cada municí-

pio a elaboração do Plano Municipal de 

Educação Permanente (PMEP/SUAS), 

retratando sua realidade de acordo com 

dados obtidos nos diagnósticos em seus 

territórios, a equipe técnica estadual disponi-

bilizou um roteiro norteador com o passo a 

passo: 1-Fundamentação do Plano; 2-

Identificação; 3-Objetivos; 4-Diagnóstico do 

Sistema Único de Assistência Social - no 

território; 5-Levantamento de Necessidades 

de Formação e Capacitação; 6-Definição das 

Ações de Educação Permanente; 7-

Orçamento; 8-Monitoramento; 9-Avaliação e 

10-Referência Bibliográfica. 

Na sequência a equipe técnica estadu-

al em acompanhamento na elaboração dos 

Planos municipais, fomentou a discussão 

sobre a importância de tal documento junto a 

Comissão Intergestores Bipartite (CIB)  que 

no do dia 20/02/2020, que o “Plano Municipal 

de Capacitação e/ou Educação Permanente 

deve ser elaborado e/ou implementado e 

inserido no REDE/SUAS-MS” até 30 de 

novembro de 2020 com a respectiva apro-

vação do Conselho Municipal de Assistência 

Social – (CMAS).

 No início do mês de março de 2020, o 

mundo foi acometido com a Pandemia – 

Covid-19, momento em que o Governo do 

Estado de MS decretou a suspensão dos 

atendimentos presenciais, bem como, a 

adoção do Regime Excepcional  de 

Teletrabalho, a partir de 23 de março de 

2020, em razão da pandemia do novo coro-

navírus (COVID-19). 

Diante disto, a Coordenadoria da 

Escola do SUAS – COESAS, com a finalida-

de de dar continuidade às suas ações de 

orientação e apoio técnico as equipes muni-

cipais, as estratégias de contato tiveram que 

ser mudadas, passou a realizar reuniões 

online/ virtuais entre os meses de julho/ a 

novembro de 2020, em conformidade com o 

período pactuado na CIB para as equipes 

municipais elaborem os Planos Municipais 

de Educação Permanente (PMEP/SUAS). 

Como resultado desse trabalhado que 

deu início no ano de 2018, dos 79 municípios 

de MS, 60 elaboraram seus PMEP/SUAS e 

inseriram no Rede-SUAS/MS².

Com o objetivo de dar suporte a imple-

mentação dos Planos Municipais de 

Educação Permanente do SUAS e conhecer 

as experiências de execução dos mesmos, 

em agosto/2021 com o retorno do trabalho 

presencial foi ofertado convite aos 79 municí-

pios para participar de novas reuniões 

online, que possibilitaram perceber a riqueza 

das práticas realizadas nos municípios e 

concomitante a necessidade de compartilha-

mento das mesmas com os demais municípi-

os do estado.

No sentido de suprir tal demanda a 

Coordenadoria da COESAS apresentou a 

proposta de convite aos municípios que 

elaborou o Plano de Capacitação para 

participar da “1ª Mostra de Práticas exito-

sas de Gestão do Trabalho e Educação 

Permanente do SUAS com os municípios 
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de MS” que visa contribuir na reflexão sobre 

a implantação e implementação dos 

Planos Municipais de Educação Permanente 

do SUAS, oportunizando trocas de experiên-

cias por meio dos relatos desenvolvidas nos 

municípios de Mato Grosso do Sul,  especifi-

camente: Campo Grande, Corumbá, Laguna 

Carapã e Ivinhema. 

Atualmente, a equipe técnica estadual 

da COESAS encontra-se realizando monito-

ramento in loco, em alguns municípios com 

objetivo de orientar, monitorar e avaliar as 

ações de Gestão do Trabalho e Educação 

Permanente no âmbito do SUAS. 
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A SUPERVISÃO TÉCNICA NO SISTEMA 
ÚNICO DA ASSISTÊNCIA SOCIAL (SUAS) 
COMO FERRAMENTA DA EDUCAÇÃO 

PERMANENTE

A Supervisão Técnica surgiu e teve sua imple-

mentação no vocabulário do SUAS, especialmente, a 

partir da publicação da Política de Educação 

Permanente do SUAS em 2013, (PNEP-SUAS). Aliás, 

este documento data também o diferencial entre 

Educação Continuada e Permanente. Embora hou-

vesse a compreensão da efetividade da Educação 

Permanente,  fo i  no Programa Nacional  de 

Capacitação do Sistema Único de Assistência Social 

(CapacitaSuas), que a eficácia da Continuada se 

consolidou. 

Assim, o CapacitaSuas possibilitou dos maiores 

aos menores municípios do país, o acesso a produção 

de conhecimento acerca da operacionalização do 

SUAS. Concomitantemente a implantação dos 

Núcleos Estaduais de Educação Permanente, não 

somente respaldavam a implementação da Política e 

do Programa, como também estabelecia espaços de 

fala e contribuição externa das Instituições de Ensino 

Superior (IES), para usuários e trabalhadores.

A implantação e implementação de ações de 

Educação Continuada associada ao processo de 

apreensão de conteúdo e importância da Educação 
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Permanente, deu margem para que muitos 

compreendessem erroneamente que ambas 

são sinônimas. Isso ocorria muito especial-

mente quando capacitações de educação 

continuada eram consideradas enquanto 

educação permanente.

Mesmo sem a clareza da diferença 

entre elas, e como se efetivariam na prática, 

era claro que se tratava de uma nova forma 

de capacitação, seja na continuidade ou 

aprofundamento do conhecimento por meio 

dos percursos formativos apontados na 

PNEP-SUAS. 

Neste mesmo documento, em seu item 

denominado “Tipos de Formação encontra-

mos a definição de Supervisão Técnica”, a 

capacitação em serviço: “[...]. Deverá ser 

realizada por meio da mobilização e partici-

pação dos gestores e das equipes de traba-

lho para estudo e reflexão acerca de ques-

tões ou problemas relacionados aos proces-

sos de trabalho e práticas profissionais, 

visando à formulação e experimentação de 

alternativas de solução e superação dos 

problemas e questões motivadoras”. 

(BRASIL, p. 48, 2013).

Se considerarmos que a Educação 

Permanente visa transformação da prática e 

a Educação Continuada a atualização de 

conteúdo, vemos na Supervisão Técnica um 

indicativo para operacionalizar a primeira.

Em 2016, o Conselho Nacional de 

Assistência Social (CNAS) publicou a 

Resolução nº 6, que aprofunda tal conceito 

dando diretrizes para sua aplicação no 

campo de trabalho. Resumidamente trata-se 

de uma ação de capacitação pautada na “[...] 

centralidade dos processos de trabalho e 

práticas profissionais; II - na interdisciplinari-

dade; III - na aprendizagem significativa; IV - 

na historicidade, na diversidade sociocultural 

e territorial; V - no desenvolvimento de 

capacidades e competências requeridas 

pelo SUAS. ” (CNAS, art. 2º, 2016).

Sobre aprendizagem significativa, 

ressalta-se a aproximação do conceito de 

Freire (2011), quando discorre acerca da 

criticidade, salientando que não “haveria 

criatividade sem a curiosidade que nos move 

e que nos põe pacientemente impacientes 

diante do mundo que não fizemos, acrescen-

tando a ele algo que fazemos”, e  David 

Ausubel (1918-2008), que  considera apren-

dizagem significativa “um processo por meio 

do qual uma nova informação  relaciona-se 

com um aspecto especificamente relevante 

da estrutura de conhecimento do indivíduo, 

ou seja, este processo envolve a interação 

da nova informação ao com uma estrutura de 

conhecimento” . (MOREIRA 1982, p. 153).

A grosso modo, para pensar neste tipo 

de aprendizagem há de se considerar que o 

sujeito é resultado da realidade que vive, tem 

conceitos construídos a partir dela, observa 

questões limitantes e possibilidades de 

acordo com a tecnologia e conhecimento dos 

quais dispõe. 

A soma destes ingredientes realidade + 

conhecimento + abstração = contribuem 

para construção dos processos de trabalho. 

Essa construção, ocorrendo de maneira 

coletiva, pautada em conhecimento teórico 

acerca do objeto estudado vai garantir que 

estes sejam contínuos, oportunizando a 

identificação dos vazios que porventura 

passem despercebidos e consequentemen-

te procedimentos a serem utilizados diante 

da “situação-problema”. 

Desta feita, o funcionamento da Escola 

do SUAS promove a aproximação com o 

conceito de Supervisão Técnica, sendo que 

em 08/12/2014, foi publicado no Decreto nº 

14.096, a criação da primeira Escola de 

Assistência Social do país, inaugurada em 
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02/06/2015, um verdadeiro marco para o 

país.

Um novo equipamento que buscava 

não somente oferecer espaços para forma-

ção e capacitação no âmbito do SUAS, mas 

fomentar a cultura da Educação Permanente 

no Estado. Erguer e tornar legítimo o primeiro 

equipamento desta natureza no Brasil trouxe 

a vanguarda e seus louros, mas no “combo” 

havia o desafio da dianteira: como manter 

seu funcionamento sem perder sua finalida-

de? Neste caso, como poderia ocorrer a 

relação de sua finalidade junto a Educação 

Permanente e Continuada? 

Na Política da Assistência Social de 

Mato Grosso do Sul, o processo de capacita-

ção e assessoria aos trabalhadores, conse-

lheiros e gestores municipais sempre ocor-

reu mediante as necessidades identificadas 

na operacionalização da gestão, controle 

social e serviços. 

Contudo, cada coordenadoria respon-

sável pelos níveis de complexidades e 

gestão no SUAS eram as responsáveis 

diretas pela organização de eventos de 

acordo com a natureza de suas atribuições, 

desde a organização pedagógica até a 

reserva de ambiente físico para realizá-las. 

Esse desafio primeiro consistiria modificar 

um fluxo instaurado desde o início das 

capacitações no Estado.

O CapacitaSuas implementado em 

Mato Grosso do Sul nos anos de 2014, 2016 

e 2018-2019, teve papel fundamental para 

observação de uma perspectiva de formação 

associado a valorização do trabalhador, 

impactando em sua carreira, com a recomen-

dação de  certificações válidas, preferencial-

mente emitidas por Instituições de Ensino 

Superior cadastradas a Rede Nacional de 

E d u c a ç ã o  P e r m a n e n t e  d o  S U A S 

(RENEP/SUAS), que é a “Estratégia de ação 

que tinha como objetivos auxiliar na discus-

são e elaboração de diagnósticos evidenci-

ando as fragilidades do SUAS, considerando 

as realidades locais e regionais”. Percursos 

Formativos e Tipos de Ações de Capacitação 

possibilitaram a visualização da continuida-

de contemplando suas funções: Defesa 

S o c i a l  e  I n s t i t u c i o n a l ,  V i g i l â n c i a 

Socioassistencial e Proteção Social.

 Absorvidos os novos conceitos e 

formatação, era necessária a integração dos 

mesmos junto ao novo equipamento. Como 

seria o fluxo interno? Como se associaria aos 

preceitos da Educação Permanente? Como 

seria seu Marco Legal para além das regula-

mentações do SUAS? Qual a diferença entre 

Escola de ensino Regular e Escola da educa-

ção não formal? E mais, qual a diferença 

entre supervisão técnica do SUAS e as 

demais supervisões já instauradas no supor-

te pós profissional?

 Engana-se quem pensa que todas os 

questionamentos foram respondidos, até 

porque as perguntas só são superadas 

mediante ao surgimento de novas dúvidas. 

Mas em razão do processo contínuo de 

construção metodológica de trabalho, temos 

algumas anotações: - a Escola é equipamen-

to contida na Educação Permanente que por 

sua vez está contida na Gestão do Trabalho. 

Ocupa os âmbitos da Educação Permanente 

e Cont inuada. Ambas no campo da 

Educação não formal; é inviável que se 

elabore o Projeto Pedagógico anterior a 

formatação da identidade e metodologias 

para funcionamento. Outros modelos seme-

lhantes não abarcam as especificidades do 

SUAS; - o Plano de Educação Permanente 

pode ser elaborado tendo-a como ponto de 

ressonância; e *embora esteja imbricada nas 

ações de Gestão do Trabalho, as ações de 
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Pesquisa junto às Universidades são poten-

cializadas se forem compostas como 

Unidade autônoma, ampliando sua capaci-

dade formativa.

Assim, compreendendo a Educação 

Permanente como ponto de partida para 

discussão dos cursos de educação continua-

da de qualquer natureza, em qualquer 

percurso formativo, e mantendo discussões 

continuas acerca dos fluxos internos da 

Escola e seus respectivos procedimentos, 

nos aproximamos do conceito de Supervisão 

Técnica e suas possibilidades (que são 

muitas) no contexto institucional. 
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O SISTEMA DE INFORMAÇÃO REDE SUAS MS 
COMO FERRAMENTA DE GESTÃO DO SUAS

Em 2004, a Política Nacional de Assistência 

Social instituiu o Sistema Único de Assistência Social 

(SUAS), reordenando e resignificando a Gestão da 

Política de Assistência Social, definindo como funções 

a Proteção Social, a Defesa de Direitos e a Vigilância 

Socioassistencial. A Norma Operacional Básica do 

Sistema Único de Assistência Social (NOB/SUAS) 

instituiu os principais eixos norteadores, nos quais 

destacamos a informação, o monitoramento, a avalia-

ção e a sistematização de dados como pontos funda-

mentais para a operacionalização da Vigilância 

Socioassistencial.

O Estado de Mato Grosso do Sul, em cumpri-

mento às competências estabelecidas na Lei Orgânica 

de Assistência Social (LOAS) de cofinanciar, monitorar 

e avaliar a Política de Assistência Social - executava 

tais ações de forma manual, pontual e burocrática, 

resultando em acúmulo de papéis e processos moro-

sos, com repasses atrasados de recursos.

O SUAS exigiu dos órgãos gestores da Política 

de Assistência Social, em especial dos Estados, maior 

'controle' e 'agilidade' para a desburocratização do 

processo de Cofinanciamento do Fundo Estadual de 
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Assistência Social aos Municípios e registro 

de dados para gerar os indicadores dessa 

política pública.

Assim, em 2009, foi implantado o 

Sistema de Informação REDE SUAS MS, em 

parceria com a equipe de programadores da 

Superintendência de Gestão da Informação, 

vinculada à Secretaria de Estado de 

Fazenda, o que deu concretude ao projeto 

existente na Gestão Estadual do SUAS, sem 

custos para a Assistência Social. O Sistema, 

inicialmente, se manteve vinculado ao 

Sistema de Informação de Gestão Social 

(SIGS), responsável à época pelo Programa 

Social de Transferência de Renda do Estado.

O Sistema REDE SUAS MS foi um 

marco na Gestão Estadual do SUAS de Mato 

Grosso do Sul, proporcionando maior contro-

le dos Órgãos Gestores Municipais de 

Assistência Social, Fundos Municipais de 

Assistência Social, Conselhos Municipais de 

Assistência Social, Recursos Humanos e do 

Cofinanciamento do Fundo Estadual de 

Assistência Social (FEAS).

O recurso disponibilizado pelo Governo 

F e d e r a l ,  c o m o  Í n d i c e  d e  G e s t ã o 

Descentralizada do SUAS (IGD-SUAS), a 

partir de 2011, possibilitou ao Estado e aos 

Municípios a aquisição de equipamentos de 

informática e internet, modernizando a 

estrutura dos órgãos gestores de assistência 

social, efetivando assim, o acesso de todos 

os Municípios ao REDE SUAS MS.

Em 2016, o Sistema REDE SUAS MS 

foi inserido no portal de Gestão de 

Segurança Integrada (GSI) propiciando 

maior segurança aos perfis de acesso no 

Sistema, com permissões diferenciadas de 

acordo com a representatividade dos usuári-

os: Gestores, Técnicos da Gestão, Técnicos 

da Gestão e CMAS, Presidente de CMAS.

A modernização do Sistema de 

Informação REDE SUAS MS, possibilitou a 

criação de novos Módulos, como o Relatório 

de Gestão, o Relatório de Monitoramento, o 

Plano de Providência, e também, o aprimora-

mento do Módulo do Conselho de Assistência 

Social e da Rede Socioassistencial.

Em 2020, foi lançado oficialmente o 

portal REDE SUAS MS (www.redesu-

as.ms.gov.br), resgatando a identidade do 

Sistema de Informação do SUAS do Governo 

do Estado de Mato Grosso do Sul, e promo-

vendo maior efetividade na base de dados.

O REDE SUAS MS, após uma década 

de implementação, passou por diversos 

ajustes em seus Módulos e aprimoramento 

das funcionalidades, dispondo de mecanis-

mos de controle integrado, assegurando o 

cumprimento da legislação do SUAS, em 

especial, do preconizado no art. 30 da LOAS, 

que dispõe sobre a exigência de Conselho, 

Plano e Fundo de Assistência Social:

Figura 1: Layout da página de acesso ao Sistema REDE SUAS MS.

Figura 2: Escopo dos Módulos disponíveis no Sistema REDE SUAS MS.
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Entre os principais avanços obtidos 

pode-se destacar maior agilidade, seguran-

ça e precisão das informações, desburocrati-

zação do processo de cofinanciamento, 

relatórios mais precisos, registro do histórico 

das informações, subsídio para tomada de 

decisões baseada em dados, dentre outros, 

vejamos: “A organização e a utilização da 

informação com o suporte do aparato tecno-

lógico configuram-se como um robusto 

instrumento contra a precariedade, a des-

continuidade e práticas rústicas de gerência 

que acarretam uma significativa carga de 

riscos e erros na produção de dados e infor-

mação para além de morosidade de fluxos e 

grave ausência de conect iv idades”. 

(TAPAJÓS, 2007, pág. 85)

Por fim, o REDE SUAS MS é uma 

ferramenta tecnológica fundamental da 

Gestão Estadual do SUAS, que possibilita o 

acompanhamento efetivo da Política de 

Assistência Social executada nos Municípios 

de Mato Grosso do Sul, integrando o planeja-

mento das ações à oferta da rede socioassis-

tencial pública e privada, regularidade das 

instâncias de controle social e o processo de 

cofinanciamento FEAS.
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ASSESSORIA E APOIO TÉCNICO AOS ÓRGÃOS 
GESTORES MUNICIPAIS DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E 

AOS CONSELHOS MUNICIPAIS DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL DOS MUNICÍPIOS DE MATO GROSSO DO SUL

A Superintendência da Política de Assistência 

Social (SUPAS), vinculada à Secretaria de Direitos 

Humanos, Assistência Social e Trabalho (SEDHAST) 

é responsável pela Gestão Estadual da Política de 

Assistência Social em Mato Grosso do Sul tendo sua 

estrutura pautada nas diretrizes preconizadas pelo 

Sistema Único de Assistência Social (SUAS), quais 

sejam: Coordenadoria de Apoio à Gestão do SUAS 

(CGSUAS), Coordenadoria de Proteção Social Básica 

(CPSB), Coordenadoria de Proteção Social Especial 

(CPSE) e a Coordenadoria da Escola do SUAS 

(COESAS).

A gestão estadual do SUAS em Mato Grosso do 

Sul, desde 1999 baseia-se nos princípios técnicos e 

organizativos dessa política pública, conforme dispos-

to na Lei nº 8.742/1993 – Lei Orgânica de Assistência 

Social (LOAS), e nas normas operacionais básicas 

publicadas. Ainda como partícipe da gestão estadual, 

foi implantada a Comissão Intergestores Bipartite 

(CIB/MS) em 1999.

A CIB é instância de pactuação da Política 

Estadual de Assistência Social em Mato Grosso do Sul 

que propicia espaço de discussão e diálogo entre 
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gestão estadual e municipais para operacio-

nalização da assistência social, desde então, 

passou o órgão gestor estadual a ofertar de 

Apoio Técnico aos Municípios, visando o 

fortalecimento da Política de Assistência 

Social.

Cabe à Coordenadoria de Apoio à 

Gestão do SUAS, em cumprimento a uma 

das competências da gestão estadual esta-

belecida no artigo 15, VIII, da Norma 

Operacional Básica (NOB-SUAS/2012) 

apoiar técnica e financeiramente os 

Municípios para a implementação e gestão 

do SUAS, ofertando, assim, assessoria e 

apoio técnico aos municípios do Estado. O 

trabalho é desenvolvido por meio de equipe 

técnica multidisciplinar qualificada, com 

formação de nível superior, buscando cotidi-

anamente construir uma base sólida para 

consolidação do SUAS, fundamentando-se 

em estudos e diagnóstico das realidades 

territoriais de cada município, respeitando 

suas especificidades e potencialidades, 

pautando-se nas proposições das instâncias 

de pactuação e deliberação, quais sejam: 

(C IB /MS)  e  Conse lho  Es tadua l  de 

A s s i s t ê n c i a  S o c i a l  ( C E A S / M S ) .  A 

NOB/SUAS/2012 define como responsabili-

dades comuns dos entes conforme disposto 

no artigo 12, I, que: organizar e coordenar o 

SUAS em seu âmbito, observando as delibe-

rações e pactuações de suas respectivas 

instâncias.

Matos traz que, ‘‘o assessor é um 

sujeito propositivo, mas que só terá êxito 

nesta atividade se tiver interlocução com 

quem assessora. Para tanto, fundamental é 

a adoção de estratégias de trabalho partici-

pativas’’. (s/d. p.12).  Essas estratégias são 

observadas no cotidiano da equipe estadual 

ao atender aos gestores municipais e traba-

lhadores do SUAS, subsidiando com a 

legislação, notas técnicas e orientações para 

implementação da gestão.

O Regimento Interno da SEDHAST 

(2014), em seu artigo 14, II, traz que acompa-

nhar, prestar apoio técnico e assessorar os 

órgãos gestores e conselhos municipais de 

assistência social, visando o fortalecimento, 

a qualificação e o aprimoramento da gestão 

do SUAS. 

Desse modo, a Equipe de Assessoria e 

Apoio Técnico tem como competência dar 

suporte necessário para o órgão gestor 

municipal de Assistência Social quanto à 

Gestão e Controle Social do SUAS, tais 

como: - Regulamentação do SUAS em lei 

contemplando a atualização da legislação do 

Conselho Municipal de Assistência Social 

(CMAS) e Fundo Municipal de Assistência 

Social (FMAS); - Preenchimento e atualiza-

ção dos Sistemas de Informações do SUAS 

do Governo Estadual (REDE SUAS MS) e do 

Governo Federal (SAA e CadSUAS);               

- Preenchimento dos instrumentais para 

formalização e prestação de contas do 

Cofinanciamento do Fundo Estadual de 

Assistência Social (FEAS): Termo de Aceite, 

Plano de Ação e Demonstrativo Sintético 

Físico e Financeiro; - Elaboração dos instru-

mentais de Gestão do SUAS: Plano 

Municipal de Assistência Social, Relatório de 

Gestão, Plano de Providências e Pacto de 

Aprimoramento de Gestão do SUAS;             

- Registro documental da Secretaria 

Executiva do CMAS: mandato, composição, 

atas, deliberações, inscrição de entidades, 

fiscalizações, dentre outros; - Apoio para a 

realização das Conferências Municipais e 

Estadual de Assistência Social, garantindo a 

participação dos diversos atores da Política 

de Assistência Social e a proposição de 

deliberações.

A Assessoria e Apoio Técnico aos 
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municípios é organizada numa lógica que 

divide-se por regiões, baseada em estudo da 

equipe de Planejamento e Desenvolvimento 

Econômico do Governo do Estado de MS, 

que organizou os 79 municípios em nove 

regiões, sendo que na CGSUAS há um (a) 

técnico (a) de referência para cada uma 

delas: Bolsão, Campo Grande, CONESUL, 

Grande Dourados, Leste, Norte, Pantanal, 

Sudoeste e Sul Fronteira. Essa divisão 

regional foi pactuada na CIB/MS e considera-

da para estudos e propostas de capacitação, 

monitoramento e também para realização 

das Conferências da Assistência Social.

Destacamos que na Coordenadoria, 

entre outras atribuições, estão as ações de 

acompanhamento institucional efetivo do 

Órgão Gestor e das Secretarias executivas 

dos Conselhos Municipais de Assistência 

Social intervindo com base nas legislações 

vigentes de forma continuada e permanente, 

em especial, quanto ao cumprimento do Art. 

30 da Lei Orgânica de Assistência Social – 

Lei nº 8.742/1993, sendo esta uma realidade 

que apresenta muitos desafios, pois ainda é 

constante a rotatividade de gestores, técni-

cos, secretários executivos e conselheiros. 

Os materiais e as notas técnicas elabo-

radas, bem como os estudos em grupo 

desenvolvidos pela equipe estadual, apro-

fundam o conhecimento das legislações 

vigentes e as avaliações periódicas realiza-

das para aperfeiçoamento e aprimoramento 

da gestão da Política de Assistência Social 

nos 79 municípios de Mato Grosso do Sul. 

O acompanhamento dá-se por acom-

panhamento dos Sistemas de Informação do 

REDE SUAS, análise e parecer dos instru-

mentais de Gestão do SUAS, e ainda, sobre 

o efetivo funcionamento dos Conselhos 

Municipais de Assistência Social, desde sua 

composição até as deliberações e registros 

em atas.  

A equipe estadual disponibiliza orienta-

ção técnica para os municípios, capacita-

ções presenciais e à distância, assim como, 

plantões “tira dúvidas” nas reuniões da 

CIB/MS realizadas na Escola do SUAS, 

direcionadas para gestores, técnicos, conse-

lheiros e secretarias executivas, de acordo 

com a demanda de cada município. 

A Equipe de Assessoria e Apoio 

Técnico utiliza-se dos meios de comunica-

ção disponíveis, tais como telefones fixos e 

celulares, e-mail institucional, whatsapp, 

ofícios, comunicados, entre outros, para 

agilizar e facilitar o contato com o(a) técnico-

(a) de referência.

O trabalho desenvolvido traz como 

objetivo a geração de informações que 

subsidiarão as ações e as intervenções no 

cotidiano dos municípios e consequente-

mente na implementação da política de 

assistência social, visando um atendimento 

dos usuários de forma qualificada, contínua 

e eficiente.

Matos (s/d, 2006) traz o conceito mais 

puro da definição: “[...] definimos assesso-

ria/consultoria como aquela ação que é 

desenvolvida por um profissional com 

conhecimentos na área, que toma a realida-

de como objeto de estudo e detém uma 

intenção de alteração da realidade. O asses-

sor não é aquele que intervém, deve, sim, 

propor caminhos e estratégias ao profissio-

nal ou à equipe que assessora e estes têm 

autonomia em acatar ou não as suas propo-

sições. Portanto, o assessor deve ser 

alguém estudioso, permanentemente atuali-

zado e com capacidade de apresentar 

claramente as suas proposições”. (p: 45). 
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A Lei nº 4.902, de 02/08/2016, que 

organiza a Assistência Social em Mato 

Grosso do Sul, sob a forma do Sistema Único 

de Assistência Social em seu artigo 11 

estabelece como responsabilidade no 

âmbito da Política de Assistência Social do 

Estado de Mato Grosso do Sul que: “VI – [...] 

assessorar os Municípios para seu desenvol-

vimento; IX - fornecer apoio aos Municípios 

para a implantação e a gestão do SUAS e da 

vigilância socioassistencial”.

Nesse sentido, a Assessoria e o Apoio 

Técnico Estadual busca a consolidação do 

SUAS e suas ações perpassam intrinseca-

mente junto a Vigilância Socioassistencial e 

ao Monitoramento e Avaliação, subsidiando 

as ações das demais Coordenadorias da 

SUPAS e sempre considerando para tanto a 

implementação do Plano Estadual de Apoio 

aos Municípios.

Essa metodologia de trabalho reafirma 

a importância da construção coletiva, de 

propostas de assessoria e intervenções 

envolvendo a Coordenadoria de Gestão do 

SUAS e as demais Coordenadorias da 

Superintendência, assim como a parceria 

dos municípios do Estado na busca da 

consolidação do SUAS. 
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COFINANCIAMENTO DO FUNDO ESTADUAL 
DE ASSISTÊNCIA SOCIAL PARA OS 

MUNICÍPIOS DE MS

O Governo do Estado de Mato Grosso do Sul, em 

cumprimento ao disposto na Lei Orgânica de 

Assistência Social (LOAS), lei nº 8.742/1993, por meio 

do Fundo Estadual de Assistência Social (FEAS), 

realiza o cofinanciamento das ações da Política de 

Assistência Social dos 79 Municípios de Mato Grosso 

do Sul, desde o ano de 2000, de forma continuada e 

transparente, com critérios técnicos embasados em 

estudos, indicadores sociais e nas legislações vigen-

tes. 

A primeira Sistemática de cofiananciamento do 

FEAS/MS foi aprovada para o exercício do ano de 

2000, instituindo critérios de partilha baseado em 

estudos técnicos e indicadores sociais claros, respei-

tando a autonomia de cada município na destinação 

do recurso de acordo com a demanda local, devida-

mente aprovada pelo Conselho Estadual de 

Assistência Social (CEAS) com a participação da 

sociedade civil.

Assim, em novembro de 1999, a Comissão 

Intergestores Bipartite (CIB/MS) pactuou e o CEAS 

deliberou o primeiro critério de transferência de recur-

sos do Fundo Estadual (FEAS) para os Fundos 
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Municipais de Assistência Social (FMAS), 

e m  c o n s o n â n c i a  c o m  o  S i s t e m a 

Descentralizado e Participativo, estabeleci-

do na LOAS. 

Denominada “Sistemática de Financia-

mento de Serviços Continuados da Assistên-

cia Social em Mato Grosso do Sul”, a primeira 

sistemática foi elaborada em conjunto com a 

equipe técnica da então Secretaria de 

Estado de Planejamento e de Ciência e 

Tecnologia (SEPLANCT), utilizando um 

conjunto de indicadores para a partilha dos 

recursos do FEAS para os FMAS de todos os 

municípios do Estado, baseado no número 

to ta l  de habi tantes e no Índ ice de 

Desenvolvimento Social dos Municípios de 

MS (IDS/MS).

Apesar de contemplar todos os 

Municípios com critérios técnicos e repasses 

fundo a fundo, o processo era extremamente 

burocrático e moroso, executado por meio de 

convênios e na lógica do ressarcimento, com 

prestação de contas mensais. Nessa lógica 

per capita, obrigava a devolução dos recur-

sos referentes aos atendimentos não realiza-

dos.

Com a instituição do Sistema Único de 

Assistência Social (SUAS) em 2004, por 

meio da Política de Assistência Social e da 

Norma Operacional Básica do SUAS de 

2005, ocorreu a reorganização e ampliação 

da oferta de serviços da Política de 

Assistência Social e a exigência de equipes 

técnicas de referência, dentre outras.  

Em 2006, foi concedido um pequeno 

reajuste no valor investido no Cofinan-

ciamento do FEAS para os Municípios, 

sendo partilhado de acordo com o nível de 

gestão municipal instituído na NOB-

SUAS/2005, inicial, básica e plena, e a 

estimativa de famílias em situação de pobre-

za (IBGE), ou seja, acréscimo no valor 

repassado do Cofinanciamento.

Para o exercício de 2009, o Governo do 

Estado reajustou 100% (cem por cento) dos 

recursos investidos no FEAS/MS, superando 

a extrema defasagem da estagnação dos 

valores e dos critérios por 10 anos, ocorren-

do a ampliação da oferta e o aprimoramento 

do SUAS no Estado. 

Assim, foi elaborado novos estudos 

baseados nas diretrizes do SUAS, reorde-

nando toda a lógica da Sistemática de 

Cofinanciamento da Assistência Social em 

Mato Grosso do Sul, agilizando e desburo-

cratizando o processo, proporcionando a 

melhoria na qualidade da oferta para as 

famílias e indivíduos em situação de vulnera-

bilidade.

Na nova lógica do Cofinanciamento 

FEAS MS ficou estabelecido determinados 

princípios norteadores que permanecem 

assegurados, entre eles podemos citar: - a 

não redução no valor do Cofinanciamento 

FEAS para os municípios, exceto para 

valores de incentivos (plus); - o repasse de 

recursos fundo a fundo; as regras claras e 

transparentes; a correção das distorções 

existentes; - respeitar a autonomia dos 

municípios na aplicação dos recursos; - a 

participação dos municípios na construção 

da proposta; e a fundamentação legal e 

científica.

A Sistemática de Cofinanciamento do 

FEAS/MS, aprovada para 2009, adotou três 

grupos na partilha dos recursos: Piso Linear, 

Plus e Concurso de Projetos. Para o cálculo 

do Piso Linear foi adotado como critério a 

estimativa de domicílios em situação de 

pobreza (PNAD/2006) e o nível de gestão 

municipal. O Plus foi instituído para repassar 

recursos adicionais de acordo com a especi-

ficidade e demanda, como: implantação e/ou 

ampliação de CRAS, CREAS e áreas de 
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Conurbação Internacional (unificação da 

malha urbana de duas ou mais cidades, 

localizadas em território brasileiro e estran-

geiro, ou seja, cidades gêmeas em zona de 

fronteira). O Concurso de Projetos foi repas-

sado somente em 2009, por meio de convê-

nio, priorizando povos indígenas e quilombo-

las, porém nos anos subsequentes o valor foi 

i n c o r p o r a d o  a o  v a l o r  g e r a l  d o 

Cofinanciamento FEAS, de forma ágil e 

desburocratizada.

Na ocasião, foi publicado o Decreto nº 

1 2 . 6 9 0 / 2 0 0 8 ,  q u e  d i s p ô s  s o b r e  o 

Cofinanciamento FEAS/MS, instituindo o 

processo via Sistema de Informação REDE 

SUAS MS, agilizando e desburocratizando o 

processo, adotando a prestação de contas 

anual, na lógica do fundo a fundo e capacida-

de instalada da oferta, com prestação de 

contas ao término do exercício financeiro, e 

não mais por ressarcimento. O aprimora-

mento se deu com o advento do Decreto nº 

13.111/2011, e atualmente, com o Decreto nº 

15.381/2020.  

A nova lógica adotada na Sistemática 

de Cofinanciamento FEAS/MS consiste num 

valor básico calculado de forma linear, 

contemplando todos os Municípios, baseado 

no número total de habitantes e no número 

de famílias em situação de pobreza, atual-

mente denominado PISO SUAS MS, e 

também, de incentivos, valor agregado para 

atender situações específicas para melhor 

atendimento das demandas.

O PISO SUAS MS é um recurso que o 

município possui autonomia em sua destina-

ção, devendo contemplar a concessão de 

Benefícios Eventuais e podendo destinar 

para qualquer unidade da rede de serviços 

socioassistenciais, desde que devidamente 

regularizada. 

O  r e c u r s o  r e p a s s a d o  c o m o 

INCENTIVO é facultado seu aceite, devendo 

atender as especificidades de cada repasse, 

contemplando atualmente: * a expansão de 

CREAS, expansão de Serviço de Proteção 

Social Especial de Alta Complexidade para 

crianças e adolescentes; e * a expansão de 

Residências Inclusivas para pessoas com 

deficiência, dentre outros.

A c e l e r i d a d e  n o  p r o c e s s o  d e 

Cofinanciamento FEAS proporcionou a 

garantia do atendimento das famílias e 

indivíduos em situação de vulnerabilidade 

social, em especial, para as unidades parcei-

ras da rede privada.

A c a d a  a n o  a  S i s t e m á t i c a  d e 

Cofinanciamento do FEAS/MS é discutida e 

pactuada na CIB/MS e no CEAS/MS, bus-

cando atender da melhor forma as deman-

das de cada localidade, podendo ser investi-

do em despesas de custeio, investimentos e 

pagamento de recursos humanos.

Figura 1: Linha tempo evolução do FEAS/MS

O Governo do Estado de Mato Grosso 

do Sul vem reajustando a cada ano os valo-

res investidos no Cofinanciamento da 

Política de Assistência Social dos Municípios 

de Mato Grosso do Sul, garantindo assim, 

atendimento das demandas de acordo com a 

vulnerabilidade social de cada território:
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Figura 2: Evolução do Cofinanciamento FEAS para os municípios 

de MS.

Imperioso destacar que o município de 

Campo Grande passou a ser contemplado 

na Sistemática de Cofinanciamento do FEAS 

MS a partir do ano de 2009, sendo que 

anteriormente o Estado realizava o convênio 

diretamente com as entidades da capital.

Atualmente, enfrenta-se um cenário 

desfavorável para a Gestão da Política de 

Assistência Social, agravada pela pandemia 

do Covid-19, que resultou no aumento 

exponencial das famílias em situação de 

pobreza e extrema pobreza, aumento no 

custo real dos serviços e em contrapartida, 

houve a redução dos repasses de recursos 

ordinários do Cofinanciamento do FNAS, 

exigindo da Gestão Estadual e dos 

Municípios um aumento nos investimentos e 

a adoção de estratégias para assegurar os 

direitos socioassistenciais.  
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VIGILÂNCIA SOCIOASSISTENCIAL: O PROCESSO 
DE MONITORAMENTO E A EXPERIÊNCIA DA 

MEDIAÇÃO SOCIOASSISTENCIAL NO ESTADO DE 
MATO GROSSO DO SUL

No Estado do Mato Grosso do Sul, o setor com a 

atribuição de executar a Vigilância Socioassistencial 

na Superintendência da Política de Assistência Social 

(SUPAS) é a Coordenadoria de Apoio a Gestão do 

SUAS (CAGSUAS), dessa forma, a Vigilância 

Socioassistencial é fundamental para subsidiar as 

ações da Política de Assistência Social no Estado.

O seu principal objetivo está na produção, 

sistematização, análise e disseminação de informa-

ções territorializadas sobre as situações de vulnerabi-

lidade e risco que incidem sobre famílias e indivíduos, 

e enquanto função, nas ações de monitoramento, 

avaliação e análise dos dados, indicadores, mapas, 

diagnósticos, dentre outros instrumentos que permei-

am a rede de serviços no SUAS em âmbito municipal, 

estadual e nacional.

A Vigilância Socioassistencial também é uma 

área de gestão da informação dedicada a apoiar as 

atividades de planejamento, supervisão e execução 

dos serviços socioassistenciais. Em Mato Grosso do 

Sul, desde o ano de 2009, vem aprimorando-se a 

Gestão da Informação, que foi iniciada com o Sistema 

de Informação em Gestão Social (SIGS). 
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Assim, em 2016, foi instituído o REDE 

SUAS MS, que tem por finalidade precípua, 

empreender ações para o desenvolvimento 

de práticas voltadas para gestão por resulta-

dos, contribuindo para o processo de consoli-

dação de uma administração participativa e 

democrática, tornando-se um instrumento de 

gestão, composta por ferramentas essencia-

is que realizam registro e divulgação de 

dados sobre recursos, organização e funcio-

namento da rede de atendimento socioassis-

tencial, bem como proporcionam indicadores 

para a gestão e o controle social do SUAS. 

Partindo dessa premissa, o sistema 

Rede SUAS MS tem a missão de fortalecer a 

capacidade de atuação da Gestão da Política 

de Assistência Social, em todo território sul-

mato-grossense.

Dentre as atribuições da vigilância 

Socioassistencial está o Monitoramento e 

Avaliação, que é realizado em consonância 

às normativas do Sistema Único de 

Assistência Social (SUAS), de forma siste-

matizada e organizada, visando o acompa-

nhamento e o assessoramento das ações 

socioassistenciais da Gestão, do Conselho 

Municipal de Assistência Social e da Rede 

Socioassistencial desenvolvidas nos 79 

municípios do Estado.

D e  a c o r d o  c o m  o  M i n i s t é r i o 

Desenvolvimento Social e Combate à Fome: 

“O Sistema de Monitoramento e Avaliação 

constitui-se como uma das etapas mais 

sensíveis na gestão de programas e políticas 

públicas, sobretudo de desenvolvimento 

social, ainda que sua relevância seja inques-

tionável. 

O acompanhamento cotidiano e a 

realização de estudos específicos são 

procedimentos relativamente novos no Brasil 

e, portanto, ainda não institucionalizados de 

forma adequada por órgãos públicos”. 

(BRASIL, 2019).

Para avaliação da eficiência da Política 

de Assistência Social em um determinado 

município, é necessário que haja o monitora-

mento, pois apesar de estarem interligados 

(monitoramento e avaliação), são procedi-

mentos complementares e interdependen-

tes. Individualmente, cada um desses proce-

dimentos guarda especificidades conceitua-

is e instrumentais. 

No geral, o monitoramento consiste no 

levantamento frequente e organizado de 

dados e informações, enquanto a avaliação 

se volta para interpretá-los. A informação, o 

monitoramento e a avaliação na gestão da 

assistência social estão previstos na Política 

Nacional de Assistência Social (PNAS) de 

2004. 

Nesta regulamentação consta que a 

formulação e a implementação de um siste-

ma de monitoramento e a avaliação e um 

sistema de informação na assistência social 

são ferramentas urgentes e essenciais para 

a consolidação da Política Nacional de 

Assistência Social e a implementação do 

Sistema Único de Assistência Social, sendo 

esta uma construção prioritária e coletiva, 

pois envolve esforços dos três entes federa-

dos.

A Superintendência de Assistência 

Social (SUPAS), tem a responsabilidade de 

formular e implementar uma política de 

monitoramento e avaliação que permita a 

utilização de dados e informações coletados 

a partir dos Sistemas de Informações 

Federal e Estadual, além das visitas in loco, 

definidas conforme disponibilidade de 

recursos financeiros e recursos humanos 

capacitado para esta função, entre outros 

quesitos inerentes a efetividade de um 
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monitoramento condizente com as normati-

vas vigentes do SUAS.

O processo de monitoramento e avalia-

ção é desenvolvido nos 79 municípios do 

Estado de Mato Grosso do Sul - que são 

cofinanciados pelo Fundo Estadual de 

Assistência Social (FEAS/MS), sendo que o 

processo de monitoramento é iniciado pelas 

elaborações das propostas com a aprovação 

do projeto nas instâncias de Controle e 

Pactuação do Conselho Estadual de 

Assistência Social (CEAS), e da Comissão 

Intergestores Bipartite (CIB), seguindo todo 

um fluxo.

Esse fluxo dá-se, em síntese, na 

segu in te  lóg ica :  *  e laboração  dos 

Instrumentais de Monitoramento; *análise 

situacional remota por município, conside-

rando as informações constantes nos siste-

mas de informação, instrumentais de gestão 

e demais documentos; * definição das 

equipes de viagem; * visita in loco;* elabora-

ção do relatório de monitoramento no 

Sistema de Informação REDE SUAS MS, 

com indicativo das irregularidades aponta-

das, conforme a Resolução CIB/MS 

n°445/2019 e Deliberação CEAS/MS nº 

357/2019.

E ainda: *elaboração do Plano de 

Providencias pelos municípios no Sistema 

de Informação REDE SUAS MS; * análise e 

elaboração do Plano de Apoio pelas coorde-

nadorias da SUPAS; e * após finalização, 

e n v i o  d e  c ó p i a  d o  R e l a t ó r i o  d e 

Monitoramento, Plano de Providências e 

Plano de Apoio à Prefeitura Municipal e ao 

Ministério Público Estadual.

O fluxo do processo de monitoramento 

e avaliação ocorre, em suma, conforme a 

figura abaixo:

Fluxo do processo de monitoramento SUAS MS
Fonte: Figura elaborada pela CGSUAS

Apesar de todo acompanhamento e 

fluxo de atendimentos realizados nos 

municípios – a execução dos serviços pres-

tados não estavam de acordo com as norma-

tivas preconizadas no SUAS - dentre as 

maiores dificuldades identificadas pela 

Gestão Estadual estavam a baixa resolutivi-

dade no enfrentamento das demandas, o 

aumento da vulnerabilidade social, o desres-

peito à Constituição Federal e à legislação 

concernente ao SUAS, causando um distan-

ciamento maior entre os órgãos gestores 

municipais e o Ministério Público estadual.

Sendo assim, foi verificada a necessi-

dade de novas estratégias em parceria com 

o Ministério Público, visando promover a 

proximidade entre tais órgãos. Nesse aspec-

to traz o teor do artigo 129, II, da CF/88, 

cumprindo seu papel de ente fiscalizador, 

veja-se: “É função institucional do Ministério 

Público zelar pelo efetivo respeito dos 

Poderes Públicos e dos serviços de relevân-

cia pública aos direitos assegurados nesta 

Constituição, promovendo as medidas 

necessárias à sua garantia.”.

Seguindo essa vertente, no ano de 

114



2016, em parceria com a 1ª Promotoria de 

Justiça da Comarca de Ponta Porã/MS, 

representada pelo Promotor de Justiça Dr. 

Gabriel da Costa Rodrigues Alves, foram 

iniciadas as primeiras discussões e encon-

tros para o desenvolvimento da Mediação 

Socioassistencial na Região Sul Fronteira 

(Amambai, Antônio João, Aral Moreira, 

Coronel  Sapucaia,  Laguna Carapã, 

Paranhos, Ponta Porã, Sete Quedas e 

Tacuru), que resultou na futura pactuação e 

aprovação dessa instancia mediadora. 

Desse modo, então, por meio da 

Resolução CIB/MS nº 405, de 27 de julho de 

2017 foi aprovado a adesão à Mediação 

Socioassistencial dos municípios que fazem 

parte da região Sul Fronteira visando criar 

um espaço democrático entre as esferas do 

governo com intenção de solucionar de 

forma consensual as demandas socioassis-

tenciais. Ainda com a missão de instituir uma 

instância de discussão interinstitucional que 

busca a organização dos serviços da 

Assistência Social, evitando a judicialização 

e sinalizando pela resolução de eventuais 

conflitos da gestão Socioassistencial entre 

as esferas governamentais.

Por fim, a mediação Socioassistencial 

mostrou-se uma medida alternativa que 

oferece resultados céleres e eficazes através 

dos planejamentos e deliberações proveni-

entes das reuniões e do diálogo entre o 

Ministério Público e as gestões municipais da 

região sul fronteira, e da gestão estadual.
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O PAPEL DA COMISSÃO INTERGESTORES 
BIPARTITE (CIB) NO ÂMBITO DA POLÍTICA DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL NO ESTADO DE MATO 

GROSSO DO SUL

As Comissões Intergestores Bipartites configu-

ram-se como um importante espaço de articulação e 

interlocução entre gestores municipais e estaduais na 

ges tão  da  Po l í t i ca  de  Ass is tênc ia  Soc ia l . 

Caracterizam-se como instâncias de negociação e 

pactuação quanto aos aspectos operacionais da 

gestão do Sistema Único de Assistência Social 

(SUAS).  

Desse modo, a CIB inaugurou uma nova fase na 

implementação da Política de Assistência Social, por 

envolver negociação e pactuação entre os entes 

federativos. As decisões no âmbito da CIB são toma-

das por meio de consenso, conforme estabelece a 

Norma Operacional Básica do SUAS (NOB/SUAS), 

2012.

Esse relato visa abordar a trajetória da Comissão 

Intergestores Bipartite no âmbito do Estado de Mato 

Grosso do Sul, demonstrando a importância da 

Gestão Compartilhada e como ela se desenvolve no 

bojo das relações entre os entes federados com 

determinados dados analisados que refletem a CIB 

como um espaço institucional no exercício da gestão 

na consolidação do SUAS em Mato Grosso do Sul.
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Nessa vertente, as CIBs são instâncias 

de negociação e pactuação do SUAS entre 

os gestores quanto aos aspectos operacio-

nais, e como já mencionado, são espaços de 

articulação e decisão, sendo sua estrutura 

administrativa mantida pelo órgão gestor, no 

caso da CIB/MS, pela Secretaria de Estado 

de Direitos Humanos, Assistência Social e 

Trabalho (SEDHAST).

Conforme a NOB/SUAS, a CIB é 

integrada pelo Estado, representado pelo 

órgão gestor estadual da Política de 

Assistência Social, e pelos municípios, 

representados por gestores municipais 

indicados pelo Colegiado Estadual de 

Gestores Municipais de Assistência Social 

(COEGEMAS).  

Sabidamente, para garantir a efetiva 

implementação do Sistema Descentralizado 

e Participativo da Assistência Social em 

todas as esferas de governo, existem espa-

ços de articulação e negociação, responsá-

veis entre outras competências pelo acom-

panhamento da gestão do SUAS, tais como, 

a Comissão Intergestores Tripartite (CIT) e 

as Comissões Intergestores Bipartites (CIB), 

criadas por determinação da NOB de 1998. 

Assim, as responsabilidades da gestão, 

financiamento e monitoramento do SUAS 

são compartilhadas pela União, Estados, 

Municípios e Distrito Federal. 

É de suma importância destacar que a 

CIT é constituída pelas três esferas que 

compõem o SUAS, a União, representada 

pelo Ministério da Cidadania (MC), os esta-

dos e Distrito Federal, representados pelo 

Fórum Nacional de Secretários de Estado de 

Assistência Social (FONSEAS), e os municí-

pios, representados pelo Colegiado Nacional 

de Gestores Municipais de Assistência 

Social (CONGEMAS).

As Comissões Intergestores Bipartites 

têm por principais competências: - pactuar a 

organização do Sistema Estadual de 

Assistência Social proposto pelo órgão 

gestor estadual, definindo estratégias para 

implementar e operacionalizar a oferta da 

proteção social básica e especial no âmbito 

do SUAS na sua esfera de governo; - estabe-

lecer acordos acerca de questões operacio-

nais relativas à implantação e ao aprimora-

mento dos serviços, programas, projetos e 

benefícios que compõem o SUAS; - pactuar 

instrumentos, parâmetros e mecanismos de 

implementação e regulamentação comple-

mentar à legislação vigente, medidas para o 

aperfeiçoamento da organização e do 

funcionamento do  SUAS  no  âmbito regio-

nal, a estruturação e a organização 

da oferta de serviços de caráter regio-

nal; critérios, estratégias e procedimentos de 

repasse de recursos estaduais para o cofi-

nanciamento de serviços, programas, proje-

tos e benefícios socioassistenciais aos 

municípios, o Plano Estadual de Capaci-

tação, entre outros.

A CIB ainda estabelece acordos relaci-

onados aos serviços, programas, projetos e 

benefícios a serem implantados pelo Estado 

e pelos Municípios enquanto rede de prote-

ção social integrante do SUAS no Estado, 

pactua os Planos de Providência e Planos de 

Apoio aos municípios, prioridades e metas 

estaduais de aprimoramento do SUAS, as 

estratégias e procedimentos de interlocução 

permanente com a CIT e as demais CIBs 

para aperfeiçoamento do processo de 

descentralização, implantação e implemen-

tação do SUAS, sempre observando as 

orientação emanadas da CIT.

 Em Mato Grosso do Sul, a CIB/MS foi 
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instituída em 02/06/1999, mesma data de 

sua primeira reunião realizada, ocorrida na 

sede da Fundação de Promoção Social. Por 

meio da Portaria Promosul nº 051, de 

31/05/1999, foi uma das primeiras a ser 

instituídas no país, tendo a sua composição 

ocorrida, conforme a Portaria Promosul nº 

052, de 31/05/1999.

O quadro de gestão atual da CIB/MS 

tem como Coordenadora, a Secretária 

SEDHAST, a Sra. Elisa Cleia Pinheiro 

Rodrigues Nobre, como Coordenadora 

Adjunta, a Superintendente da SUPAS, a 

Sra. Salette Marinho de Sá, e como 

Secretária Executiva, a técnica Sra. Luciana 

Cardoso de Barros. Como presidente do 

Colegiado Estadual de Gestores Municipais 

de Assistência Social de MS, a Secretária do 

município de São Gabriel do Oeste, Sra. 

Rosane Moccelin de Arruda.  

A CIB/MS funciona por meio de reu-

niões ordinárias e extraordinárias, conforme 

Regimento Interno aprovado na 145ª reunião 

ordinária, por meio da Resolução CIB/MS nº 

264, de 29/01/2013, sendo as reuniões 

ordinárias agendadas na última reunião do 

ano, quando é aprovado o calendário para o 

ano seguinte, e suas pautas apresentadas 

com cinco dias de antecedência, possibilitan-

do que os gestores municipais se organizem 

para discussão prévia nas reuniões do 

COEGEMAS.

No entanto, com o advento da pande-

mia do novo coronavírus (Covid-19), entre 

março de 2020 a agosto de 2021, as reuniões 

da CIB/MS não cessaram, passando a ser 

realizadas de forma remota, por meio de 

aplicativos de videoconferências, com a 

participação dos membros e alguns convida-

dos conforme a especificidade da pauta e 

transmitidas via internet, para que os demais 

interessados pudessem acompanhar as 

discussões. 

Assim, somente em setembro de 2021, 

tendo em vista o novo cenário epidemiológi-

co, com a cobertura vacinal, e a capacidade 

de assistência à saúde por parte do SUS, é 

que foram retomadas as reuniões presencia-

is, seguindo, ainda, todas as normas de 

segurança recomendadas pela Organização 

Pan-Americana da Saúde (OPAS) e 

Organização Mundial da Saúde (OMS).

A CIB/MS sempre foi marcada pela 

grande participação dos gestores municipa-

is, mesmo aqueles que não compõem for-

malmente como membros, mas que partici-

pam como convidados, registrando em 

média 120 (cento e vinte) participantes por 

reunião, entre gestores municipais, técnicos 

e conselheiros. Destaca-se, ainda, que a 

presença dos gestores municipais, bem 

como, o convite para participação do 

Conselho Estadual da Assistência Social 

(CEAS/MS) foram frutos de pactuações da 

CIB.

Inicialmente a CIB/MS, como as dema-

is CIBs da federação, era realizada apenas 

com seus membros titulares e suplentes, 

aberta apenas para alguns convidados 

conforme a pauta a ser discutida. A abertura 

da participação para os gestores e técnicos 

dos municípios possibilitou maior diálogo 

entre as instâncias federativas e, dessa 

forma, no avanço da implementação do 

SUAS, e consequentemente a consolidação 

da Política de Assistência Social. Posterior-

mente essa pactuação serviu de referência 

para outros Estados.

Em relação à frequência de realização 

das reuniões, desde sua criação em 1999, a 

CIB/MS caracteriza-se, também, por um 
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forte desempenho, sendo uma das mais 

atuantes do Brasil, realizando em média, 

entre reuniões ordinárias e extraordinárias, 

11 reuniões por ano, como pode-se notar:

Figura 1: Livros de presença das reuniões da CIB/MS
Fonte: Secretária Executiva da CIB/MS

Ressalta-se que durante a pandemia a 

CIB/MS manteve uma forte atuação, reali-

zando 13 (treze) reuniões remotas em 18 

(dezoito) meses, por meio de aplicativos de 

videoconferências, todas transmitidas via 

internet.

Nesses 23 (vinte e três) anos de criação 

e funcionamento da CIB/MS, destaca-se o 

trabalho coletivo entre o Órgão Gestor 

Estadual e o COEGEMAS nos diversos 

embates, tendo como prioridade a imple-

mentação e a consolidação da Política de 

Assistência Social, em detrimento às ques-

tões políticas partidárias.

Evidencia-se o papel e os resultados da 

CIB/MS pelas diversas resoluções e pactua-

ções, as quais priorizam o desenvolvimento 

e a consolidação da Política de Assistência 

Social, no Estado e nos Municípios, sendo 

que dentre elas destacam-se as de maior 

relevância, que demonstram o compromisso 

dos entes federados, bem como, com o 

cumprimento das competências de cada 

esfera de Governo, conforme estabelece as 

Legislações pertinentes a essa política 

pública, a saber: - a pactuação das Sistemá-

ticas de Cofinanciamento do Fundo Estadual 

de Assistência Social (FEAS) para os Fundos 

Municipais de Assistência Social (FMAS); - a 

regulamentação dos Benefícios Eventuais 

em MS; o plano de Providência dos municípi-

os com irregularidades no CRAS e CREAS; a 

pactuação do Instrumental de Acompanha-

mento da Rede Socioassistencial de MS; - a 

realização de monitoramento e avaliação do 

órgão gestor municipal de Assistência Social 

e sua respectiva Rede Socioassistencial, 

bem como das Instâncias de Controle Social 

em MS; - a pactuação do Pacto de Aprimo-

ramento da Gestão, da Política Estadual de 

Assistência Social, do Plano Estadual de 

Capacitação Permanente do SUAS, entre 

tantas outras.

Por fim, pode-se apontar que são em 

espaços como a CIB que os gestores discu-

tem, propõem, negociam e pactuam como se 
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efetivará a operacionalização da Política de 

Assistência Social em cada esfera de gover-

no, promovendo assim, a descentralização e 

oportunizando a tomada de decisões de 

forma democrática, respeitando cada ente 

federado.

Por envolver a negociação e pactuação 

entre os entes federativos, quanto aos 

aspectos operacionais da gestão do SUAS, 

as decisões no âmbito da CIB são tomadas 

por consenso, conforme estabelece a 

NOB/SUAS/2012. Isso não significa, porém, 

que não existam conflitos e divergências de 

interesses, mas que esses conflitos sejam 

atenuados.

Ainda, que as relações entre os entes 

federados acima mencionados ocorram, 

ocasionalmente, de forma conflitiva, em todas 

as pactuações têm se priorizado decisões 

compartilhadas, articuladas e integradas que 

visam exclusivamente a implementação e a 

consolidação do SUAS como desafio maior, 

fato que se observa em todos os documentos 

emanados pela CIB/MS, como as resoluções, 

relatórios, manifestos, notas técnicas, planos 

de providências, planos de apoio, etc, nos 

quais se vêm divididos os ônus e as respon-

sabilidades entre os entes federados, o 

respeito ao Comando Único em cada esfera 

de governo, e principalmente, o compromisso 

com o fortalecimento da Polít ica de 

Assistência Social.
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PROJETO PILOTO: INTERVENÇÃO DO PROGRAMA 
CRIANÇA FELIZ PRIMEIRA INFÂNCIA NO SISTEMA 

ÚNICO DA ASSISTÊNCIA SOCIAL (SUAS) EM UNIDADE 
DE ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL NO ESTADO DO 

MATO GROSSO DO SUL

No intuito de efetivar o programa junto à Política 

de Assistência Social, seja na Proteção Social Básica 

e/ou Proteção Social Especial, proposta no Decreto Nº 

8.869, de 05/10/2016, institui o Programa Criança 

Feliz, consolidado pelo Decreto nº 9.579, de 

28/11/2018. O programa apresenta como um dos seus 

públicos prioritários, crianças de até seis anos afasta-

das do convívio familiar em razão da aplicação de 

medida de proteção prevista no artigo 101, caput, VII e 

VIII, da lei nº 8.069, de 1990, o Estatuto da Criança e 

do Adolescente, e suas famílias. (BRASIL, 2018).

 No ano de 2018 registrou-se avanços significati-

vos no processo de implementação do Programa 

Criança Feliz – Primeira Infância no SUAS no Estado 

do Mato Grosso do Sul, porém ainda sem sistematiza-

ção da metodologia para o atendimento ao público de 

crianças afastadas do convívio familiar público priori-

tário do Programa, viu-se a necessidade de apresen-

tar uma sugestão de trabalho com o referido público, 

com a finalidade de estabelecer diretrizes de atendi-

mento, ou seja, metodologia de atendimento, propon-

do um projeto piloto em unidade de acolhimento 

institucional.
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Estudos científicos de diversas áreas, 

como neurociência, psicologia do desenvol-

vimento e sobre os impactos de políticas 

públicas voltadas para a infância, têm apon-

tado que o período de maiores possibilidades 

para a formação das competências humanas 

ocorre entre a gestação e o sexto ano de 

idade.  É nessa fase, chamada primeira 

infância, que o cérebro mais se desenvolve 

em termos estruturais. São os anos mais 

ricos para o aprendizado. 

Dessa forma, dada a importância dos 

primeiros anos de vida no desenvolvimento 

físico e intelectual dos futuros adultos, o tema 

da primeira infância se insere no plano mais 

abrangente do debate sobre igualdade de 

oportunidades. É primordial, portanto, 

discutir os desafios e melhores práticas das 

políticas públicas na área da primeira infân-

cia. 

Os processos de desenvolvimento e 

aprendizagem infantil ocorrem continuamen-

te nas relações que a criança estabelece 

desde seu nascimento, iniciando com seus 

pais e, depois, com cuidadores e professo-

res, profissionais de saúde, outras crianças e 

indivíduos da comunidade na qual está 

crescendo. Isto é, as crianças passam pela 

experiência e aprendem no mundo através 

dos relacionamentos socioafetivos, e estes, 

por sua vez, influenciam todos os aspectos 

do desenvolvimento infantil. Além disso, ela 

também se beneficia de suas próprias ações 

em relação às pessoas com que convive e 

aos objetos que utiliza em seu cotidiano e 

nas brincadeiras. (NCPI, 2014).

Sendo assim, é necessária a promoção 

de ambientes favorecedores da criança 

como ser ativo, nos quais ela se sinta segura 

e onde sejam oferecidas situações nas quais 

ela possa explorar, brincar, e adquirir gradati-

va autonomia e responsabilidade por suas 
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ações, desde seus primeiros meses de vida. 

Contudo, nem sempre a família consegue 

garantir um ambiente adequado e seguro 

para as crianças e adolescentes. 

Assim, como o Estado também tem a 

responsabilidade de prover a proteção 

integral desse grupo, previsto no Estatuto da 

Criança e do Adolescente (1990), assegurar 

o acolhimento institucional das crianças e 

adolescentes que se encontram em situação 

de risco pessoal e social, cujas famílias ou 

responsáveis encontrem-se temporariamen-

te impossibilitados de cumprir sua função de 

cuidado e proteção. (BRASIL, 2009)

Portanto, o acolhimento institucional de 

crianças e adolescentes é uma medida 

protetiva aplicada pelo Estado que busca 

abrigar e acolher esses indivíduos em casos 

de ameaça ou violação dos seus direitos 

fundamentais, cujo os vínculos familiares 

estão rompidos ou fragilizados. Além disso, 

ressalta-se que esse tipo de medida deve ser 

aplicado somente quando todas as alternati-

vas de permanência no ambiente familiar 

estiverem esgotadas, com caráter temporá-

rio e excepcional. Dessa forma, essa política 

de atendimento procura estabelecer ações 

educativas voltadas à garantia da cidadania 

desses indivíduos, em um modelo de efetiva-

ção dos direitos das crianças e dos adoles-

centes com base no princípio do interesse 

superior da criança e na sua formação 

enquanto cidadão. (BRASIL, 2006)

Atualmente, entende-se que as institui-

ções de acolhimento se configuram como 

políticas públicas que devem oferecer acolhi-

mento pautado no convívio familiar e comuni-

tário, possibilitando a construção de laços 

afetivos para o desenvolvimento integral de 

cada criança, portanto, não são apenas 

ambientes de cuidado e proteção, pois 

podem oferecem muitas possibilidades para 



o desenvolvimento cognitivo e emocional da 

criança. 

Na prática, a qualidade pode ser confe-

rida por uma série de fatores como: profissio-

nais qualificados, atentos e responsivos às 

necessidades da criança e engajados em 

promover o desenvolvimento infantil integral. 

Ambiente com infraestrutura segura que 

favoreça a autonomia e liberdade, com 

rotinas de higiene e cuidado pessoal, entre 

outros. 

Considerando a Portaria nº 956, de 22 

de março de 2018, que dispõe acerca do 

Programa Criança Feliz no âmbito do 

Ministério do Desenvolvimento Social, 

posteriormente consolidada pela Portaria 

MC nº 664, de 2 de setembro de 2021, que 

apresenta os atos normativos do Programa, 

prevê como um dos principais componentes 

para alcançar seus objetivos, conforme art. 

4º “a qualificação dos cuidados nos serviços 

de acolhimento para crianças na primeira 

infância afastadas do convívio familiar em 

razão da aplicação de medida de proteção 

prevista no art. 101, caput, incisos VII e VIII, 

da Lei nº 8.069, de 1990”.

A partir dos objetivos propostos pelo 

Programa Criança, refletindo sobre a 

potencialidade do Programa junto na política 

de Assistência Social, mais especificamente 

nos serviços de alta complexidade, foi elabo-

rada uma proposta metodológica de atuação 

do Programa junto as crianças afastadas do 

convívio familiar. 

A primeira etapa da metodologia de 

atendimento ao referido público, foi a sensibi-

lização e capacitação dos profissionais e 

técnicos que atuam com crianças na primeira 

infância em unidade de acolhimento instituci-

onal, realizada em reunião na Secretaria 

Municipal de Assistência Social do municí-

pio.

Foram abordados aspectos teóricos 

sobre o acolhimento, aspectos sobre desen-

volvimento infantil, a importância do brincar e 

estimulação do das dimensões do desenvol-

vimento infantil, apresentação das metodolo-

gias do Programa Criança Feliz e metodolo-

gias complementares, intervenção com o 

público do programa na unidade de acolhi-

mento institucional – postura profissional, 

ética e sigilo, a utilização do Plano Individual 

de Atendimento de crianças e adolescentes 

em serviços de acolhimento como instru-

mento potencializador do acompanhamento 

do trabalho desenvolvido.

A primeira etapa de formação ocorreu 

nas dependências da Escola do SUAS, e a 

segunda etapa prática, ocorreu na unidade 

de acolhimento institucional. Foram capaci-

tadas na formação introdutória, 25 (vinte e 

cinco) profissionais, entre eles, superiores do 

programa no município, técnico de referência 

da alta complexidade, coordenadora da 

unidade de acolhimento institucional, técni-

cos da unidade de acolhimento institucional 

e cuidadores/ educadores da unidade de 

acolhimento institucional.

Para tanto, foi necessário conhecer a 

realidade e rotina diária do trabalho executa-

do por esta equipe. Como fato desafiador, 

ainda nesta primeira etapa foi a carga horária 

de trabalho da equipe, que atuam em esca-

las. Portanto, a capacitação tanto teórica 

quanto prática foram divididas em duas 

turmas, e ocorreram nos intervalos de folga 

das equipes. As equipes mostraram-se 

dispostas a apreender e acolheram muito 

bem a proposta de implantação do projeto 

piloto. Nesta etapa de formação teórico e 

prática tivemos um bom retorno das equipes 

de cuidadores/ educadores que se mostra-

ram motivados na execução da proposta.

A proposta de intervenção prática 
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consistiu na estimulação das habilidades 

física, motora, intelectual, emocional, relaci-

onal e social ao propor atividades de intera-

ção entre as crianças, sendo mediada pelos 

cuidadores. Em todas as atividades propos-

tas, o cuidador foi o mediador, observando e 

colaborando para a construção de relações e 

fortalecimento de vínculos.

As atividades práticas foram desenvol-

vidas sob supervisão das multiplicadoras do 

Programa no Estado, e também com a 

equipe técnica supervisores do município, 

que serão responsáveis por acompanhar o 

desenvolvimento do Projeto Piloto. 

Em função da complexidade do traba-

lho nos serviços de acolhimento, a formação 

de cuidadores vai além da formação inicial, 

foram propostas dentro da metodologia 

reuniões semanais de equipe, seguindo a 

proposta metodológica do Programa Criança 

Feliz, onde semanalmente são planejadas as 

ações e atividades do Programa. 

A implantação do Projeto Piloto foi 

permeada por desafios, tais como: * carga 

horária para realização da capacitação da 

equipe, sugerindo a realização da capacita-

ção como etapa no processo de contratação 

da equipe, incorporando a atividade proposta 

como função do profissional; * alta rotativida-

de da equipe de profissionais do município, 

sugerindo um processo que garanta a con-

tratação de profissionais com perfil para a 

função, bem como concurso público para 

garantia da consecutividade do trabalho; * 

número reduzido de profissionais, conside-

rando que muito deles precisam muita das 

vezes se ausentar da unidade para acompa-

nhar a criança durante internação hospital e 

a pandemia da Covid-19, que impossibilitou 

o acompanhamento da execução do Projeto 

Piloto in loco, que foi suspensa como medida 

de prevenção ao contágio da doença, sendo 

realizada no formato virtual por meio de 

reuniões remotas.

Dentre os aspectos positivos observa-

dos na execução do Projeto Piloto, podemos 

destacar: * a inserção da temática afeta ao 

Programa em capacitação ofertado pela 

Política de Assistência Social na Proteção 

Social Especial de Alta Complexidade; * a 

oferta de capacitação na modalidade educa-

ção permanente aos profissionais, supervi-

sores, coordenadores, técnicos de referên-

cia da Alta complexidade e técnicos do 

Centro de Referência de Assistência Social 

(CREAS) dos municípios do Estado; * a 

apresentação do projeto e seus resultados 

às equipes da Secretaria Nacional de 

Atenção à Primeira Infância, aos represen-

tantes da Secretaria Nacional de Atenção à 

Primeira Infância (SNAPI), ainda como para 

a Secretaria Nacional de Promoção ao 

Desenvolvimento Humano (SNPDH), e aos 

servidores do Departamento de Atenção à 

Primeira Infância (DAPI) Secretaria Nacional 

de Assistência Social (SNAS), aos técnicos 

do Departamento de Proteção Social 

Especial (DPSE).

Ainda, apresentar aos consultores da 

Organização das Nações Unidas para a 

Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO) 

que formam o Grupo Técnico (GT) atendi-

mento às crianças afastadas do convívio 

familiar, que vem estudando iniciativa de 

implantar o Projeto Piloto em nível nacional, 

com objetivo de propor a implementação da 

metodologia de acompanhamento do 

Programa Criança Feliz junto às crianças 

afastadas do convívio familiar em âmbito 

nacional. 
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SINGULARIDADES DO ESTADO DE MATO GROSSO 
DO SUL NA IMPLEMENTAÇÃO DO PROGRAMA 
PRIMEIRA INFÂNCIA NO SISTEMA ÚNICO DA 

ASSISTÊNCIA SOCIAL (SUAS), O CRIANÇA FELIZ

Em dezembro de 2006, nos momentos iniciais 

das discussões acerca do Programa Primeira Infância 

no Sistema Único da Assistência Social (SUAS), o 

Criança Feliz, em Mato Grosso do Sul, a realidade que 

pairava ainda não era ordenada, sem apresentar uma 

concepção igualitária, estando aparentemente incon-

sistente, e com determinadas lacunas que causavam 

certa incompreensão no momento das reuniões que 

promoviam a tratativa dessa implementação. 

Nesse sentido, com o passar dos meses, e após 

diversas reuniões entre os técnicos do Estado, coor-

denadores estaduais do programa, e com o Ministério 

do Desenvolvimento Social (MDS), e também a 

Secretaria Nacional de Assistência Social (SNAS) e a 

Secretaria Nacional de Promoção do Desenvolvi-

mento Humano (SNPDH), vislumbrou-se que alguns 

“sintomas” dessa inconsistência estariam gradativa-

mente com potencial de serem sanados.

Seguidamente de várias discussões e capacita-

ções sobre a importância de uma intervenção ainda na 

infância, considerando o principal fator de recorte: o 

social, unificando a importância dessa intervenção 

com o equipamento primeiro de acesso às famílias em 
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situação de vulnerabilidade social, construía-

se o corpo do Programa Criança Feliz (PCF). 

Tudo ficou ainda mais evidente após o 

curso ministrado e denominado “Liderança 

Executiva em Desenvolvimento da Primeira 

Infância no Brasil”. A partir desse momento o 

Programa apropriou-se, não apenas do que 

realmente é Criança Feliz, mas de como, e 

onde começou a ser construído o processo 

de intervenção na Primeira Infância.

Implementado o Programa Primeira 

Infância no SUAS - Criança Feliz - no Estado 

de Mato Grosso do Sul, o mesmo fora apre-

sentado nos Conselhos Estaduais de 

Assistência Social, no Conselho dos Direitos 

do Negro, do Índio e da Criança e do 

Adolescente. Havendo grande interesse 

destes de integrarem o Comitê Gestor 

Estadual, participando da implementação do 

programa no Estado.

O Comi tê  Ges to r  Es tadua l  do 

Programa Primeira Infância no SUAS (MS),  

foi instituído pelo Decreto “P” nº 1.921, de 

24/04/2017, publicado no Diário Oficial n° 

9.403 de 08/05/2017, sendo uma instância 

de articulação conjunta com a coordenação 

do Programa de Transferência de Renda 

(Bolsa Família e Cadastro Único), tomada de 

decisão, planejamento, acompanhamento, 

monitoramento e avaliação das ações 

conjuntas e intersetoriais. 

Nessa toada, então, o mencionado 

comitê vem a ser o colegiado legítimo de 

diálogo com a Secretaria de Direitos 

Humanos Assistência Social e Trabalho 

(SEDHAST) na execução do Programa 

Criança Feliz, sendo composto da seguinte 

forma: Representantes da SEDHAST; 

Representantes da Secretaria de Estado de 

Saúde (SES); Representantes da Secretaria 

d e  E s t a d o  d e  E d u c a ç ã o  ( S E D ) ; 

Representantes da Secretaria de Estado de 

Justiça e Segurança Pública (SEJUSP); 

Representantes da Secretaria de Estado de 

C u l t u r a  e  C i d a d a n i a  ( S E C C ) ; 

Representantes do Conselho Estadual dos 

Direitos da Criança e do Adolescente 

(CEDCA); do Conselho Estadual dos Direitos 

do Negro, e Conselho Estadual da Pessoa 

com Deficiência.

Seguindo esse processo de implemen-

tação, duas técnicas do Estado passaram 

por formação pela Secretaria Nacional de 

Promoção do Desenvolvimento Humano 

(SNPDH/MDS), e posteriormente capacita-

ram em Campo Grande, para 11 (onze) 

municípios, totalizando 22 (vinte e dois) 

participantes, em julho 2017. Nessa capaci-

tação algumas demandas foram levantadas 

pelos participantes, onde, mesmo depois da 

formação sentiam-se inseguros, principal-

mente quanto às metodologias e a aborda-

gem inicial das famílias. 

Resultante dessa experiência constru-

iu-se uma capacitação com metodologia 

diferenciada da que estava sendo disponibili-

zada pela SNPDH, trazendo a visão por 

parte do Estado de que os profissionais 

concluíssem a capacitação: 1) sensibilizados 

quanto à importância do investimento na 

Primeira Infância; 2) capacitados nos méto-

dos “Guia para Visita Domiciliar” e “Cuidados 

para o Desenvolvimento da Criança”; e 3) 

seguros para a abordagem inicial das famíli-

as no território e para a realização da inter-

venção.

Esta capacitação foi inicialmente 

testada em dois municípios do interior do 

Estado, aplicando avaliação qualitativa ao 

final, no intuito de identificar se os objetivos 

foram alcançados. Como resultado obteve-

se alto índice de aproveitamento das temáti-

cas abordadas, com conhecimento suficien-
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te para iniciar a execução do programa; 

sendo, então, adotada para as próximas 

formações.

 Assim, foi alcançada a totalidade dos 

municípios aderidos ao PCF, em 2017, 

formando 122 (cento e vinte e dois) profissio-

nais nas metodologias “Guia para Visita 

Domiciliar” e “Cuidados para o Desenvolvi-

mento da Criança”.

Considerando que, a educação perma-

nente deve constituir parte do pensar e do 

fazer dos profissionais, com a finalidade de 

propiciar o crescimento pessoal e profissio-

nal destes, bem como contribuir para a 

organização do processo de trabalho (LINO, 

et al., 2009), está sendo desenvolvido junta-

mente com o Núcleo Estadual de Educação 

Permanente (NEEP), o cronograma de 

capacitações nos níveis: introdutório, atuali-

zação e aperfeiçoamento, visando qualificar 

a oferta dos serviços e programas.

Diante da ausência de informação 

sobre o programa e os preconceitos que o 

perpassam, os municípios relatam, ainda 

nos dias de hoje, enfrentar resistência dos 

profissionais da Rede Socio e Intersetorial. 

Desta forma elaborou-se uma intervenção, 

com o objetivo de sensibilizar os gestores e 

profissionais sobre a importância do investi-

mento na Primeira Infância, a estrutura do 

programa, o público a ser atendido e sanar 

todas as dúvidas relativas ao mesmo. Foram 

aproximadamente 199 (cento e noventa e 

nove) pessoas atingidas nas sensibilizações, 

com resultados positivos, inclusive para a 

formação e trabalhos do Comitê Gestor. 

No intuito de compor um processo 

estruturado de trabalho e qualificar a oferta, 

compreendendo que o programa ainda está 

em fase de implantação e considerando o 

contexto deste Estado e dos municípios, 

optou-se por desenvolver instrumental para 

auxiliar no monitoramento (consiste no 

acompanhamento, apoio e assessoramento 

aos municípios por meio de visitas in loco) do 

programa. 

A SEDHAST possui história neste 

campo, o que facilitou o seu processo de 

elaboração e aperfeiçoamento. Construído 

em meados de setembro 2017 e aperfeiçoa-

do em novembro do mesmo ano, têm subsi-

diado o Governo Federal na orientação aos 

Estados, sobre os aspectos a serem obser-

vados nas ações de monitoramento. 

As singularidades aqui descritas 

expõem apenas uma parte do processo de 

implantação do Programa Primeira Infância 

no SUAS, o Criança Feliz, no Mato Grosso do 

Sul, sendo que seus aspectos inovadores 

somente são possíveis, pois há confiança no 

trabalho desenvolvido e respeito a todos os 

profissionais envolvidos, inclusive dos 

municípios. 
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SISTEMA DE INFORMAÇÃO E 
MONITORAMENTO DA PROTEÇÃO SOCIAL 

ESPECIAL (SIMPSE-EMPRESA)

O abuso e a exploração sexual, é uma das piores 

formas de violação de direitos contra crianças e 

adolescentes, provocando danos físicos e psicológi-

cos irreversíveis. Por se tratar de uma violência que 

em sua maioria, ocorre dentro dos lares, sob ameaças 

e medos, praticada por familiares, parentes ou amigos 

próximos, tornando mais complicada a sua revelação. 

Ao refletir sobre essa cruel realidade, percebe-

se a importância da realização de campanhas que 

promovam o conhecimento, a sensibilização e que 

incentivem a denúncia e o combate a esse tipo de 

violação de direitos das crianças e adolescentes. 

Quanto mais envolvidos nessa causa, maiores serão 

as problabilidades de minimizar o número de casos. 

Desta forma, desde a aprovação da Lei nº 3.953, 

em 11/08/2010, até a implantação do Sistema de 

Informação e Monitoramento da Proteção Social 

Especial (SIMPSE-EMPRESA), no ano de 2020, as 

ações de combate ao abuso e à exploração sexual de 

crianças e adolescentes, por parte das pessoas 

jurídicas e, na realização de monitoramento, por parte 

do Estado de Mato Grosso do Sul, as redes de prote-

ção foram ampliadas.     

AUTORAS:

GALVÃO, Daniela Oliveira da 

Silva¹

NAMATSU, Sílvia Regina²

¹ Graduada em Artes Plásticas pela Universidade 
Federal de Mato Grosso do Sul (UFMS); Pós-graduada 
no Curso de Especialização em Coordenação 
Pedagógica na Educação Infant i l  e  Ensino 
Fundamental, modalidade presencial do Instituto de 
Ensino Superior da FUNLEC (IESF). 
² Graduada em Psicologia pela Universidade Católica 
Dom Bosco (UCDB); Pós-graduada em Violência 
Doméstica pelo Laboratório de Estudos da Criança da 
Universidade de São Paulo (LACRI/USP); Especialista 
em Avaliação Psicológica pelo Instituto Nacional de 
Cursos-INCURSOS pela Faculdade Arthur Thomas; 
Pós-graduanda em Direitos Humanos das Mulheres e 
Políticas Públicas pelo Instituto Avançado de Ensino 
Superior e Desenvolvimento Humano - Faculdade 
INSTED. 

129



A atuação conjunta entre o poder 

público e a sociedade civil para o enfrenta-

mento destas problemáticas, se faz impres-

cindível, já que ambos se complementam 

para atingir parte da população que muitas 

vezes não tem acesso às informações e se 

tornam mais vulneráveis. 

Exercendo seu papel de forma articula-

da com as demais políticas públicas e a 

sociedade civil, promovendo ações de 

combate às violações de direitos e cumprin-

do o preconizado nas legislações vigentes, a 

Secretaria de Estado de Direitos Humanos, 

Assistência Social e Trabalho (SEDHAST), 

vinha realizando o monitoramento in loco, de 

pessoas jurídicas titulares de benefícios ou 

incentivos fiscais, financeiro-fiscais no 

Estado de Mato Grosso do Sul, desde o ano 

de 2011, em cumprimento a referida Lei.

Em 2020, foi implementado o Sistema 

de Informação e Monitoramento da Proteção 

Social Especial (SIMPSE-EMPRESA), que 

substituiu o monitoramento in loco, o que 

contribuiu para facilitar, agilizar e diminuir os 

custos financeiros do Estado. 

Com a realização do monitoramento, 

torna-se possível a aplicabilidade das legis-

lações e, assim, as empresas se vêem 

responsáveis por desenvolver ações sociais 

de combate ao abuso e à exploração sexual 

de crianças e adolescentes, ao assédio 

moral e sexual e à cultura do estupro junto 

aos seus funcionários e, consequentemente, 

estes podem replicar para seus familiares, 

amigos e outros, formando uma corrente de 

propagação das medidas de proteção.  

A Lei nº 3.953, de 11/08/2010, que 

dispõe sobre o combate ao abuso e à explo-

ração sexual de crianças e adolescentes, por 

pessoas jurídicas titulares de benefícios ou 

incentivos fiscais, financeiro-fiscais no 

Estado de Mato Grosso do Sul, foi elaborada 

a partir da reivindicação de representantes 

da Defensoria Pública de Mato Grosso do 

Sul e de setores da sociedade civil, que 

vislumbraram a necessidade de se criar 

legalmente uma forma das pessoas jurídicas 

poderem participar no combate ao abuso e à 

exploração sexual de crianças e adolescen-

tes. 

A Lei determina que as empresas que 

possuírem um número de empregados igual 

ou superior a 50 (cinquenta), direta ou indire-

tamente envolvidos em suas atividades, 

devem desenvolver atividades de sensibili-

zação, anualmente, abordando temas sobre 

o combate ao abuso e à exploração sexual 

de crianças e adolescentes.

O monitoramento tem sido realizado, 

desde 2011, de forma presencial, pela 

Secretaria de Estado de Direitos Humanos, 

Assistência Social e Trabalho (SEDHAST), 

no âmbito da Superintendência da Política 

de Assistência Social (SUPAS), através da 

equipe técnica da Coordenadoria de 

Proteção Social Especial (CPSE). 

Visando aprimorar o monitoramento, 

tanto por parte das empresas quanto da 

SEDHAST, foi criado um Grupo de Trabalho 

(GT) para propor ações e processos metodo-

lógicos e estratégicos, que possibilitassem 

exercer o monitoramento remoto das ações 

de combate ao abuso e à exploração sexual 

de crianças e adolescentes, ao assédio 

sexual e moral e à cultura do estupro, peran-

te às empresas, titulares de benefícios ou de 

incentivos fiscas, financeiros-fiscais e 

extrafiscais no Estado de Mato Grosso do 

Sul, em cumprimento à Lei nº 3.953/2010, 

alterada pela Lei nº 4.970/2016.

O GT foi instituído por meio do Decreto 

nº 14.887, de 01/12/2017, com representan-

tes de Órgãos Governamentais Estaduais e 

Entidade Privada,  sendo a SEDHAST, a 
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Secretaria de Estado de Justiça e Segurança 

Pública (SEJUSP), a Secretaria de Estado 

de Fazenda (SEFAZ), a Defensoria Pública-

Geral do Estado de Mato Grosso do Sul 

(DPGEMS), o Núcleo Institucional de 

Promoção e Defesa dos Direitos da Mulher 

(NUDEM), o Ministério Público do Trabalho 

em Mato Grosso do Sul (MPT/MS) e a 

Federação das Indústrias do Estado de Mato 

Grosso do Sul (FIEMS). 

Durante as reuniões do GT, foi apresen-

tada pela SEDHAST a proposta de criação 

d e  u m  S i s t e m a  I n f o r m a t i z a d o  d e 

Monitoramento, havendo contribuição dos 

demais membros para sua implementação, 

resultando na implantação do Sistema de 

Informação e Monitoramento da Proteção 

Social Especial (SIMPSE-EMPRESA), 

regulamentado pelo Decreto nº 15.383, de 

05/03/2020, para que as empresas pudes-

sem lançar os dados das ações realizadas 

anualmente, em cumprimento à Lei nº 

3.953/2010 e suas alterações. 

Como forma de incentivo e reconheci-

mento, também foi criado o Selo Social 

“Empresa de Respeito”, instituído pelo 

Decreto nº 15.633, de 15 de março de 2021 e 

regulamentado pela Resolução SEDHAST 

nº 117, de 17 de maio de 2021, com a finali-

dade de reconhecer as boas práticas das 

empresas em relação ao cumprimento da 

Lei.

Em 1º de dezembro de 2020, foi lança-

do o SIMPSE-EMPRESA e o Selo Social 

“Empresa de Respeito”, na live “Governo de 

MS e Empresas no Enfrentamento ao Abuso 

e Exploração Sexual de Crianças e 

Adolescentes, ao Assédio Sexual e Moral e à 

Cultura do Estupro”.

Live de lançamento do SIMPSE-EMPRESA e do Selo Social 

“Empresa de Respeito”

A partir do lançamento e da disponibili-

zação do SIMPSE-EMPRESA, deu-se início 

a um avanço tecnológico por meio do monito-

ramento remoto, o qual coincidiu com o 

período de pandemia e isolamento social, 

em decorrência ao novo Coronavírus 

COVID-19, o Sistema surgiu em um momen-

to apropriado, possibibilitando sua realiza-

ção, sem comprometer a segurança à saúde 

dos trabalhadores das empresas e da 

SEDHAST. 

O objetivo do monitoramento, é verifi-

car o cumprimento das obrigações estabele-

cidas pela Lei nº 3.953/2010 e suas altera-

ções, onde as empresas devem realizar 

anualmente capacitações destinadas aos 

seus funcionários, abordando temas como: o 

combate ao abuso e à exploração sexual de 

crianças e adolescentes, ao assédio sexual e 

moral e à cultura do estupro. 

Durante o monitoramento, também são 

selecionadas duas empresas com número 

de 50 (cinquenta) a 200 (duzentos) funcioná-

rios; duas empresas com número de 201 

(duzentos e um) a 500 (quinhentos) funcio-

nários e duas empresas com número acima 

de 501 (quinhentos e um) funcionários, para 

receberem o Selo Social “Empresa de 

Respeito”.
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No ano 2020, o SIMPSE-EMPRESA foi 

inscrito no Contrato de Gestão do Governo 

do Estado de Mato Grosso do Sul, com o 

“Projeto Governo Presente e Empresariado:  

Responsabilidade Social”, cumprindo com 

suas entregas, sendo estas, a implantação 

do Sistema, a realização de campanhas de 

sensibilização com divulgação em mídias 

sociais e o lançamento do Selo Social 

“Empresa de Respeito”.

Visando o aprimoramento do Sistema 

para celeridade no lançamento de dados 

pelas empresas e pela equipe técnica da 

SEDHAST na realização do monitoramento, 

foi criada uma nova versão, a fim de avançar 

no cumprimento das metas estabelecidas 

com eficácia, sendo esta, muito bem avalia-

da pelos atores envolvidos.

Em Mato Grosso do Sul, no ano de 

2021, conforme dados informados pela 

SEFAZ, haviam 265 (duzentas e sessenta e 

cinco) empresas a serem monitoradas, 

assim, a implantação de um Sistema 

Informatizado de Monitoramento foi um 

avanço, representando uma iniciativa inova-

dora, além de uma considerável economia 

aos cofres públicos.
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INOVAÇÕES PROMOVIDAS PELA COORDENADORIA 
DE PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA FRENTE À PANDEMIA 

DE COVID-19 NO CONTEXTO DOS SERVIÇOS 
EXECUTADOS NO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

O presente texto aborda a operacionalização do 

Sistema Estadual da Proteção Social Básica, de 

responsabilidade da Secretaria de Estado de Direitos 

Humanos, Assistência Social e Trabalho (SEDHAST), 

por meio da Superintendência da Política de 

Assistência Social (SUPAS) e da Coordenadoria de 

Proteção Social Básica (CPSB).

O Estado de Mato Grosso do Sul possui 79 

municípios, com 131 equipamentos de Proteção 

Social Básica, denominados Centros de Referência 

de Assistência Social (CRAS), distribuídos nos territó-

rios, nas ofertas de ações e serviços socioassistencia-

is por meio do trabalho realizado com as famílias e 

indivíduos em situação de vulnerabilidade social. 

O objetivo do CRAS é prevenir o rompimento de 

vínculos familiares e a violência no âmbito das rela-

ções, garantindo o direito à convivência familiar e 

comunitária, e tendo como diretrizes as normativas da 

Política Nacional de Assistência Social (PNAS).

Em decorrência das situações ocorridas com o 

advento da pandemia do novo coronavírus, a COVID-

19, foram necessárias estratégias diferenciadas para 
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o acompanhamento das equipes técnicas do 

Estado no que diz respeito aos serviços 

ligados à proteção social básica.

Essas estratégias com papéis de 

orientações técnicas - foram organizadas por 

meio de ferramentas digitais, utilizando-se 

de instrumentos tecnológicos como as lives, 

as videoconferências e os webinários. 

Essas importantes ferramentas possi-

bilitaram uma aproximação com os trabalha-

dores do SUAS, o que resultou em uma 

contrapartida de experiências exitosas, e 

cada profissional buscou para dar continui-

dade ao acompanhamento familiar.

Neste sentido, a equipe estadual foi 

inovadora no apoio técnico e nas capacita-

ções, ao discutir a necessidade e o desafio 

em se reinventar, implementando as Rodas 

de Conversas, com diferentes temas relacio-

nados ao atual contexto, trocas de experiên-

cias em relação aos serviços, com as orienta-

ções que necessitavam ser repassadas de 

forma ágil e correta. 

O objetivo estratégico foi organizar os 

serviços de proteção, como o Serviço de 

Convivência e Fortalecimento de Vinculo 

(SCFV), e o Programa de Atenção Integral à 

Família (PAIF) no âmbito municipal e aprimo-

rar a operacionalização, desenvolvendo 

metodologias que fortalecessem as articula-

ções entres as políticas nas redes socioas-

sistenciais e intersetoriais. 

Dessa forma, a metodologia utilizada 

trouxe a possibilidade de um planejamento 

com ações mais eficazes e no conhecimento 

das temáticas de situações e estratégias de 

cada unidade de CRAS nos desafios dos 

municípios, buscando fundamentar as 

capacitações técnicas. 

Nesse contexto, foi de suma relevância 

contar com a parceria dos municípios, que 

puderam contribuir com suas experiências 

exitosas, onde cada um buscou dar continui-

dade ao acompanhamento familiar.

Para realizar o acompanhamento 

familiar, os municípios utilizaram o aplicativo 

de mensagens WhatsApp, que naquele 

momento favoreceu e trouxe reconhecimen-

to para a continuidade do trabalho no período 

do isolamento social. 

O  S e r v i ç o  d e  C o n v i v ê n c i a  e 

Fortalecimento de Vínculos (SCFV) também 

foi adaptado para realização de visitas 

domiciliares e entrega de atividades, como 

estratégia de manutenção dos vínculos 

familiares.

Nesta perspectiva, a proteção social 

básica efetiva a interface entre o Sistema 

Único da Assistência Social (SUAS) e as 

novas estratégias de trabalho, que possibili-

tou o aprendizado das equipes e a necessi-

dade de entender que ao enfrentar situações 

tão atípicas e complexas como uma pande-

mia, exige se desprender de amarras, inclu-

sive as burocratizantes.

Destacamos que as  Rodas de 

Conversas contribuíram para o fortalecimen-

to da Proteção Social Básica e os profissio-

nais do SUAS, valorizando suas interven-

ções criativas e seu compromisso com os 

usuários que atendem no cotidiano do seu 

trabalho.   
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O PROCESSO DE MODERNIZAÇÃO DO 
SISTEMA DO PASSE LIVRE INTERMUNICIPAL 

EM MATO GROSSO DO SUL

O processo de modernização do sistema estadu-

al de atendimento aos usuários do Passe Livre 

Intermunicipal Digital trouxe diversos benefícios aos 

usuários, sendo ele um programa de responsabilidade 

da Secretaria de Estado de Direitos Humanos, 

Assistência Social e Trabalho (SEDHAST) por inter-

médio da Superintendência da Política de Assistência 

Social (SUPAS) e Coordenadoria de Proteção Social 

Básica (CPSB).

 A operac iona l i zação  do  Passe  L iv re 

Intermunicipal, é assegurado pela Lei nº 4.086/2011, 

que dá direito às pessoas idosas com 60 anos ou mais 

e às pessoas com deficiência, com renda igual ou 

inferior a dois salários mínimos, a concessão de 

gratuidade e/ ou desconto no preço das passagens no 

Sistema de Transporte Rodoviário Intermunicipal de 

Mato Grosso do Sul.

O Estado de Mato Grosso do Sul possui 79 

municípios, com 131 equipamentos de Proteção 

Social Básica, denominado Centro de Referência de 

Assistência Social (CRAS), distribuídos nos territórios, 

com a finalidade de política social inclusiva de direitos. 

Estas unidades públicas estatais de proteção social 
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básica no Sistema Único da Assistência 

Social (SUAS) são responsáveis pelo cadas-

tramento do público alvo do Passe.

A SEDHAST e a Superintendência de 

Gestão da Informação (SGI) disponibiliza-

ram a carteira do Passe Livre Intermunicipal 

Digital, facilitando o acesso dos usuários 

através do aplicativo MS Digital:

Fonte: MS Digital

O aplicativo multiplataforma MS Digital, 

então, possibilitou a versão digital da carteira 

de beneficiário de gratuidade e/ou desconto 

da tarifa do transporte intermunicipal de 

passageiros no Estado de MS (§5º, artigo 4ª, 

da Lei 4.086/2011). 

Com esta importante ferramenta, o 

beneficiário não precisa apresentar a 

carteirinha de beneficiário impressa, ele pode 

optar por acessar a plataforma do MS Digital 

e apresentar a carteira diretamente pelo seu 

smartphone, quando da renovação da cartei-

ra e/ou emissão de uma nova carteira. 

O beneficiário poderá utilizar-se do 

formato digital da carteira a partir da atualiza-

ção de seus dados no sistema, evitando 

demora na prestação do benefício em razão 

do seu envio até o município e sua efetiva 

entrega em formato físico ao interessado.

A t u a l m e n t e  o  P a s s e  L i v r e 

Intermunicipal beneficia 151.218 pessoas, 

sendo que 140.570 são idosos, e 10.648 são 

pessoas com deficiência. A ferramenta 

Business Intelligence (B.I) do Passe Livre 

Intermunicipal MS possibilita o acompanha-

mento da operacionalização do benefício 

nos municípios, impactos positivos na execu-

ção dos direitos, conforme prevê as normati-

vas do SUAS.

Os impactos da pandemia da COVID-

19 trouxeram inúmeros desafios de mudan-

ças para o público que utiliza o Passe Livre 

Intermunicipal, neste sentido a equipe 

estadual, precisou se reorganizar e buscar 

novas formas de ofertar o benefício, promo-

vendo continuidade aos atendimentos.  

Para tanto algumas adaptações tive-

ram que ser feitas como: * atendimento 

remoto; * utilização de ferramentas digitais 

(lives, webinários, rodas de conversas, rede 

sociais, aplicativos, entre outros), para 

minimizar os impactos do isolamento social; 

e * manutenção das medidas de prevenção 

ao contágio do novo coronavírus junto aos 

usuários.

O trabalho desenvolvido pela equipe 

estadual foi essencial para apoiar os CRAS, 

com capacitações online das equipes muni-

cipais, promovendo a atendimento aos 

usuários e dando acesso aos serviços e 

direitos, conforme prevê a Política Nacional 

de Assistência Social. 
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EXPERIÊNCIAS NA GESTÃO DE 
DOCUMENTOS DA ESCOLA DO SUAS EM 

MATO GROSSO DO SUL

A Assistência Social foi instituída em 1988 pela 

Constituição Federal Brasileira enquanto política 

pública, deixando de ser vista como caridade para os 

mais pobres, diante da miséria ou da precariedade. 

Em 1993, com promulgação da Lei nº 8742, foi dese-

nhada operacionalmente passando a desenvolver 

ações interativas de forma descentralizada e partici-

pativa.

Em 2004, superada a lógica de programas e 

ações, foi implementado no país o Sistema Único de 

Assistência Social (SUAS), que organiza esta política 

pública por níveis de complexidade assimilada por 

meio de suas funções: Proteção Social, Defesa Social 

e Vigilância Socioassistencial. 

Assim, em 2013 foi instituída a Política Nacional 

de Educação Permanente do SUAS (PEP) como fruto 

das conferências de controle social, e em 2014 foi 

criada em Mato Grosso do Sul a primeira e única 

Escola do SUAS, por meio do Decreto nº 14.096/2008, 

sendo um equipamento cujo um de seus principais 

objetivos garantir educação permanente aos trabalha-

dores e demais agentes da Política de Assistência 

Social no estado.
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Em 2016, foi aprovada a Política 

Estadual de Gestão do Trabalho e o Plano 

Estadual de Educação Permanente, conco-

mitantemente foi implantado o Núcleo 

Estadual  de Educação Permanente 

(NEEP/SUAS). 

As ações de capacitação, até a imple-

mentação da Escola do SUAS, eram desen-

volvidas de maneira distinta por cada coorde-

nadoria. Sendo assim a equipe teve dois 

desafios: a padronização dos formatos dos 

eventos e organização documental das 

capacitações de responsabilidade da 

Secretaria de Estado de Direitos Humanos, 

Assistência Social e Trabalho (SEDHAST), 

por meio da Superintendência da Política da 

Assistência Social (SUPAS).

Segundo o Inst i tuto Federal de 

Educação, Ciência e Tecnologia da Paraíba 

(IFPA), 2016, a gestão de documentos “é o 

conjunto de procedimentos e operações 

técnicas referentes à produção, tramitação, 

uso, avaliação e arquivamento de documen-

tos em fase corrente e intermediária, visando 

a sua eliminação ou recolhimento para 

guarda permanente” (p.13).

Esse breve relato pretende demonstrar 

de maneira despretensiosa como caminha-

mos nessa atividade diária buscando obede-

cer às diretrizes que ajudam na ampla melho-

ria da gestão de documentos conforme a ISO 

15489-1:2001.  

Trata-se de procedimentos e opera-

ções técnicas referentes à produção e 

organização dos documentos, racionalizan-

do e tornando o acesso fácil e rápido à equipe 

da Escola do SUAS em Mato Grosso do Sul.

Foram alcançados avanços em três 

grupos, sendo eles: o Sistema de Inscrição e 

Certificação; a Abertura de Processos para 

cada curso; e o Sistema Informação.

Dentro do Sistema de Inscrição e 

Certificação é necessário destacar que a 

Escola do SUAS MS não possuía um sistema 

de gestão de documentos organizado como 

se encontra atualmente, tendo sido organi-

zado o processo de trabalho com início na 

formulação de Projetos até a produção de 

relatório. Identifica-se como etapas: a 

elaboração do projeto; o suporte pedagógi-

co; os procedimentos pré evento; e os proce-

dimentos pós evento.

Sobre os procedimentos pré evento, as 

inscrições em cursos e eventos oferecidos 

eram feitas no credenciamento ou por e-mail, 

se fossem encaminhadas com antecedên-

cia. Um dos fatores dificultadores era 

principalmente não haver controle exato de 

quantas pessoas viriam para o evento, 

dificultando o andamento do trabalho. 

As certificações eram emitidas de 

maneira física em programa próprio, com 

numeração de ordem. Neste caso os empe-

cilhos eram a organização de banco de 

dados e a demora para emissão dos mes-

mos, já que a frequência precisava ser 

comprovada em pelo menos 75% (setenta e 

cinco por cento).

Embora houvesse um aprimoramento 

nos procedimentos a partir de todas as 

demandas, como a utilização de ferramentas 

do google, neste caso o google forms, para 

inscrição, atividades assíncronas de cursos 

e avaliação de reação, o tempo-resposta 

ainda era insatisfatório.

 Em 2019 a Escola do SUAS firmou 

parceria com a Fundação Escola de Governo 

de Mato Grosso do Sul no compartilhamento 

de plataforma, agilizando e aprimorando 

significativamente matrículas, documenta-

ção, avaliação de reação e certificação dos 

inscritos nos cursos. Com este acesso 

tornou-se possível gerar informações mais 
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rápidas, seja para divulgação ou emissão de 

dados para relatório de eventos.

Na etapa da abertura de processos 

para cada curso, sendo essa muito importan-

te, pois é nela que se tem a materialização da 

apreensão dos novos conhecimentos adqui-

ridos, é preciso compreender algumas 

especificidades, como: * cada curso gera 

uma pasta de processo ( físico e digital) que 

consta  a comprovação desde a matrícula  

dos alunos, os respectivos percentuais de 

presença até a avaliação; Além disso cons-

tam registros fotográficos e relatório técnico 

sintetizado, sendo anexados o Projeto 

Pedagógico, Programação e material de 

divulgação; * a produção destes processos 

ocorrem a partir de uma série de atividades 

desenvolvidas antes, durante e depois de 

cada curso. Desse modo, então, após o 

recebimento e apoio pedagógico, é realizado 

o lançamento de dados do projeto na plata-

forma da Escola do SUAS.

É realizada ainda a publicação do 

evento e abertura das inscrições; o envio de e-

mails/convites para os interessados; o contato 

via telefone reforçando o convite; o acompa-

nhamento diário das inscrições; as articula-

ções internas (contato com as coordenadori-

as) e externas (municípios); e as impressões 

da lista de presença e programação.

Com o Sistema de Informação, a 

utilização da plataforma proporcionou ganho 

de tempo e muita praticidade. Para chegar ao 

desenho atual foram necessários capacita-

ções, treinamentos e cursos, além dos 

desafios e experiência do dia a dia. 

Mesmo com a pandemia, os eventos 

continuam sendo oferecidos virtualmente 

(cursos, palestras, webinários e oficinas), e 

passaram a ser transmitidos pela ferramenta 

Stremyard e plataforma do youtube.

A ação de gestão de documentos 

depende de um conjunto de fatores que 

convida a todos a um processo de inovação, 

com a arquivologia marcada pela diversida-

de, autonomia, diálogos e treinamento de 

profissionais para desenvolver competências 

e habilidades de classificar, ordenar, avaliar, 

descrever e guardar os documentos, dentro 

das normas legais e diretrizes exigidas. 

 Por fim, a Escola do SUAS desenvol-

veu um modelo de Gestão de Documentos 

que vem se consolidando no dia a dia de 

acordo com as demandas e desafios, com 

prospecto de que as novas gestões fomen-

tem cada vez mais esse processo, que de 

fato, contribuirá cada vez mais com a evolu-

ção no processo de ensino no SUAS.
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